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Ata da 25ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 11 de março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Casildo Maldaner e Luiz Henrique

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 3 minutos e 
encerra-se às 17 horas e 55 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 137, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do RISF, 
a retirada do Projeto de Lei do Senado nº 289 de 2008 
(Altera o § 2º do art. 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 – Código Civil, para dispensar o em-
presário e a sociedade optantes pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – Simples Nacional da obrigação de seguir um 
sistema de contabilidade e de levantar anualmente o 
balanço patrimonial e o de resultado econômico), pro-
jeto este de minha autoria.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – A Presidência defere o requerimento que aca-
ba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 138, DE 2013

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, e 216 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, solicitamos infor-
mações ao senhor Ministro de Minas e Energia, Edison 
Lobão, que ouvindo a Senhora Presidente da Petróleo 
Brasileiro S/A (Petrobras), preste informações, no pra-
zo regimental de 30 dias, sobre os investimentos da 
estatal no Estado do Mato Grosso do Sul, com espe-
cial destaque para aqueles destinados à produção e 
transporte de Gás Natural, bem como dados precisos 

sobre os motivos que inviabilizaram ou não deram se-
quência aos projetos de viabilidade técnica e econô-
mica visando a implantação de unidades separadoras 
de gás ao longo Gasoduto Brasil-Bolívia, no Estado 
do Mato Grosso do Sul. Também questionamos se há 
projeto ou intenção de implantar do Tronco Corumbá/
Porto Alegre e em território sul-mato-grossense, de 
Ramal para Mato Grosso (Cuiabá) e para Goiás (Goi-
ânia) e Distrito Federal (Brasília). 

Justificação

Os negócios da Petrobras envolvem cifras bilio-
nárias e os negócios da empresa representam impor-
tantes impactos sobre agregados macroeconômicos 
como o produto brasileiro, o nível de emprego, a ba-
lança comercial, entre outros.

Um dos diversos negócios da Petrobras diz res-
peito à produção, transporte e comercialização de Gás 
Natural. Nesse contexto, cabe ressaltar a importância 
do gasoduto Brasil-Bolívia (GASBOL) para economia 
brasileira, sendo sua implantação uma das principais 
realizações brasileiras no que tange ao transporte de 
hidrocarbonetos por longas distâncias. Esse gasoduto 
compreende uma distância de 2.593 km de extensão 
em território brasileiro, e atravessa o território de cinco 
estados brasileiros, dentre eles o Estado do Mato Gros-
so do Sul, onde percorre aproximadamente 600 km.

Ocorre que a operação do gasoduto pela Pe-
trobras denota, não obstante a busca contínua e in-
cessante da estatal pela eficiência operacional, uma 
situação que afronta esse intento. Isso porque, no 
Estado do Mato Grosso do Sul, onde não há Separa-
dora de Gás instalada no gasoduto, o gás segue para 
outras regiões do País, sem que dele se utilize para 
consumo a população sul-mato-grossense de forma 
direta. A título de informação, o GLP (gás de cozinha) 
consumido intensamente no Mato Grosso do Sul vem 
de Paulínia/SP, complexo petrolífero este que recebe 
o gás para o GLP proveniente das bacias situadas ao 
Sul da Argentina e não do Gasoduto Bolívia/Brasil. Tal 
fato provoca uma operação logística de transporte que 
eleva substancialmente o custo do gás consumido pela 
população de Mato Grosso do Sul. 
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A direção da Petrobras já dispõe de estudos e 
projetos para a implantação de unidades separadoras 
no Mato Grosso do Sul, isto desde a década de 90 do 
século passado, mas parece carecer de vontade polí-
tica para levar a cabo essa iniciativa. No passado não 
recente a Petrobras declarou que a unidade separado-
ra do gasoduto no Estado do Mato Grosso do Sul era 
inviável, pois sua rentabilidade estimada era da ordem 
de, apenas, 10% ao ano, inferior a taxa de corte da 
rentabilidade utilizada para aprovação de projeto pela 
Petrobras à época. Entretanto, com o crescimento da 
economia de todo o país nos últimos anos e com as 
mudanças que vem acontecendo no mercado, às con-
dições econômicas mudaram, e projetos de viabilidade 
anteriormente rejeitados podem apresentar resultados 
diversos daqueles obtidos na década de 1990.

Portanto, é oportuno para se retomar esses estu-
dos e, caso as expectativas dos sul-mato-grossenses 
estiverem corretas, se implementar as tão desejadas 
Unidades Separadoras do GASBOL no Estado do Mato 
Grosso do Sul, relevantes não apenas para a região 
Centro-Oeste, mas para todo o Brasil.

É consabido que o gás boliviano, além dos sub-
produtos propano e butano (GLP), se explorados por 
unidade separadora, poderá proporcionar a extração de 
outras riquezas ao redor de 100 subprodutos, alguns 
de utilização imediata para as atividades agropecuá-
rias da região, como exemplo, a ureia. Há também – o 

que é importante – a possibilidade do sangramento do 
gasoduto em algum trecho do território sul-mato-gros-
sense para a implantação de ramais que se destinem 
aos estados do Mato Grosso e Goiás e deste atingir o 
Distrito Federal; também em outro ramal se estender 
para a região da Grande Dourados, Vale do Ivinhema, 
Cone Sul e Fronteira com a República do Paraguai, 
servindo uma região em franco desenvolvimento eco-
nômico e densidade populacional. As possibilidades de 
viabilidade econômica para a Petrobras são evidentes 
e imensas, falta apenas o desejo da empresa para en-
frentar o desafio. 

Diante do exposto, afigura-se imprescindível o 
encaminhamento do pedido de informações à direção 
da Petrobras, para que esta Casa exerça seu papel de 
indução do crescimento econômico e de promotor da 
integração nacional.

Assim sendo, confiamos no apoio da Mesa do 
Senado Federal para encaminhar à Petrobras o pre-
sente requerimento de informações.

Sala das Sessões, – Senador Ruben Figueiró.
(À Mesa, para decisão)
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – O parecer lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2013 (nº 

60/1999, na Casa de origem, da Deputada Iara Ber-

nardi), que dispõe sobre o atendimento obrigatório e 

integral de pessoas em situação de violência sexual.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – O Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2013, 
vai às Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa; e de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – O Senado Federal recebeu o seguinte Ofício 
da Ministra de Estado do Meio Ambiente:

– Nº 144, de 4 de março de 2013, em resposta 
ao Requerimento nº 984, de 2012, de infor-
mações, de iniciativa da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle – CMA.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Senador Blairo Maggi, Presidente da CMA.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 74, DE 2013

Dispõe sobre a comercialização de sinali-
zador náutico em todo o território nacional. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Na embalagem e no invólucro de sinali-

zador náutico, constarão orientação sobre o modo de 
uso adequado e advertência escrita e ostensiva sobre 
os riscos inerentes a eventual manipulação indevida.

§ 1º A embalagem e o invólucro de sinalizador 
náutico conterão sinais gráficos ostensivos que indi-
quem os riscos de efeitos desastrosos advindos de 
sua manipulação incorreta.

§ 2º As disposições desta Lei aplicam-se igual-
mente a qualquer produto similar a sinalizador náutico. 

Art. 2º É proibida a exposição à venda de sina-
lizador náutico em local de altura inferior a um metro 
e meio do solo.

Art. 3º É proibida a venda de sinalizador náutico 
a menor de dezoito anos. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a venda 
de sinalizador náutico somente é permitida a quem 
apresente documento de identidade válido em todo o 
território nacional.

Art. 4º O sinalizador náutico só poderá ser vendi-
do por pessoa jurídica credenciada junto à autoridade 
competente.

§ 1º É proibida a venda de sinalizador náutico fora 
do estabelecimento comercial credenciado.

§ 2º A pessoa jurídica que comercializa sinaliza-
dor náutico manterá cadastro dos adquirentes desse 
artefato. 

§ 3º As informações constantes do cadastro de 
que trata o § 2º devem ser mantidas pelo prazo míni-
mo de cinco anos contado a partir da data de venda.

Art. 5º Sem prejuízo das sanções de natureza 
civil ou penal cabíveis, o descumprimento do disposto 
nesta Lei sujeitará o infrator às sanções administrativas 
constantes dos arts. 56 a 59 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Art. 6º A comercialização de sinalizador náutico 
no País será definida em regulamento específico.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias de sua publicação.

Justificação

Com esta iniciativa, pretendemos disciplinar a 
comercialização de sinalizadores náuticos em todo o 
território nacional e, com isso, evitar a ocorrência de 
casos extremos como o que vitimou, recentemente, um 
torcedor boliviano, adolescente de quatorze anos, que 
faleceu por ter sido atingido por um sinalizador náutico, 
disparado por outro adolescente, brasileiro de 17 anos. 

A repercussão dessa morte trágica ilustra a gra-
vidade da comercialização indiscriminada de sina-
lizadores náuticos, que podem, infelizmente, afetar 
qualquer pessoa.

Com o propósito de solucionar definitivamente 
essa questão, é mister limitar a venda desse artefato 
unicamente a maiores de idade devidamente identifi-
cados, pois o sinalizador náutico constitui um item im-
prescindível para a navegação e percursos em trilhas, 
a ser acionado em situação de emergência.

Para tanto, apresentamos este projeto de lei que 
torna obrigatória a orientação e a advertência escrita 
e ostensiva quanto aos possíveis efeitos desastrosos 
decorrentes da manipulação desses sinalizadores. 
Veda a exposição à venda de sinalizador náutico, em 
local de altura inferior a um metro e meio do solo. Pro-
põe, ainda, que esse artefato seja vendido somente a 
maiores de 18 anos. 

Na hipótese de desrespeito às disposições, o for-
necedor infrator fica sujeito às sanções administrativas 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – o Código 
de Defesa do Consumidor (CDC): multa; apreensão do 
produto; inutilização do produto; cassação do registro 
do produto junto ao órgão competente; proibição de 
fabricação do produto; suspensão de fornecimento de 
produtos ou serviço; suspensão temporária de ativi-
dade; revogação de concessão ou permissão de uso; 
cassação de licença do estabelecimento ou de ativi-
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dade; interdição, total ou parcial, de estabelecimento, 
de obra ou de atividade; e intervenção administrativa.

Nos termos do art. 57 do CDC, a multa – graduada 
segundo a gravidade da infração, a vantagem auferida 
e a condição econômica do fornecedor – será aplicada 
mediante procedimento administrativo, revertendo para 
o fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985, os valores cabíveis à União, ou para os fundos 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor 
nos demais casos.

Ademais, a norma consumerista, em seu art. 63, 
tipifica como crime contra as relações de consumo 
omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade 
ou periculosidade de produtos, nas embalagens, nos 
invólucros, recipientes ou publicidade, estando previs-
ta a pena de detenção, de seis meses a dois anos, e 
multa, no caso de violação a esse dispositivo. 

O CDC cuida, também, do dever de informar ao 
consumidor sobre os produtos que adquire, inclusive 
a respeito dos riscos que certos produtos apresentam 
à segurança dos consumidores (art. 31).

Por fim, este projeto de lei está em consonância 
com o princípio da ação governamental no sentido de 
proteger efetivamente o consumidor pela presença do 
Estado no mercado de consumo (CDC, art. 4°, inciso 
II, alínea c). 

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio 
dos nobres Pares para a aprovação deste projeto de 
lei, como forma de proteger a população contra riscos 
desnecessários.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Texto compilado
Mensagem de veto
Regulamento
Regulamento
Vigência
Vide Decreto nº 2.181, de 1997

Dispõe sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Con-
sumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde 
e segurança, a proteção de seus interesses econômi-
cos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como 
a transparência e harmonia das relações de consumo, 
atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela 
Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

 II – ação governamental no sentido de proteger 
efetivamente o consumidor:

c) pela presença do Estado no mercado de con-
sumo;

SEÇÃO II 
Da Oferta

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou 
serviços devem assegurar informações corretas, cla-
ras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre 
suas características, qualidades, quantidade, compo-
sição, preço, garantia, prazos de validade e origem, 
entre outros dados, bem como sobre os riscos que 
apresentam à saúde e segurança dos consumidores.

CAPÍTULO VII 
Das Sanções Administrativas 

(Vide Lei nº 8.656, de 1993)

 Art. 56. As infrações das normas de defesa do 
consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguin-
tes sanções administrativas, sem prejuízo das de natu-
reza civil, penal e das definidas em normas específicas:

 I – multa;
 II – apreensão do produto;
 III – inutilização do produto;
 IV – cassação do registro do produto junto ao 

órgão competente;
 V – proibição de fabricação do produto;
 VI – suspensão de fornecimento de produtos 

ou serviço;
 VII – suspensão temporária de atividade;
 VIII – revogação de concessão ou permissão 

de uso;
 IX – cassação de licença do estabelecimento 

ou de atividade;
 X – interdição, total ou parcial, de estabeleci-

mento, de obra ou de atividade;
 XI – intervenção administrativa;
 XII – imposição de contrapropaganda.
 Parágrafo único. As sanções previstas neste 

artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, 
no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas 
cumulativamente, inclusive por medida cautelar, ante-
cedente ou incidente de procedimento administrativo.

 Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo 
com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor será aplicada me-
diante procedimento administrativo nos termos da lei, 
revertendo para o fundo de que trata a Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985, sendo a infração ou dano de 
âmbito nacional, ou para os fundos estaduais de pro-
teção ao consumidor nos demais casos.

 Parágrafo único. A multa será em montante nun-
ca inferior a trezentas e não superior a três milhões de 
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vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou 
índice equivalente que venha substituí-lo.

 Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo 
com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada me-
diante procedimento administrativo, revertendo para o 
Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor 
nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, 
de 21.5.1993)

 Parágrafo único. A multa será em montante não 
inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), 
ou índice equivalente que venha a substituí-lo. (Pa-
rágrafo acrescentado pela Lei nº 8.703, de 6.9.1993)

 Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização 
de produtos, de proibição de fabricação de produtos, 
de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, 
de cassação do registro do produto e revogação da 
concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela 
administração, mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando forem constatados 
vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação 
ou insegurança do produto ou serviço.

 Art. 59. As penas de cassação de alvará de li-
cença, de interdição e de suspensão temporária da 
atividade, bem como a de intervenção administrativa, 
serão aplicadas mediante procedimento administrati-
vo, assegurada ampla defesa, quando o fornecedor 
reincidir na prática das infrações de maior gravidade 
previstas neste código e na legislação de consumo.

LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985

Vide texto compilado
Regulamento
Regulamento
Regulamento
Mensagem de veto

Disciplina a ação civil pública de respon-
sabilidade por danos causados ao meio-
-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turís-
tico e paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, 
sem prejuízo da ação popular, as ações de responsa-
bilidade por danos causados:

 Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, 
sem prejuízo da ação popular, as ações de responsa-
bilidade por danos morais e patrimoniais causados: 

(Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994) (Vide 
Lei nº 12.529, de 2011)

 Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, 
sem prejuízo da ação popular, as ações de responsa-
bilidade por danos morais e patrimoniais causados: 
(Redação dada pela Leu nº 12.529, de 2011).

 l – ao meio-ambiente;
 ll – ao consumidor;
 III – a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico; 
 III – à ordem urbanística; (Incluído pela Lei nº 

10.257, de 10.7.2001) (Vide Medida provisória nº 2.180-
35, de 2001)

 III – a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico;

 IV – (VETADO).
 IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 

(Incluído pela Lei nº 8.078 de 1990)
 IV – a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico; (Renumerado do In-
ciso III, pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001) (Vide Medida 
provisória nº 2.180-35, de 2001)

 IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 
(Incluído pela Lei nº 8.078 de 1990)

 V – por infração da ordem econômica. (Incluído 
pela Lei nº 8.884 de 1994) 

 V – a qualquer outro interesse difuso ou coleti-
vo. (Renumerado do Inciso IV, pela Lei nº 10.257, de 
10.7.2001) (Vide Medida provisória nº 2.180-35, de 
2001)

 VI – por infração da ordem econômica. (Renu-
merado do Inciso V, pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)

 V - por infração da ordem econômica e da eco-
nomia popular; (Redação dada pela Medida provisória 
nº 2.180-35, de 2001) (Vide Lei nº 12.529, de 2011)

 V – por infração da ordem econômica; (Redação 
dada pela Leu nº 12.529, de 2011).

 VI - à ordem urbanística. (Incluído pela Medida 
provisória nº 2.180-35, de 2001)

 Parágrafo único. Não será cabível ação civil pú-
blica para veicular pretensões que envolvam tributos, 
contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS ou outros fundos de 
natureza institucional cujos beneficiários podem ser 
individualmente determinados. (Incluído pela Medida 
provisória nº 2.180-35, de 2001)

 Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propos-
tas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá 
competência funcional para processar e julgar a causa. 

 Parágrafo único A propositura da ação prevenirá 
a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormen-
te intentadas que possuam a mesma causa de pedir 
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ou o mesmo objeto. (Incluído pela Medida provisória 
nº 2.180-35, de 2001)

 Art. 3º A ação civil poderá ter por objeto a con-
denação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer.

 Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para 
os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar o dano 
ao meio-ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisa-
gístico (VETADO).

 Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para 
os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar o dano 
ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanís-
tica ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (VETADO). (Redação 
dada pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)

 Art. 5º A ação principal e a cautelar poderão ser 
propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos 
Estados e Municípios. Poderão também ser propostas 
por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade 
de economia mista ou por associação que:

 l – esteja constituída há pelo menos um ano, nos 
termos da lei civil;

 II – inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção ao meio-ambiente, ao consumidor, ao pa-
trimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisa-
gístico (VETADO).

 II – inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao pa-
trimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisa-
gístico, ou a qualquer outro interesse difuso ou cole-
tivo. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 11.9.1990)

 II – inclua entre suas finalidades institucionais a 
proteção ao meio ambiente ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência, ou ao patrimônio ar-
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; (Re-
dação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação prin-
cipal e a ação cautelar: (Redação dada pela Lei nº 
11.448, de 2007).

 I – o Ministério Público; (Redação dada pela Lei 
nº 11.448, de 2007).

 II – a Defensoria Pública; (Redação dada pela 
Lei nº 11.448, de 2007).

 III – a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios; (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

 IV – a autarquia, empresa pública, fundação ou 
sociedade de economia mista; (Incluído pela Lei nº 
11.448, de 2007).

 V – a associação que, concomitantemente: (In-
cluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

 a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano 
nos termos da lei civil; (Incluído pela Lei nº 11.448, 
de 2007).

 b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a 
proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio ar-
tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (In-
cluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

 § 1º O Ministério Público, se não intervier no 
processo como parte, atuará obrigatoriamente como 
fiscal da lei.

 § 2º Fica facultado ao Poder Público e a outras 
associações legitimadas nos termos deste artigo ha-
bilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes.

 § 3º Em caso de desistência ou abandono da 
ação por associação legitimada, o Ministério Público 
assumirá a titularidade ativa.

 § 3° Em caso de desistência infundada ou aban-
dono da ação por associação legitimada, o Ministério 
Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 
(Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

 § 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz, quando haja manifesto interesse 
social evidenciado pela dimensão ou característica do 
dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegi-
do. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990)

 § 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo en-
tre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Fe-
deral e dos Estados na defesa dos interesses e direi-
tos de que cuida esta lei. (Incluído pela Lei nª 8.078, 
de 11.9.1990) (Vide Mensagem de veto) (Vide REsp 
222582 /MG – STJ)

  § 6° Os órgãos públicos legitimados poderão 
tomar dos interessados compromisso de ajustamento 
de sua conduta às exigências legais, mediante comi-
nações, que terá eficácia de título executivo extrajudi-
cial. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990) (Vide 
Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 /MG – STJ)

 Art. 6º Qualquer pessoa poderá e o servidor pú-
blico deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, 
ministrando-lhe informações sobre fatos que constitu-
am objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos 
de convicção.

 Art. 7º Se, no exercício de suas funções, os juízes 
e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam 
ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças 
ao Ministério Público para as providências cabíveis.

 Art. 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá 
requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias, a serem forneci-
das no prazo de 15 (quinze) dias.

 § 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob 
sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qual-
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quer organismo público ou particular, certidões, infor-
mações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, 
o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

 § 2º Somente nos casos em que a lei impuser sigi-
lo, poderá ser negada certidão ou informação, hipótese 
em que a ação poderá ser proposta desacompanhada 
daqueles documentos, cabendo ao juiz requisitá-los.

 Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgota-
das todas as diligências, se convencer da inexistência 
de fundamento para a propositura da ação civil, promo-
verá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das 
peças informativas, fazendo-o fundamentadamente.

 § 1º Os autos do inquérito civil ou das peças de 
informação arquivadas serão remetidos, sob pena de 
se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público.

 § 2º Até que, em sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, seja homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão as associações 
legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados 
às peças de informação.

 § 3º A promoção de arquivamento será subme-
tida a exame e deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, conforme dispuser o seu Regimento.

 § 4º Deixando o Conselho Superior de homo-
logar a promoção de arquivamento, designará, desde 
logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuiza-
mento da ação.

 Art. 10. Constitui crime, punido com pena de 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 
(dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional – ORTN, a recusa, o retardamento ou a omis-
são de dados técnicos indispensáveis à propositura da 
ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público.

 Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumpri-
mento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz de-
terminará o cumprimento da prestação da atividade 
devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena 
de execução específica, ou de cominação de multa 
diária, se esta for suficiente ou compatível, indepen-
dentemente de requerimento do autor.

 Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, 
com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a 
agravo.

 § 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito 
público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, 
à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o 
Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento 
do respectivo recurso suspender a execução da limi-
nar, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo 
para uma das turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) 
dias a partir da publicação do ato.

 § 2º A multa cominada liminarmente só será 
exigível do réu após o trânsito em julgado da decisão 
favorável ao autor, mas será devida desde o dia em 
que se houver configurado o descumprimento.

 Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a 
indenização pelo dano causado reverterá a um fundo 
gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos 
Estaduais de que participarão necessariamente o 
Ministério Público e representantes da comunidade, 
sendo seus recursos destinados à reconstituição dos 
bens lesados. 

 § 1o. Enquanto o fundo não for regulamentado, o 
dinheiro ficará depositado em estabelecimento oficial 
de crédito, em conta com correção monetária. (Renu-
merado do parágrafo único pela Lei nº 12.288, de 2010)

 § 2o Havendo acordo ou condenação com fun-
damento em dano causado por ato de discriminação 
étnica nos termos do disposto no art. 1o desta Lei, a 
prestação em dinheiro reverterá diretamente ao fundo 
de que trata o caput e será utilizada para ações de 
promoção da igualdade étnica, conforme definição do 
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, 
na hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos 
de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou locais, 
nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, 
respectivamente. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

 Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensi-
vo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

 Art. 15. Decorridos 60 (sessenta) dias do trân-
sito em julgado da sentença condenatória, sem que 
a associação autora lhe promova a execução, deverá 
fazê-lo o Ministério Público.

 Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, sem que a associa-
ção autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o 
Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

 Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga 
omnes, exceto se a ação for julgada improcedente 
por deficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova.

 Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga 
omnes, nos limites da competência territorial do órgão 
prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente 
por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fun-
damento, valendo-se de nova prova. (Redação dada 
pela Lei nº 9.494, de 10.9.1997)

 Art. 17. O juiz condenará a associação autora 
a pagar ao réu os honorários advocatícios arbitrados 
na conformidade do § 4º do art. 20 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
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quando reconhecer que a pretensão é manifestamen-
te infundada. (Suprimido pela Lei nº 8.078, de 1990)

 Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a 
associação autora e os diretores responsáveis pela pro-
positura da ação serão solidariamente condenados ao 
décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade 
por perdas e danos. (Vide Lei nº 8.078, de 11.9.1990)

 Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a asso-
ciação autora e os diretores responsáveis pela propo-
situra da ação serão solidariamente condenados em 
honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem 
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. (Re-
numerado do Parágrafo Único com nova redação pela 
Lei nº 8.078, de 1990)

 Art. 18. Nas ações de que trata esta Lei não ha-
verá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas.

 Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não ha-
verá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas, nem condena-
ção da associação autora, salvo comprovada má-fé, 
em honorários de advogado, custas e despesas pro-
cessuais. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

 Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista 
nesta Lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, naquilo em que 
não contrarie suas disposições.

 Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta Lei 
será regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 
90 (noventa) dias.

 Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e in-
teresses difusos, coletivos e individuais, no que for 
cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu 
o Código de Defesa do Consumidor. (Incluído Lei nº 
8.078, de 1990)

 Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (Renumerado do art. 21, pela Lei nº 8.078, 
de 1990)

 Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 
(Renumerado do art. 22, pela Lei nº 8.078, de 1990)

 Brasília, em 24 de julho de 1985; 164º da In-
dependência e 97º da República. – JOSÉ SARNEY 
– Fernando Lyra.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.7.1985

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Foi encaminhado ao Congresso Nacional o 
Ofício nº 13/2013, referente ao Relatório de Gestão 
Fiscal do 3º Quadrimestre de 2012, do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 9ª Região.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 12 de março do corrente.

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 33, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária, encaminhando, para autuação, o Aviso 
nº 1.626/2012, na origem, do Tribunal de Contas da 
União, acompanhado de cópia do Acórdão nº 3.391, 
de 2012, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente à auditoria realizada 
com o objetivo de avaliar o cumprimento, no período 
de 2000 a 2010, do disposto no art. 42, incisos I e II, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
– ADCT, que determina a aplicação, pela União, dos 
recursos destinados à irrigação nos 25 anos seguintes 
à promulgação da Carta Cidadã (TC 026.131/2011-0).

É o seguinte o Ofício:

Of. pres nº 33/2013-CRA

Brasília, 7 de março de 2013

Assunto: Encaminha Aviso do TCU para leitura e autuação.
Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para leitura e au-

tuação o Aviso Nº 1626-Seses-TCU-Plenário, subscrito 
pelo Ministro Bemjamin Zymler, Presidente do Tribunal 
de Contas da União, que encaminha cópia do Acórdão 
nº 3391/2012-TCU-Plenário, proferido nos autos do 
Processo nº TC 026.131/2011-0, referente à audiência 
com o objetivo de avaliar o cumprimento, no período 
de 2000 a 2010, do disposto no art. 42, incisos I e II, 
do Ato das Disposições Constitucionais e Transitórias 
– ADCT, que determina a aplicação pela União, dos 
recursos destinados PA irrigação nos 25 anos seguin-
tes PA promulgação da Carta Cidadã.

Atenciosamente, – Senador Benedito de Lira, Pre-
sidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – O Aviso nº 1.626/2012 foi autuado como Aviso 
nº 10, de 2013, e retorna à Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 34, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária, encaminhando, para autuação, o Aviso 
nº 1.634/2012, na origem, do Tribunal de Contas da 
União, acompanhado de cópia do Acórdão nº 3.355, 

de 2012, bem como dos respectivos Relatório e Voto 

que o fundamentam, referente ao monitoramento das 

determinações contidas no Acórdão nº 123/2010-TCU-

-Plenário (TC 015.211/2011-8).

É o seguinte o Ofício:
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Of. PRES nº 34/2013-CRA

Brasília, 7 de março de 2013

Assunto: encaminha Aviso do TCU para leitura e autuação
Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência para leitura e 

autuação, o Aviso nº 1.634-Sesses-TCU-Plenário, 
subscrito pelo Ministro Benjamin Zymler, Presidente 
do Tribunal de Contas da União, que encaminha cópia 
do Acórdão nº 3355/2012-TCU-Plenário, proferido nos 

autos do Processo nº TC 015.211/2011-8, que trata do 
monitoramento das determinações contidas no Acór-
dão nº 123/2010-TCU-Plenário.

Atenciosamente, – Senador Benedito de Lira, Pre-
sidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – O Aviso nº 1.634/2012 foi autuado como Aviso 
nº 11, de 2013, e retorna à Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, 
ao primeiro orador inscrito, o ilustre representante do 
Rio Grande do Sul Senador Paulo Paim, do Partido 
dos Trabalhadores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Luiz Henrique; Senador Ruben 
Figueiró; Senador Ataídes Oliveira, que estava comigo 
há pouco tempo; e Senador Aloysio Nunes, eu quero 
fazer três registros.

Primeiro, quero dizer que, hoje, pela manhã, re-
cebi, no meu gabinete, uma delegação dos Estados 
Unidos da América liderada pela Srª Reta Lewis, repre-
sentante especial para assuntos intergovernamentais 
Brasil-Estados Unidos, acompanhada do Sr. Mitchel 
Landrieu, assessor do Prefeito de Nova Orleans para 
a cultura e economia; do Presidente da Fundação de 
Futebol dos Estados Unidos, Sr. Ed Foster; e ainda do 
representante da Embaixada no Brasil. Nessa conversa, 
eles demonstraram um grande interesse em aumentar 
a parceria entre os dois países, principalmente na área 
dos esportes. A intenção é fomentar ações de inclu-
são direcionadas aos grandes eventos, e lembraram 
agora a Copa de 2014, a Copa das Confederações e 
as Olimpíadas de 2016.

Conversamos sobre a relevância da inclusão 
econômica e social e sobre a possibilidade de uma 
cooperação contínua, no âmbito federal, estadual e 
municipal, apoiada na parceria entre a área pública 
e a área privada, para promover a inclusão social e 
a igualdade. Nessa conversa, o principal viés foi o 
esporte. Tanto na opinião deles como na minha, o es-
porte, além de ser um fator de inclusão social, pode 
ser também um instrumento que contribui para uma 
melhor saúde da nossa juventude e que combate as 
chamadas drogas lícitas e ilícitas.

Estima-se que, somente para a Copa, o investi-
mento calculado seja de R$84 bilhões, além dos R$11 
bilhões programados para as Olimpíadas. A ideia é a 
de que esse recurso fomente também ações de inclu-
são no Brasil, a exemplo do que ocorreu nos Estados 
Unidos, quando lá a Copa se realizou.

Segundo informações, o maior acontecimento 
esportivo dos Estados Unidos é sediado em cidades 
diferentes a cada ano e tem provocado um grande 
impacto econômico. A repercussão econômica é tão 
grande, que chega a haver disputa de espaço da mídia 
e das principais empresas daquele país quando envol-
ve o futebol e os outros esportes que lá são tão caros 
e tão importantes, como, por exemplo, o basquete.

A criação de uma Fundação de Futebol com as 
sobras financeiras da Copa de 1994, que bateu todos 

os recordes de público, possibilitou um incremento no 
esporte e a criação de 1,1 mil campos de futebol. Se-
gundo o Presidente da Fundação, Sr. Ed Foster, o foco 
é o atendimento das famílias de baixa renda, dos afro-
descendentes, de pessoas com deficiência, de idosos, 
de integrantes das comunidades pobres, principalmen-
te as latino-americanas. O objetivo é utilizar o esporte 
para avançar nas questões de saúde, para combater 
a evasão escolar, a obesidade e ainda as drogas.

Durante a visita, eles nos convidaram para co-
nhecer a experiência de Nova Orleans, em maio do 
ano que vem, para participar da conferência dos pre-
feitos, como meio de fomentar a integração legislativa 
na área de inclusão.

Outro convite visava à participação no Simpó-
sio Urbano de Futebol, que reúne líderes de todos os 
Estados americanos para a troca de experiências no 
âmbito esportivo. Eu falaria da importância do futebol 
no Brasil, com base, é claro, no meu convívio nessa 
área e na minha própria experiência quando menino 
e, depois, como jogador de futebol.

Por fim, quero dizer que fiquei muito satisfeito com 
a visita, cujo objetivo principal foi conhecer um pouco 
da experiência americana, passar a nossa experiência 
na organização de grandes eventos e promover parce-
rias entre as nações, com o foco principal na inclusão.

Tenho certeza de que temos muito a partilhar 
e a aprender, de forma conjunta. Eu até dizia a eles 
que gosto muito de uma música que diz que nós todos 
somos como as crianças, somos eternos aprendizes, 
com o que eles concordaram. Os grandes líderes são 
aqueles que aprendem permanentemente, não aque-
les que acham que sabem tudo.

Segundo Reta Lewis, eles estão interessados na 
troca de informação sobre a experiência em grandes 
eventos esportivos, como a Copa do Mundo.

No âmbito legislativo – lá já houve a Copa, e aqui 
agora a Copa está sendo preparada –, a intenção é 
a da aproximação, no sentido de que possamos “co-
nhecer a legislação implementada em razão dos jogos 
olímpicos”, que lá foi muito produtiva, e trocar experi-
ências nesse sentido.

Sr. Presidente, quero também fazer outro registro 
que trata do Estatuto da Juventude.

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS), presidida 
pelo nosso amigo e Senador Waldemir Moka, do PMDB, 
realizará, por requerimento de nossa autoria, duas au-
diências públicas sobre o Estatuto da Juventude, do 
qual, por uma grandeza do Senador Jayme Campos, 
do DEM, eu fiquei sendo relator naquela Comissão.

A CAS vai debater, no dia de amanhã, o Estatuto 
da Juventude. No dia 15, teremos uma audiência em 
Porto Alegre. É nossa intenção, depois dessas duas 
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audiências, colocar em votação, no máximo no mês 
de abril, o Estatuto da Juventude, para votá-lo ainda 
neste semestre, de forma definitiva, no Senado, para 
que a Câmara possa votá-lo no segundo semestre. 
Assim, o Estatuto poderá ser implementado, de forma 
permanente, a partir já de 1º de janeiro. Não correría-
mos, com isso, o risco de não estarmos com o Estatu-
to em pleno andamento durante a Copa, de estarmos 
ainda discutindo-o.

Repito, amanhã, terça-feira, dia 12, a partir das 
9 horas, no Plenário 9 da Ala Alexandre Costa, nós 
estaremos reunidos para essa audiência pública.

Na sexta-feira, dia 15 de março – por coincidên-
cia, é a data do meu aniversário –, estaremos em Porto 
Alegre, na Assembleia Legislativa, no Plenarinho, de-
batendo com a juventude do Rio Grande e com outros 
convidados, em nível nacional, o Estatuto da Juventude.

O encontro na capital gaúcha é uma parceria com 
a Assembleia Legislativa, onde os Deputados Edegar 
Pretto e Nelsinho Metalúrgico estarão na Mesa, em 
nome daquela Casa Legislativa.

A Secretaria de Justiça de Direitos Humanos do 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul também vai 
estar nessa parceria.

Está confirmada a presença de representantes da 
Secretaria Nacional da Juventude da Presidência da 
República, do Conselho Nacional da Juventude (Con-
juve), da UNE, de Centrais Sindicais e de movimentos 
sociais e representantes, como eu dizia, do Estado do 
Rio Grande do Sul.

O Estatuto da Juventude, com certeza, será um 
marco nas políticas públicas para a nossa juventude, 
com diretrizes específicas para a faixa etária de 15 
a 29 anos, além de lançar regras para o acesso, por 
exemplo, a espetáculos culturais e esportivos, onde, 
com certeza, os estudantes vão garantir a meia-entrada. 
A discussão vai além. Não só o estudante, mas todo 
aquele que mostrar que não tem condição de pagar, 
sendo jovem, também pagaria a meia-entrada. Está se 
vendo onde vai dar o corte da renda familiar.

Também o transporte interestadual vai na linha 
da meia-entrada. Assim, avançaremos e daremos 
espaço, principalmente, para os que mais precisam, 
combatendo todo tipo de preconceito. O Estatuto trata 
disso, respeita as crenças e a orientação sexual e de 
vida de cada um nesse País.

A origem do Estatuto da Juventude é o ano de 
2004, quando foi germinado e construído pela Comis-
são Especial da Juventude da Câmara dos Deputados.

Aprovado em 2011, pela Câmara, com um be-
líssimo relatório da minha conterrânea Deputada Fe-
deral Manuela D’Ávila, do PCdoB, o texto veio, então, 
ao Senado. No Senado, ele foi aprovado na CCJ, com 

o relatório do Senador Randolfe Rodrigues, que, de 
forma elegante e tranquila, está conosco construindo 
essa parceria.

Atualmente, o Estatuto está na CAS, como eu 
já disse aqui, sob a nossa relatoria. É uma honra ser 
Relator desse projeto. Depois, naturalmente, se houver 
requerimento de urgência, como é a vontade de mui-
tos Senadores, ele será, então, votado definitivamente 
aqui pelo Plenário.

Gostaria de salientar o que disse o Presidente 
desta Casa, Senador Renan Calheiros, que a votação 
e a aprovação do Estatuto da Juventude são prioridade 
de todos os Senadores e, como ele crê, de todos os 
Deputados Federais para 2013.

Creio que, quando não mais o nosso País der as 
costas para os nossos jovens, para a nossa juventude, 
aí, sim, poderemos dizer que somos uma grande Na-
ção, uma Pátria na verdadeira concepção da palavra.

Lembro de uma frase conhecida: “Pobre daquele 
país que não tem um olhar carinhoso, respeitoso, pro-
positivo para as suas crianças, para os adolescentes 
e para os idosos”.

Sr. Presidente, este não é apenas o País onde 
nascemos, não é apenas o nosso torrão natal, não é 
apenas o chão onde deixamos o nosso cordão umbi-
lical, não é apenas onde vivemos, pisamos e respira-
mos, mas aquele berço que tudo transmite e dá a seus 
filhos e filhas mostra o horizonte sem pedir nada em 
troca, sem cobranças. Apenas em comum acordo. Uma 
parceria atávica. Pois é aí que eu acredito que está o 
segredo do nosso presente e futuro, aquilo que vai 
nos propiciar sermos donos do nosso próprio destino.

Por fim, Sr. Presidente, comento aqui como está a 
tramitação junto ao Executivo de um projeto de nossa 
autoria, o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Nós o 
aprovamos no Senado; está na Câmara; foi formatado, 
sob a liderança da Ministra Maria do Rosário; agora, 
uma comissão especial, da qual fazem parte Senado-
res e Deputados, para ao ajuste final.

Por isso, digo: quando me deparo com pessoas 
que me questionam sobre a necessidade de agilizar-
mos o Estatuto da Pessoa com Deficiência me vem à 
mente a necessidade de pontuarmos, em um docu-
mento legal, os anseios da sociedade, em especial 
desse segmento.

Apesar de levarmos em consideração a legislação 
brasileira sobre o tema, que é importantíssimo, enten-
demos que a abordagem do estatuto está centrada na 
modernização dessa legislação, bem como na própria 
Convenção Internacional, bem como na criação de um 
instrumento adequado à realidade brasileira, que possa 
contemplar anseios, em especial da comunidade das 
pessoas com deficiência.
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O último censo apresentou o levantamento de 
aproximadamente 25% da população brasileira que 
possui algum tipo de deficiência. Isso significa, Sena-
dor Ruben, algo em torno de 45 milhões de pessoas.

A Convenção dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência foi promulgada em 25 de agosto de 2009, 
pelo Decreto nº 6.949. Esse foi o primeiro documento 
internacional aprovado que obedece ao rito do art. 5º, 
§ 3º, da nossa Constituição.

A Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência orienta a legislação em âm-
bito internacional. O estatuto, por sua vez, norteará as 
políticas públicas e a legislação brasileira no que diz 
respeito à pessoa com deficiência.

O objetivo do Estatuto da Pessoa com Deficiência 
é promover, proteger e assegurar o exercício equitativo 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 
para todas as pessoas com deficiência, promovendo, 
assim, o respeito e a dignidade.

O estatuto está sendo amplamente discutido, por 
mais de 12 anos, entre os diversos representantes dos 
segmentos das pessoas com deficiência.

Com vistas a adequar o texto do estatuto e a 
atualizá-lo de acordo com a legislação brasileira, em 
especial de acordo com a Convenção do Direito das 
Pessoas com Deficiência, bem como com vistas a in-
corporar as contribuições do movimento das pessoas 
com deficiência extraídas de três conferências nacio-
nais, formou-se, a partir daí, por orientação da Minis-
tra Maria do Rosário, de Direitos Humanos, um grupo 
de trabalho (GT), o Grupo de Trabalho para Análise, 
Revisão e Sugestão de Emendas para o Estatuto das 
Pessoas com Deficiência, que tramita no Congresso 
Nacional.

É importante registrar que esse Grupo de Trabalho 
está sendo coordenado, como eu dizia, pela Secretaria 
Nacional da Pessoa com Deficiência, que faz parte da 
Secretaria dos Direitos Humanos, que tem à frente a 
minha amiga admirável Ministra Maria do Rosário, a 
quem agradeço o apoio que tem dado em prol de que 
esse estatuto seja revisto de forma definitiva e de que 
possa contar com a colaboração da sociedade, a fim 
de que seja aprovado neste ano.

Antes da formação do GT do estatuto, o Con-
selho Nacional da Pessoa com Deficiência (Conade) 
e a SDH/PR coordenaram cinco encontros regionais, 
nos quais um segmento amplo participou do debate.

O Estatuto deu, assim, contribuições para o apri-
moramento. Essas contribuições também foram ana-
lisadas e incorporadas ao texto final pelo grupo que 
aqui eu citava.

Nossa proposta está extremamente alinhada a 
esse Grupo de Trabalho, que quero aqui parabenizar 
pelo árduo trabalho e dedicação.

Na semana que passou, esse grupo reuniu-se 
na Secretaria dos Direitos Humanos e avançou muito 
significativamente, chegando a 70% da revisão de pro-
posições. Falta pouco, então, para a conclusão final.

No próximo mês, abril, esse grupo estará reunido 
novamente e dará oportunidade, mais uma vez, para 
que todos aqueles que queiram sugerir, analisar, ques-
tionar possam ali colocar seu ponto de vista, assinar 
ou mesmo mudar esse ou aquele artigo.

As penalidades previstas pelo não cumprimento 
da legislação oferecida, a habilitação e a reabilitação e 
as disposições finais e transitórias são apenas alguns 
itens que necessitam ainda ser aprimorados.

Estou convicto de que foram escolhidas as pesso-
as certas para estarem no lugar certo. Esse é o Grupo 
de Trabalho coordenado pela Secretaria dos Direitos 
Humanos da Presidência da República.

Nesse sentido, quero agradecer aos membros 
do GT do estatuto a responsabilidade com que assu-
miram esse desafio.

Esse Grupo de Trabalho é formado por especia-
listas na área de deficiência. 

Não é possível citar aqui o nome de todos os in-
tegrantes. Por isso o faço citando meu agradecimento 
aos representantes do Ministério Público, representan-
tes do Conade – Conselho Nacional da Pessoa com 
Deficiência; representantes de Associações e Organi-
zações das Pessoas com Deficiência; representantes 
dos Deputados Federais Walter Tosta e Eduardo Bar-
bosa e das Deputadas Federais Mara Gabrilli e Rosi-
nha da Adefal; bem como representantes do Senador 
Wellington Dias e do meu gabinete, que participam 
daquele dia a dia.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência apresen-
ta muitos avanços a partir de ampla discussão dos 
representantes das pessoas com deficiência e agora 
em especial pelo GT.

Cito aqui alguns itens significativos:
1. o conceito de pessoa com deficiência está 

em evolução. A deficiência passa agora a ser vista 
como um somatório do corpo, seus impedimentos e 
uma série de barreiras externas que dificultam ou até 
mesmo impedem a participação dessas pessoas na 
vida em sociedade;

2. estamos adotando como classificação de de-
ficiências, a Classificação Internacional de Funciona-
lidades (CIF);

3. o estatuto alinhado à convenção define prin-
cípios em áreas, como educação, esporte, cultura, 
trabalho, comunicação, transporte, moradia, saúde. O 
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estatuto garante também direitos à habilitação, reabilita-
ção profissional e ao ensino técnico profissionalizante;

4. está sendo adotado um novo conceito: resi-
dência Inclusiva, em substituição às Instituições de 
longa permanência;

5. o monitoramento da aplicação da convenção 
internacional sobre os direitos da pessoa com defici-
ência está sendo incorporado pelo estatuto mediante 
a criação de uma comissão de monitoramento;

6. a tipificação de penalidades sobre infrações 
relativas à pessoa com deficiência, abrangendo a não 
observância de temas como acessibilidade, discrimi-
nação, preconceito e outros.

7. Outro item contemplado no Estatuto da Pes-
soa com Deficiência, e muito significativo, é a garantia 
da acessibilidade. Pontuo aqui a acessibilidade comu-
nicacional desejada no Senado Federal por meio do 
acesso à comunicação, como o direito ao acesso aos 
programas da TV Senado e a todas as informações.

Por essa razão – o assunto já está sendo discuti-
do com a Mesa desta Casa –, compactuo do desejo do 
Sindicato dos Tradutores, Guias-Intérpretes da Língua 
Brasileira de Sinais do Distrito Federai (Sinprols), que 
me procurou para que os apoiasse no sentido de que 
o Senado possa contratar esses profissionais o mais 
rápido possível.

O sonho está se concretizando. Estamos avan-
çando com a certeza de que, em breve, aprovaremos 
esse estatuto, que beneficiará, com certeza, cerca 
de 30 milhões de brasileiros. Tenho certeza de que o 
Grupo de Trabalho que está concentrado na tarefa de 
reescrever o estatuto e alinhá-lo com a Convenção 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência será 
coroado de amplo sucesso. 

Sr. Presidente, vou para a conclusão. Estou feliz, 
acompanhando integralmente o Grupo de Trabalho co-
ordenado pela Ministra Maria do Rosário, da Secretaria 
de Direitos Humanos.

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A luta 

continua, na certeza de que, em breve, a vitória será 
comemorada por todos, quando, enfim, a Lei do Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência será aprovada e 
sancionada. 

Por fim, Sr. Presidente, quero lembrar aqui o 
nome daqueles que estão participando diretamente: 
Senador Luiz Lindbergh Farias Filho, Melissa Terni 
Mestriner; Senador Paulo Paim, Luciano Ambrósio, 
Senador Wellington Dias, José Ronald Pinto, Deputa-
da Roseane Cavalcante de Freitas, Rosinha da Adefal, 
Rita de Cássia Tenório Mendonça, Deputado Eduardo 
Luiz Barros Barbosa, Renato Jaqueta Benine, Depu-
tado Walter da Rocha Tosta, Ricardo Rosech Morato 

Filho, Antônio José do Nascimento Ferreira, Laíssa 
da Costa Ferreira, Roberto John Gonçalves da Silva, 
Raquel de Souza Costa, Aline Albuquerque Sant’Anna 
de Oliveira, Manoela Marins Hartz, Joaquim Santana 
Neto, Ulrich Fernandes Palhares, Conselheiro do Con-
selho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia (Conade), Waldir Macieira da Costa Filho, também 
Conselheiro do Conade. Juristas convidados: Ricardo 
Tadeu Marques da Fonseca, Desembargador Federal 
do Trabalho, da 9ª Região; Luiz Alberto David Araújo, 
Professor titular de Direito Constitucional da Pontifícia 
Universidade Católica (PUC/SP); Luís Cláudio da Silva 
Rodrigues Freitas, Procurador da Procuradoria-Geral do 
Banco Central do Brasil; Joelson Dias, advogado; Maria 
Aparecida Gurgel, Subprocuradora-Geral do Trabalho. 

Era isso. 
Considere na íntegra meus três pronunciamen-

tos, já que tentei acelerar, porque sei que V. Exª foi 
tolerante com este Senador, dando-me muito mais do 
que os 20 minutos a que eu tinha direito. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Pronunciamento sobre visita da delegação ame-
ricana em 11 de março de 2013. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recebi hoje 
pela manhã, em meu gabinete, uma delegação ame-
ricana liderada pela Sra. Reta Lewis, representante 
especial para assuntos intergovernamentais Brasil– 
Estados Unidos.

Acompanhada de Mitchel Landrieu – Assessor 
do Prefeito de New Orleans para cultura e economia 
–, do Presidente da Fundação de Futebol do Estados 
Unidos, Ed Foster, e representantes da Embaixada no 
Brasil, demonstraram grande interesse em uma par-
ceira entre os dois países.

A intenção é fomentar ações de inclusão direcio-
nadas aos grandes eventos esportivos que ocorrerão 
no Brasil: a Copa em 2014 e as Olimpíadas em 2016.

Conversamos sobre a relevância da inclusão 
econômica e social, e a possibilidade de uma coope-
ração contínua no âmbito federal, estadual e municipal 
apoiada na parceria entre área pública e a área privada 
para promover a inclusão social e a igualdade racial. 

Estima-se que s�����������������������������omente para a Copa o investi-
mento calculado é de 84 bilhões de reais, além dos 11 
bilhões programados para as Olimpíadas.

A ideia é que esse recurso fomente tambem ações 
de inclusão no Brasil a exemplo do que ocorreu nos 
Estados Unidos.
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Segundo informações o Superbowl, por exemplo, 
maior acontecimento esportivo dos Estados Unidos é 
sediado em cidades diferentes a cada ano, e tem pro-
vocado um grande impacto econômico.

A repercussão econômica é tão grande que che-
ga a haver disputa de espaço da mídia, das principais 
empresas dos EUA.

A criação de uma Fundação de Futebol com as 
sobras financeiras da Copa de 94, que bateu todos os 
recordes de público, possibilitou o incremento do es-
porte e a criação de 1.100 campos de futebol. 

Segundo o Presidente da Fundação, Sr. Ed Fos-
ter, o foco é o atendimento de famílias de baixa ren-
da, afrodescendentes e integrantes de comunidades 
pobres americanas.

O objetivo é utilizar o esporte para combater 
questões de saúde, evasão escolar, obesidade, o cri-
me e as drogas. 

Durante a visita me foram formulados dois con-
vites: 

Um para estar, em maio, na cidade de New Or-
leans para participar da Conferência dos prefeitos 
estadunidenses como meio de fomentar a integração 
legislativa na área de inclusão.

Outro convite foi para a participação do Simpó-
sio Urbano de Futebol que reúne líderes de todos os 
Estados Americanos para troca de experiências no 
âmbito esportivo.

Por fim, quero dizer que fiquei muito feliz com a 
visita e em poder conhecer um pouco da experiência 
americana na organização de grandes eventos e pro-
mover parcerias entre as nações com foco principal 
na inclusão.

Tenho certeza que temos muito a aprender e 
muito a compartilhar com eles.

Segundo Reta Lewis eles estão interessados na 
troca de informações sobre a experiência em grandes 
eventos esportivos, como Copa do Mundo e o Super-
bowl.

No âmbito legislativo, a intenção é da aproxima-
ção é no sentido de que possamos “conhecer a legis-
lação implementada em razão dos jogos olímpicos” e 
trocar experiências com os setores público e privado.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro sobre audiências públicas: Estatuto da 

Juventude / Brasília e Porto Alegre.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Comis-

são de Assuntos Sociais (CAS), presidida pelo senador 
Waldemir Moka, realizará, por requerimento de nossa 
autoria, duas audiências públicas sobre o Estatuto da 
Juventude (PLC 98/2011). 

Por sermos relator deste projeto na CAS, nós 
entendemos, e de comum acordo com as entidades e 
lideranças da juventude brasileira, a necessidade da 
realização de dois encontros antes de apresentarmos 
o relatório.

Portanto, amanhã, terça-feira, dia 12, a partir 
das 9 horas, no plenário 9, da Ala Alexandre Costa, 
nós estaremos reunidos para o primeiro encontro. Na 
sexta-feira, dia 15 (meu aniversário) estaremos em 
Porto Alegre, a partir das 9 horas, no Plenarinho da 
Assembleia Legislativa, debatendo o Estatuto da Ju-
ventude. O encontro na capital gaúcha é em parceria 
com o gabinete do deputado estadual Edegar Pretto, 
com a Assembleia Legislativa e com a Secretaria de 
Justiça e Direitos Humanos do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Está confirmada a presença de representantes da 
Secretaria Nacional da Juventude da Presidência da 
República, do Conselho Nacional da Juventude (CON-
JUVE), UNE, centrais sindicais, movimentos sociais. 

O Estatuto da Juventude será um marco nas 
políticas publicas para a nossa juventude, com diretri-
zes especificas para essa faixa etária (15 a 29 anos), 
além de regras para acesso a espetáculos culturais, 
expedição da carteira estudantil, meia-entrada, trans-
porte interestadual, combate a todas as formas de dis-
criminação e preconceito, respeito às crenças, entre 
outros direitos. 

A origem do Estatuto da Juventude é o ano de 
2004, onde foi germinado e construído pela Comissão 
Especial da Juventude da Câmara dos Deputados. 

Aprovado em 2011, pela Câmara, com um belís-
simo relatório da deputada federal e minha conterrâ-
nea, Manuela D’avila, do PC do B,... o texto foi então 
encaminhado para o Senado Federal.

Ele já foi aprovado pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça, a nossa CCJ, com relatoria do senador 
Randolfe Rodrigues, de uma forma elegante, precisa 
e certeira. 

Atualmente o estatuto está na CAS, como eu já 
disse aqui, sob nossa relatoria. Aliás, uma honra, uma 
missão, um desafio enorme. 

Depois, será analisado pelas Comissões de Edu-
cação, Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Direitos 
Humanos e Legislação Participativa.

Sr. Presidente, gostaria de saudar e salientar o 
que disse o presidente desta casa, senador Renan Ca-
lheiros, de que a votação e aprovação do Estatuto da 
Juventude é prioridade do Senado Federal em 2013.

Senhoras e Senhores, creio que, quando não 
mais o nosso País der as costas para os nossos jovens, 
para a nossa juventude, aí sim, poderemos dizer que 
somos uma grande nação, uma pátria na verdadeira 
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concepção da palavra: não apenas o país onde nas-
cemos, não apenas o nosso torrão natal, não apenas 
o chão onde deixamos o nosso cordão umbilical, não 
apenas onde vivemos, pisamos e respiramos, mas 
aquele berço que tudo transmite e dá a seus filhos e 
filhas, mostra o horizonte sem pedir nada em troca, 
sem cobranças; apenas em comum acordo em parceria 
atávica, pois é aí que eu acredito que está o segredo 
do nosso presente e futuro, aquilo que vai nos propiciar 
sermos donos do nosso próprio destino.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Pronunciamento sobre Estatuto da Pessoa com 

Deficiência.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando 

me deparo com pessoas que me questionam sobre a 
necessidade de se ter um Estatuto de Pessoas com 
Deficiência, logo me vem à mente a necessidade de 
pontuarmos, em um documento legal, os anseios da 
sociedade, em especial, do segmento das pessoas 
com deficiência.

Apesar de levarmos em consideração a legisla-
ção brasileira sobre o tema, entendemos que a abor-
dagem do Estatuto está centrada na modernização 
dessa legislação, bem como na criação de um ins-
trumento adequado a realidade brasileira que possa 
contemplar anseios em especial da comunidade das 
Pessoas com Deficiências. 

O último censo apresentou o levantamento de 
aproximadamente 25% da população brasileira que 
possui algum tipo de deficiência, isso significa 45 mi-
lhões de pessoas.

A Convenção dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência foi promulgada em 25 de agosto de 2009, pelo 
Decreto 6.949 e foi o primeiro documento internacional 
aprovado, que obedece ao rito do artigo 5º, parágrafo 
3º, da Constituição da República. 

A convenção internacional sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência orienta a legislação em âm-
bito internacional, o Estatuto, por sua vez, norteará as 
políticas públicas e a legislação brasileira no que diz 
respeito à pessoa com deficiência. 

O objetivo do Estatuto da Pessoa com Defici-
ência é promover, proteger e assegurar o exercício 
equitativo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais por todas as pessoas com deficiência, 
promovendo o respeito e a dignidade.

O Estatuto está sendo amplamente discutido, por 
mais de doze anos, entre os diversos representantes 
dos segmentos das pessoas com deficiência.

Com vistas a adequar o texto do Estatuto e atuali-
zá-lo de acordo com a legislação brasileira, em especial, 

de acordo com a Convenção do Direito das Pessoas 
com Deficiência, bem como incorporar as contribuições 
do movimento das pessoas com deficiência extraídas 
de três conferências nacionais,formou-se um grupo de 
trabalho (GT) – GRUPO DE TRABALHO PARA ANÁLI-
SE, REVISÃO E SUGESTÃO DE EMENDAS PARA O 
ESTATUTO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA QUE 
TRAMITA NA CAMARA DOS DEPUTADOS.

É importante registrar que esse Grupo de Traba-
lho está sendo coordenado pela Secretaria Nacional 
da Pessoa com Deficiência que faz parte da Secretaria 
dos Direitos Humanos, a qual tem a frente a admirá-
vel amiga Ministra Maria do Rosário a quem agradeço 
pelo apoio que tem dado em prol de que esse Estatu-
to seja revisto e que possa contar com a colaboração 
da sociedade a fim de que seja aprovado na Câmara 
dos Deputados.

Antes da formação do GT Estatuto, o Conselho 
Nacional da Pessoa com Deficiência – CONADE e a 
SDH/PR coordenaram cinco encontros regionais onde 
o segmento fez um amplo debate sobre o Estatuto e 
deu suas contribuições para o aprimoramento do do-
cumento. Essas contribuições também foram analisa-
das e incorporadas ao texto do estatuto pelo Grupo 
de Trabalho.

Minha proposta está extremamente alinhada a 
esse grupo de trabalho o qual parabenizo pelo árduo 
trabalho e dedicação. 

A semana que passou esse grupo reuniu-se na 
Secretaria dos Direitos Humanos e se empenhou muito, 
obteve um excelente resultado e avançou significati-
vamente chegando a 70% da revisão e proposições, 
falta muito pouco para que esse Grupo chegue a con-
clusão dos trabalhos.

No próximo mês (abril) esse grupo estará reunido 
novamente e dará continuidade aos trabalhos, anali-
sando temas como: Acessibilidade; As penalidades 
previstas pelo não cumprimento da legislação ofere-
cida; A habilitação e reabilitação e as Disposições fi-
nais e transitórias. São apenas esses quatro itens que 
necessitam ainda ser analisados.

Estou convicto que foram escolhidas as pessoas 
certas e que esse Grupo de Trabalho, coordenado pela 
Secretaria dos Direitos Humanos nos apresentará bre-
vemente o resultado do excelente trabalho.

Nesse sentido, quero agradecer aos membros 
do “GT do Estatuto”, pela responsabilidade que assu-
miram esse desafio.

Este Grupo de Trabalho é formado por especialis-
tas na área de deficiências, não é possível citar aqui o 
nome de todos os integrantes, por isso o faço citando 
meu agradecimento aos representantes do Ministério 
Público, representantes do CONADE – Conselho Na-
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cional da Pessoa com Deficiência; representantes de 
Associações e Organizações das Pessoas com Defici-
ência, representantes dos Deputados Federais: Walter 
Tosta e Eduardo Barbosa e das Deputadas Federais: 
Mara Gabrilli e Rosinha da Adefal; bem como repre-
sentantes do Senador Welligton Dias e desse Sena-
dor que vos fala, Paulo Paim. (Lista de participantes 
EM ANEXO)

O Estatuto da Pessoa com Deficiência apresen-
ta muitos avanços a partir de ampla discussão dos 
representantes das pessoas com deficiência e, agora 
em especial pelo GT.

Cito aqui alguns itens significativos que foram 
contemplados e incorporados no Estatuto, sugestões 
que serão apresentadas a Câmara dos Deputados:

O conceito de pessoa com deficiência está em 
evolução. A deficiência passa agora a ser vista como 
um somatório do corpo, seus impedimentos e uma sé-
rie de barreiras externas que dificultam ou até mesmo 
impedem a participação dessas pessoas na vida em 
sociedade; 

Estamos adotando como classificação de defi-
ciências, a Classificação Internacional de Funciona-
lidades – CIF. 

O Estatuto alinhado à Convenção define PRIN-
CÍPIOS em áreas como educação, esporte, cultura, 
trabalho, comunicação, transporte, moradia, saúde. O 
estatuto garante também direitos à habilitação, reabilita-
ção profissional e ao ensino técnico profissionalizante;

Está sendo adotado um novo conceito: RESI-
DÊNCIA INCLUSIVA, em substituição às Instituições 
de Longa Permanência;

O monitoramento da aplicação da convenção in-
ternacional sobre os direitos da pessoa com deficiên-
cia está sendo incorporado pelo Estatuto mediante a 
criação de uma COMISSÃO DE MONITORAMENTO;

A tipificação de penalidades sobre infrações re-
lativas à pessoa com deficiência, abrangendo a não 
observância de temas como acessibilidade, discrimi-
nação, preconceito e outros.

Outro item contemplado no Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, e muito significativo, é a garantia da 
acessibilidade. Pontuo aqui a ACESSIBILIDADE CO-
MUNICACIONAL também desejada no Senado Fede-
ral por meio do acesso à comunicação, como o direito 
ao acesso aos programas da TV Senado e a todas as 
informações...

Por esta razão compactuo do desejo do Sin-
dicato dos Tradutores, Guias-Intérpretes da Língua 
Brasileira de Sinais do Distrito Federal – SINPROLS, 
que me procurou para que os apoiasse no sentido de 
que o Senado possa oferecer esse serviço de forma a 

oportunizar a todas as pessoas, incluindo os surdos, o 
acesso a comunicação do Senado Federal;

O sonho está se concretizando. Estamos avan-
çando com a certeza de que em breve aprovaremos 
esse Estatuto que beneficiará muitas pessoas da nos-
sa sociedade e que aguardam por muitos anos essa 
legislação.

Tenho certeza que o Grupo de trabalho que está 
concentrado na tarefa de reescrever o Estatuto e alinhá-
-lo com a Convenção Nacional dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência está mergulhado na análise para 
que esse ESTATUTO seja mais do que apenas um 
documento. Seja a prática vivida pelas pessoas com 
deficiência e o amparo legal que registra os anseios 
da sociedade, em especial do segmento das pessoas 
com deficiência.

Estou feliz, acompanhando e apoiando integral-
mente o Grupo de Trabalho coordenado pela Secretaria 
de Direitos Humanos. 

A luta CONTINUA na certeza de que em breve 
a vitória será comemorada, quando enfim, a Lei do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência será aprovada e 
sancionada. E, mais do que isso, será disponibilizada 
para a sociedade e se tornará uma realidade para as 
pessoas com deficiência.

Sr. Presidente, anexo a este pronunciamento in-
cluo a lista dos participantes do GT Estatuto, que eu 
gostaria que constasse dos Anais desta Casa. Ratifico 
que foi muito bom poder contar com a presença de to-
dos e ver o engajamento maciço nesta luta!!!

LISTA DOS PARTICIPANTES DO GT ESTATUTO
I – REPRESENTANTES CONVIDADOS DA 

FRENTE PARLAMENTAR MISTA DO CONGRESSO 
NACIONAL EM DEFESA DOS DIREITOS DAS PES-
SOAS COM DEFICIÊNCIA:

Senador Luiz Lindbergh Farias Filho – titular e 
Melissa Terni Mestriner – assistente parlamentar – 
suplente; 

Senador Paulo Renato Paim – titular e Luciano 
Ambrósio Campos – assistente parlamentar – suplente;

Senador Wellington Dias – titular e José Ronald 
Pinto – assistente parlamentar – suplente; 

Deputada Roseane Cavalcante de Freitas – Ro-
sinha da ADEFAL – titular e Rita de Cássia Tenório 
Mendonça secretária parlamentar – suplente; 

Deputado Eduardo Luiz Barros Barbosa – titular 
e Renato Jaqueta Benine – secretário parlamentar – 
suplente;

Deputado Walter da Rocha Tosta – titular e Ri-
cardo Rosech Morato Filho – secretário parlamentar 
– suplente.
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II – REPRESENTANTES DA SECRETARIA DE 
DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA RE-
PÚBLICA:

Antonio José do Nascimento Ferreira – Secre-
tário Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência SDH/PR – titular e Laíssa da Costa 
Ferreira – Chefe de Gabinete da Secretaria Nacional 
de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
SDH/PR – suplente;

Roberto John Gonçalves da Silva – Diretor de 
Políticas Temáticas da Secretaria Nacional de Pro-
moção dos Direitos da Pessoa com Deficiência SDH/
PR – titular e Raquel de Souza Costa – Assessora da 
Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência SDH/PR – suplente;

Aline Albuquerque Sant’Anna de Oliveira – titu-
lar – Assessora da Secretaria Executiva da SDH/PR 
e – Manoela Marins Hartz – Assessora da Secretaria 
Executiva da SDH/PR.

III – REPRESENTANTES DO CONSELHO NA-
CIONAL DE DIREITOS DA PESSOA COM DEFICI-
ÊNCIA – CONADE:

Joaquim Santana Neto – Conselheiro do Conse-
lho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(CONADE);

Ulrich Fernandes Palhares – Conselheiro do Con-
selho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia (CONADE);

Waldir Macieira da Costa Filho – Conselheiro do 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência (CONADE).

IV – JURISTAS CONVIDADOS:
Ricardo Tadeu Marques da Fonseca – Desem-

bargador Federal do Trabalho, da 9ª Região; 
Luiz Alberto David Araújo – Professor titular de 

Direito Constitucional da Pontifícia Universidade Ca-
tólica – PUC/SP; 

Luís Claudio da Silva Rodrigues Freitas – Procura-
dor da Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil; 

Joelson Dias – Advogado;
Maria Aparecida Gurgel – Subprocuradora Geral 

do Trabalho.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – V. Exª merece. Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao ilustre representante do 

PSDB do Mato Grosso do Sul, Senador Ruben Fi-
gueiró, com quem tive grande prazer e honra de ter 
dividido o plenário da Câmara dos Deputados durante 
muitos anos. 

V. Exª tem a palavra. 
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurdo. Com revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, em 
primeiro lugar, eu gostaria de agradecer as expressões 
gentis de V. Exª ao saudar-me no instante em que devo 
ocupar a tribuna. Realmente, fomos companheiros na 
Câmara dos Deputados, na Constituinte, e aprendi 
muito com V. Exª, pela experiência que tem no trato 
das questões públicas e administrativas.

Mas, Sr. Presidente, o que desejo fazer neste 
instante é abordar alguns assuntos de interesse do 
meu Estado, assuntos que, naturalmente, já foram aqui 
levantados por eminentes Senadores, como Delcídio 
do Amaral, Waldemir Moka, Marisa Serrano e Antonio 
Russo. Desejo, no entanto, repeti-los, dado o interes-
se que despertam, sobretudo para chamar a atenção 
das autoridades da República para a realidade do que 
acontece em Mato Grosso do Sul.

Mato Grosso do Sul é hoje um celeiro de ideias. 
Como é um Estado jovem, hoje com 34 anos, há muito 
o que pensar e realizar. Nosso Estado vive um proces-
so construtivo cujos frutos serão colhidos pelas futu-
ras gerações, que estão se preparando para fazer de 
uma terra generosa um lugar diferente para se viver. 
Por isso, pretendo trazer para a tribuna desta Casa 
temas que atualmente estão sendo debatidos por 
aqueles que amam o Mato Grosso do Sul e desejam 
vê-lo transformado nas próximas décadas numa das 
principais unidades federativas do País do ponto de 
vista econômico e social.

Desta tribuna quero ecoar aqui pensamentos de 
inúmeras personalidades importantes de nossa terra, 
como, por exemplo, o Conselheiro Cícero de Souza, 
Presidente de nosso Tribunal de Contas; Francisco 
Maia, Presidente da Associação dos Criadores de 
Mato Grosso do Sul; Eduardo Riedel, Presidente da 
Federação de Agricultura de Mato Grosso do Sul; Sér-
gio Longhi, Presidente da Federação das Indústrias do 
Estado; e Ueze Zahran, um dos maiores empresários 
de nosso Estado, além de muitos outros que se dedi-
cam de maneira visionária para fazer avançar nosso 
querido Mato Grosso do Sul.

Quero começar com as ideias do Dr. Cícero de 
Souza, homem que já atuou em diversos postos de 
grande relevância em nosso Estado, tanto no campo 
político como administrativo, o que o tornou, pela ex-
periência e pela força de sua inteligência, conhecedor 
profundo de nossa realidade regional. O Dr. Cícero de 
Souza tem defendido teses importantes não somente 
para o nosso Estado, como para o País. Compartilho 
com ele do conceito de que Mato Grosso do Sul tem 
imenso potencial produtivo a ser explorado, mas não 
tem contado com a sensibilidade do Governo Federal, 
a despeito de importantes projetos apresentados nos 
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Ministérios, nas empresas estatais e em secretarias 
estratégicas.

Somos uma das unidades federativas mais bem 
localizadas do ponto de vista regional. Com uma exten-
são territorial de 356.000 quilômetros quadrados, temos 
duas bacias hidrográficas importantes nos ladeando: o 
Rio Paraná, ao sul; e o Rio Paraguai, a oeste. Temos 
divisas com a Bolívia e o Paraguai. Temos também 
navegabilidade ampla até a Argentina. Integramos o 
Centro-Oeste brasileiro, com o Mato Grosso ao norte, 
Goiás e Minas Gerais ao leste, e São Paulo e Paraná 
ao sul. Ou seja, temos uma posição geoeconômica 
extremamente vantajosa.

De norte a sul, somos agraciados com o famoso 
Aquífero Guarani, cujo manancial de águas subterrâ-
neas é o maior do mundo. Além disso, grande parte 
de nosso território encontra-se no Pantanal Sul-mato-
-grossense, um dos maiores patrimônios naturais do 
Planeta, que convive em harmonia com a pecuária 
extensiva. Nesse ramo de atividade, temos o terceiro 
maior rebanho do País, com quase 28 milhões de cabe-
ças de bovinos. Somos cortados de ponta a ponta pelo 
gasoduto Bolívia-Brasil, ao longo de aproximadamente 
600 quilômetros de nosso território, mas esse produto 
nos beneficia quase nada. Uma vergonha! Precisamos 
reivindicar melhor aproveitamento dessa riqueza.

Somos, Srs. Senadores, grandes produtores de 
soja, milho, trigo, sorgo, algodão e outros mais, e es-
tamos crescendo satisfatoriamente na produção de 
frangos, suínos e ovinos. Enfim, somos um Estado 
que reúne enormes condições para dar respostas a 
médio e longo prazos às demandas crescentes por 
alimentos no mundo. Temos reservas minerais extra-
ordinárias, com o complexo “minífero” de Urucum, no 
Município de Corumbá, que abastece nossas siderúr-
gicas e constitui valor estratégico das nossas expor-
tações para o exterior.

Mas o Mato Grosso do Sul também tem contras-
tes. Existem fatores negativos. Temos 79 Municípios 
e cerca de 2,2 milhões de habitantes. Mais de 80% 
dessa população vive concentrada em menos de 10 
Municípios.

Essa realidade é um entrave para o nosso pro-
cesso de desenvolvimento. Faltam estradas e rodovias 
pavimentadas. Faltam investimentos federais no setor 
de infraestrutura – investimentos que nos foram ne-
gligenciados após o processo de divisão territorial de 
Mato Grosso. Saímos perdendo, essa é a realidade. 
Hoje, Mato Grosso e Goiás têm uma economia mais 
pujante do que a nossa. Não houve uma relação equi-
librada de desenvolvimento regional.

Mas podemos reverter esta história, com a nossa 
força de trabalho, com a nossa determinação, com a 

nossa criatividade, fazendo, dessa maneira, de nosso 
Estado um modelo de desenvolvimento para o Brasil.

Proporcionalmente, nossa malha viária é uma 
das menores do País. Ela perfaz apenas 60 mil quilô-
metros. Desse total, 3 mil quilômetros são de rodovias 
federais;12 mil quilômetros de rodovias estaduais; e 45 
mil quilômetros de estradas municipais – geralmente 
de terra batida, e uma grande parte ficando intransi-
tável em determinados períodos do ano.

Isso significa dizer que, para provocar uma trans-
formação em nossa realidade socioeconômica, temos 
que desenvolver projetos que redesenhem o nosso 
mapa viário.

Temos que criar redes de capilaridade que permi-
tam escoamento da produção, promovendo a ocupação 
de verdadeiros desertos territoriais, principalmente das 
regiões leste e nordeste e centro sul; além de toda a 
faixa de fronteira entre o Brasil e o Paraguai.

Temos que implantar rodovias entre os Municí-
pios de Chapadão do Sul, Camapuã a Ribas do Rio 
Pardo; Paraíso das Águas a Três Lagoas; enfim, te-
mos que ramificar e criar caminhos alternativos que 
possam impulsionar o progresso de toda essa região, 
para alterar nossa relação com os Estados que estão 
crescendo com maior vigor, tanto no Sudeste como 
no Centro-Oeste.

E a esse respeito, Sr. Presidente, tive a oportu-
nidade de apresentar no final de semana um projeto 
de lei modificando o Plano Rodoviário Nacional, para 
permitir uma estrada transversal, que, saindo de Minei-
ros, em Goiás, vá a Umuarama, no Estado do Paraná, 
permitindo uma interligação com a região do Bolsão 
Sul-mato-grossense e as Repúblicas do Paraguai e da 
Bolívia, que espero merecer o apoio de V. Exªs. 

Essa é a única maneira de dinamizar a econo-
mia sul-mato-grossense e baratear os custos de trans-
porte para que o nosso mercado seja mais eficiente 
e competitivo.

Enquanto isso não acontecer de maneira efetiva 
e ordenada, permaneceremos um Estado mediano, 
com grandes vazios improdutivos, condenados por 
uma economia de baixa performance e de baixa arre-
cadação tributária.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, um dos seg-
mentos que deve contribuir decisivamente para que 
possamos alterar mudanças representativas no nosso 
processo de desenvolvimento é o do reflorestamento. 
Há cerca de 40 anos, começamos a ocupar espaço 
nesse setor econômico. Temos atualmente 320 mil 
hectares de floresta de eucalipto, caminhando célere 
para a faixa de 500 mil hectares. Só que todo esse 
processo foi feito de maneira desestruturada. Não ha-
via sustentação logística para expandir o processo. 
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Não havia indústria para receber e transformar essa 
oferta de produtos.

Isso agora mudou radicalmente, com a instalação 
da Eldorado Celulose e Papel no Município de Três La-
goas, que se acrescenta às outras demais já existen-
tes. Trata-se da maior fábrica de celulose do mundo, 
com capacidade para produzir 1,5 milhão de toneladas 
por ano de celulose branqueada já a partir deste ano.

O destino dessa produção – que utilizará como 
matéria-prima a madeira de florestas plantadas de 
eucalipto, fonte 100% renovável – é a exportação 
para os mercados produtores de papel localizados na 
América do Sul, América do Norte, Europa e Ásia. Foi 
um investimento de R$6,2 bilhões, que vem dando um 
impulso inédito num dos maiores Municípios de nosso 
Estado: Três Lagoas.

Continuo, Excelências.
Claro que temos que ter cuidado com a mono-

cultura. Mas a região do chamado Bolsão Sul-mato-
-grossense, que compreende um vasto território do 
leste do Estado, englobado pelos Municípios de Ribas 
do Rio Pardo, Santa Rita do Pardo, Paraíso das Águas, 
Inocência e Três Lagoas, além de Paranaíba, tem uma 
profunda vocação para o reflorestamento.

O que falta agora são estradas cortando esses 
Municípios, abrindo perspectivas para a sua ocupa-
ção e escoamento da produção, visando a atender as 
demandas da Eldorado Celulose, que será crescente 
e intermitente.

O Governo Federal deve olhar com atenção para 
essa imensa região e apostar suas fichas nela. Ali te-
remos respostas rápidas de crescimento econômico, 
geração de renda, emprego, consumo e impostos 
para serem investidos no desenvolvimento social do 
nosso País.

Outro programa importante que vem sendo atu-
almente desenvolvido em Mato Grosso do Sul é o da 
heveicultura, ou seja, a cultura de seringueiras, que 
pode ser considerada uma forma de fixar o homem 
ao campo, proporcionar renda elevada e proteger o 
meio ambiente, com a vantagem adicional de recupe-
rar áreas degradadas, que atualmente somam mais de 
10 milhões de hectares em todo o Mato Grosso do Sul.

Permitam-me, Srªs e Srs. Senadores, que eu re-
lembre aqui o tempo em que exercia a titularidade da 
Secretaria de Agricultura e Pecuária de meu Estado, 
na administração do Governador Marcelo Miranda. 
Contando com o apoio decisivo do então Ministro da 
Agricultura, Iris Rezende, e com financiamentos do 
BNDES, dei vigor ao programa de microbacias, re-
cuperando milhares de hectares de terras erodidas e 
assoreadas em diferentes Municípios do Estado.

Esse programa de microbacias, que infelizmente 
não existe mais no País, teve sucesso inicial quando 
do governo do nosso ilustre colega, o Senador Alvaro 
Dias, e resultou na recuperação das terras férteis do 
oeste paranaense.

Minhas homenagens, portanto, a V. Exª, Senador 
Alvarto Dias, pela sua iniciativa pioneira e que, infeliz-
mente, não teve seguimento neste País.

Hoje, a iniciativa privada está desenvolvendo no 
Município de Cassilândia o maior plantio irrigado de 
seringueira do Brasil. O projeto está sendo implantado 
às margens da BR-158 e nela foram plantadas 215 mil 
árvores, num total de 425 hectares.

Eu gostaria de chamar a atenção de V. Exªs para 
o trecho seguinte. 

Como vem afirmando o nosso conterrâneo Cí-
cero de Souza, a seringueira pode representar um 
nicho de mercado fundamental para o nosso Estado 
e para o Brasil. E uma das principais razões para isso 
é que essa cultura precisa de muita água para se de-
senvolver. E água é o que Mato Grosso do Sul tem de 
sobra, em função – como disse anteriormente – dos 
inúmeros rios que nos cortam e do potencial infindável 
do Aquífero Guarani.

Ouço, com muita honra, o eminente Senador 
Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Meu caro 
Senador Ruben Figueiró, primeiramente, gostaria de 
fazer um agradecimento pela lembrança de um pro-
grama que teve êxito memorável no Paraná, foi con-
siderado modelo para o mundo pela FAO, pelo Banco 
Mundial, foi aplicado em 38 Países, e que acabou sendo 
esquecido no Brasil, como disse V. Exª. Realizamos, 
no Paraná, um programa que alcançou, basicamente, 
toda a área agricultável do Estado, programa com 40 
práticas agrícolas diferentes, estabelecendo a com-
patibilização dos interesses da produção maior com a 
preservação ambiental; um programa de preservação 
ambiental, que mudou até mesmo a cor das águas 
dos rios que cortam o nosso Estado, que recuperou 
a fertilidade do solo, aumentou a produtividade rural 
do Paraná. Certamente, não fosse esse programa de 
microbacia, não teríamos a produtividade que temos 
hoje – a preservação do solo rico e fértil. Aliás, esta é 
uma missão das gerações presentes, em nome das 
gerações futuras: a preservação do solo rico e fértil, já 
que dele arrancamos a nossa sobrevivência, para que 
os nossos descendentes possam também dele usu-
fruir. Essa é uma missão e cabe, exatamente, a quem 
governa definir programas, ações administrativas que 
possam preservar o meio ambiente e a produtividade 
do solo. V. Exª lembra muito bem esse programa. E 
creio que é hora de revivê-lo. Acho que é tempo, ainda, 
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de voltarmos a ele; nem mesmo no Paraná ele ocorre 
mais, mas ele precisa ser restabelecido, para garantir 
às futuras gerações a terra rica e fértil e o meio am-
biente preservado. Parabéns a V. Exª pela lembrança!

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Eu é que agradeço a V. Exª, porque as informações 
que presta, neste instante, através do seu aparte, vêm 
enriquecer o meu pronunciamento e ressaltar a impor-
tância de se aplicarem programas como esse no nosso 
País, para a recuperação das terras que estão hoje, 
erodidas, principalmente pelo descaso, pela ausência 
do Poder Público em apoio ao homem do campo que 
procura produzir, nada obstante às dificuldades que 
encontra.

Muito obrigado a V. Exª.
Mas eu gostaria de continuar, Sr. Presidente, di-

zendo que a plantação de seringa para produção do 
látex poderá render em torno de R$30 mil por ano o 
hectare; ou seja; uma cultura ideal para ser feita em 
assentamentos rurais, para proporcionar, além de 
uma renda familiar, recursos suficientes para serem 
reinvestidos em culturas paralelas que podem, inclu-
sive, diversificar a oferta de alimentos para consumo 
interno e externo.

Fala-se muito em reforma agrária, em apoio aos 
assentamentos, mas se esquecem de que existem 
possibilidades imensas para aqueles que devem ser 
assentados, de levar, através da renda auferida, uma 
vida condigna, o que todos nós desejamos.

Temos esperança de que isso ocorra nos próxi-
mos dez anos. Isso nos dará um impulso significativo. 
Isso ajudará o País a crescer e atender às demandas 
e carências de sua população.

Pude aqui, Sras e Srs. Senadores, dar rápidas 
pinceladas sobre a realidade de meu Estado, o Mato 
Grosso do Sul.

Nosso potencial é imenso. Precisamos de investi-
mentos. Precisamos de recursos públicos para desen-
volver nossos projetos. Precisamos atrair a iniciativa pri-
vada para que nos ajude a construir os nossos sonhos.

Contamos com o apoio de todas as Sras e os Srs. 
Senadores e agradecemos a atenção desta Casa...

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 

... aos nossos reclamos.
Muito grato a V. Exa, Sr. Presidente. Agradeço 

aos Srs. Senadores presentes a honra da audiência.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – Agradeço a V. Exa, Senador Ruben Figueiró.
Concedo a palavra, como Líder do PSB, ao no-

bre Senador representante do Distrito Federal Rodrigo 
Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Luiz Henrique; prezados Senadores e 
Senadoras, telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, nesta semana nós teremos, na quarta-
-feira, uma reunião dos Presidentes do Senado e da 
Câmara dos Deputados e de todos os Líderes partidá-
rios com os 27 Governadores dos Estados e do Distrito 
Federal, para buscar a construção de uma pauta de 
interesse comum dos Estados e do Distrito Federal.

Nos últimos anos, nós tivemos medidas importan-
tes tomadas pelo Governo – medidas de desoneração 
tributária, de redução de juros, e agora, mais recente-
mente, de redução das tarifas de energia elétrica – que 
não foram suficientes para retomar os investimentos 
no nosso País.

No caso das desonerações tributárias, muitas ve-
zes foram beneficiados setores da economia – especí-
ficos setores da economia – e que estão mais concen-
trados em determinadas regiões do País. Essa medida, 
se, por um lado, preservou milhares de empregos, por 
outro lado, reduziu o bolo de arrecadação que é dis-
tribuído para os demais Estados da Federação, com 
isso, reduzindo a capacidade de investimento dos Es-
tados brasileiros. E a própria redução do preço desses 
produtos acaba acarretando uma menor arrecadação 
de ICMS por parte dos Estados e, com isso, também 
agrava a situação financeira e a dificuldade de inves-
timentos a serem realizados pelos Estados brasileiros.

Com o objetivo de contribuir para ampliar a capa-
cidade de investimentos dos Estados brasileiros, nós 
estamos apresentando uma proposta para ser debatida 
pelo Senado Federal e pelo conjunto de governadores, 
se assim entenderem necessário, alterando a Resolu-
ção nº 43 de 2001, do Senado Federal, para ampliar 
o limite do montante global de operações de créditos 
que poderão ser realizadas nos exercícios financeiros 
de 2013 e 2014.

Diz a nossa proposta de projeto de resolução que, 
nos exercícios 2013 e 2014, o limite, que antes era de 
16%, poderá atingir 30%, desde que essas operações 
sejam destinadas ao financiamento de investimentos 
em infraestrutura – na área urbana e rural – e, em es-
pecial, nas áreas de educação, saúde e segurança, 
meio ambiente e mobilidade urbana.

Importante ressaltar que o atual momento econô-
mico brasileiro, com queda de 4% em 2012 na forma-
ção bruta de capital físico – que representa o total de 
investimentos na economia –, demonstra que a eco-
nomia brasileira enfrenta forte restrição para alcançar 
níveis satisfatórios de desenvolvimento econômico. 
As implicações de números tão ruins do investimen-
to não são triviais. Do lado da demanda agregada, a 
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desaceleração dos investimentos gera efeitos restri-
tivos às cadeias produtivas ligadas ao setor de bens 
de capital, enfraquecendo esse importante indutor do 
crescimento econômico.

A indústria, em geral, também sofreu os efeitos 
da falta de investimentos, com consequência na que-
da da competitividade brasileira. A atividade industrial 
recuou 0,8% em 2012.

(Soa a campainha.)
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Portanto, é preciso que, neste e no próximo ano, 
de maneira urgente, seja incrementado o investimento 
público. As limitações impostas para o desembolso anu-
al de recursos pelos Estados não vêm permitindo que 
investimentos sejam feitos na necessária velocidade 
para a retomada do crescimento do País.

O presente projeto de resolução visa remover 
esse entrave. Propõe que, para os exercícios de 2013 
e 2014, o montante global das operações de crédito 
dos Estados e Municípios realizadas em cada exercí-
cio financeiro possa chegar a 30% da receita corrente 
líquida, ante os 16% atualmente em vigor.

Os entes da Federação que já tenham projetos 
elaborados ou estejam em fase de negociação ou 
mesmo aqueles que se dispuserem a tramitar novos 
projetos dentro do prazo estabelecido na norma po-
derão dispor de um limite adicional anual de 14% no 
fluxo das operações de crédito, de forma a acelerar 
os investimentos públicos na área de infraestrutura 
urbana e rural e, em especial, como eu já referi, nas 
áreas de educação, saúde, segurança, meio ambiente 
e mobilidade urbana.

É importante destacar que não haverá nenhum 
tipo de prejuízo ao equilíbrio fiscal do País, pois per-
manecem preservados os demais limites já definidos 
na legislação, em especial na própria Resolução nº 
43 e na Resolução nº 40, ambas de 2001, relativos 
ao comprometimento anual com amortizações, juros 
e demais encargos e relativos aos montantes totais da 
dívida consolidada de 200% da receita corrente líquida.

(Soa a campainha.)
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Ainda, Sr. Presidente, sob o ponto de vista do 
rigor fiscal, a proposição tem compromisso absoluto 
com a transparência fiscal, pois torna compulsório o 
reconhecimento, como despesa primária, dos investi-
mentos realizados com os recursos nela previstos, im-
pedindo, assim, que lance mão de transferência entre 
Governos e instituições financeiras, de modo a reduzir 
a transparência contábil das operações de crédito e 
dos dispêndios correspondentes.

Portanto, fica essa nossa colaboração para esse 
debate entre Presidente da Câmara, Presidente do 

Senado, demais Lideranças Partidárias e os Gover-
nadores dos 27 Estados, como uma possibilidade de 
ampliação dos investimentos a serem realizados pelos 
diversos Estados da Federação com o objetivo de, re-
tomando o investimento público, retomar o crescimento 
da economia, melhorar nossa infraestrutura, a nossa 
logística, que possa garantir o desenvolvimento sus-
tentável da Nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – Agradeço ao nobre Senador e Líder Rodrigo 
Rollemberg.

Concedo a palavra ao Líder do PSDB, Senador 
Alvaro Dias, ilustre representante do Estado do Para-
ná, com quem tive a honra de dividir a tribuna dentro 
do grupo autêntico do PMDB, nos velhos tempos do 
MDB velho de guerra.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, 
Presidente Luiz Henrique. Bons tempos aqueles. Boa 
lembrança. Certamente, se pudéssemos revivê-los 
hoje em matéria de dignidade e postura ética, o Brasil 
ganharia muito. E V. Exª teve uma participação ativa 
ao lado de Ulysses Guimarães, sempre ao lado de 
Ulysses Guimarães, naquele memorável período da 
nossa história, de transformação política do nosso País.

Eu venho à tribuna hoje, Sr. Presidente, para me 
referir à fala presidencial na tevê, mais uma vez ditada 
pelo marketing de cunho eleitoreiro. Nós lamentamos. 
A presença dos Presidentes da República em horário 
gratuito na televisão sempre se deu por razões repu-
blicanas, sempre se deu por motivos da maior relevân-
cia para o povo brasileiro e quase nunca ocorreu com 
objetivos de natureza eleitoreira. Nos últimos anos, 
há a reincidência em matéria de ocupação de um es-
paço público, com o dinheiro público, com o poder da 
máquina pública para alcançar objetivos eleitoreiros.

Em cadeia nacional de rádio e televisão que foi 
ao ar na última sexta-feira, a Presidente Dilma utilizou 
homenagem ao Dia Internacional da Mulher para anun-
ciar a desoneração da cesta básica. Ela se esqueceu 
de dizer que o PSDB propôs exatamente isso há pelo 
menos seis meses, mas ela vetou.

A apropriação indébita tem sido também hábito 
nos últimos tempos no País. Pelo menos nos últimos 
dez anos, há repetição do fato. Apropriam-se de fatos 
ou de feitos anteriores.

Em setembro de 2012, a Presidente da Repú-
blica vetou emenda proposta pelo PSDB, pelo Líder 
Bruno Araújo, na Câmara dos Deputados, aprovada 
pelo Congresso, que previa a desoneração da cesta 
básica. É risível alegar que a Presidente Dilma alterou 
a composição da cesta básica, por exemplo, ao incluir 
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produtos de higiene e limpeza. O texto aprovado pelo 
Parlamento, em 2012, isentava de impostos a cesta 
básica e delegava poderes a S. Exª para definir por 
decreto a composição da cesta básica. Essa é a ver-
dade, sem sofismas e sem falácias.

É preciso dizer que, nos últimos anos, nós esta-
mos nos acostumando a constatar que a avaliação de 
um governo se dá não pelos seus feitos, realizações, 
resultados, e sim pela belíssima propaganda institucio-
nal no rádio e na TV, iludindo a opinião pública do País.

Ainda agora, há um institucional maravilhoso que 
aborda a eliminação da pobreza. A pobreza está sendo 
combatida por decreto e pela propaganda na televisão, 
e nós precisamos fazer justiça em relação a programas 
essenciais que reduziram a pobreza no País. 

Eu já tive oportunidade, desta tribuna, de desta-
car, inúmeras vezes, que a redução das desigualdades 
começa, especialmente na nossa história contemporâ-
nea, com a Constituinte de 1988, com a Constituição 
cidadã. Ressaltei já que é preciso chamar a atenção 
sobre avanços e conquistas a partir de 5 de outubro 
de 1988.

Aqueles que proclamam seus feitos ignoram os 
dos demais. Precisamos reconhecer que os avanços, 
sobretudo no que diz respeito à melhoria da qualidade 
de vida dos brasileiros, ocorreram especialmente a par-
tir da Constituição de 1988. Mas me refiro, sobretudo, à 
Rede de Proteção Social, que não se expressa apenas 
no Programa Bolsa Família. Ao contrário, a queda da 
desigualdade, reduzindo a extrema pobreza de enor-
mes parcelas da população, tem sólida e importante 
ferramenta em programas de transferência de renda, 
assegurados pela Carta Magna de 1988. É o caso da 
Previdência Rural e do Benefício de Prestação Conti-
nuada, que tem impacto extraordinário na redução da 
pobreza. Criado em 1971, o Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural – Funrural pagava o benefício de 
meio salário mínimo ao lavrador pobre a partir de 65 
anos de idade. Decorrente da determinação constitu-
cional que impôs a universalização previdenciária, os 
benefícios foram ampliados para um salário mínimo, 
reduzindo a idade da aposentadoria: 60 anos para ho-
mens e 55 anos para mulheres. O LOAS atende aos 
idosos com mais de 65 anos e a pessoas com defici-
ência em todos os níveis. 

Os dois programas referidos são os grandes res-
ponsáveis pela redução da indigência de milhões de 
brasileiros – evidentemente, essa redução da indigên-
cia se fez com recursos da Previdência Social –, com 
efetivo ganho social para as famílias dos beneficiários. 
Em tomo o ano de 2009 como exemplo: a Previdência 
Rural atendeu oito milhões de aposentados, represen-
tando, em valores, R$40 bilhões. Já o Benefício da 

Prestação Continuada atendeu 3,1 milhões de idosos 
e deficientes, representando R$16,8 bilhões. Compa-
rativamente, o Bolsa Família, no mesmo ano, atendeu 
a 12,3 milhões de famílias...

(Interrupção do som.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se-

nador Casildo, na segunda-feira, o horário de Lideran-
ça é maior, vinte minutos. Tem sido assim nos últimos 
dias. Por isso, peço a V. Exª. Eu não pretendo usar 
todo o tempo, mas eu gostaria de poder concluir o 
pronunciamento.

Comparativamente, portanto, o Bolsa Família 
atendeu a 12,3 milhões de famílias, gastando do Erá-
rio R$12,5 bilhões. Portanto, há uma diferença brutal. 
A diferença de valores decorre da realidade de a as-
sistência social variar, no Bolsa Família, de R$22,00 a 
R$200,00 por família beneficiada, enquanto que, nos 
dois outros programas, o valor do benefício correspon-
de ao salário mínimo.

Portanto, vamos aos números: os dois programas 
que têm origem, especialmente, na Constiuição de 1988 
significaram benefícios da ordem de R$56,3 bilhões, 
em 2009, contra R$12,5 bilhões do Bolsa Família.

Os cenários relatados, com números objetivos, 
demonstram que os programas de transferência de 
renda nascidos na Constituinte de 1988 são os princi-
pais responsáveis pela mobilidade social que estamos 
vivendo no Brasil. O seu desdobramento na redução 
da pobreza é fato indiscutível, não sendo doação de 
nenhum Governo, mas uma conquista imposta pelo 
texto constitucional.

Não se pode e não se deve, como vem ocor-
rendo na propaganda oficial, atribuir ao Programa 
Bolsa Família o grande foco da redução da pobreza. 
É instrumento importante no combate à miséria, não 
sendo, contudo, no enfrentamento da desigualdade. É 
emergencial e importante na conjuntura existente de 
indecente e horrorosa realidade social de marginalida-
de nas grandes periferias urbanas e no mundo rural, 
naqueles bolsões de atraso, geradores de relação de 
roupagem feudal. 

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Aten-

de a uma geração, em muitos casos, perdida em rela-
ção à perspectiva profissional. Nos filhos, no entanto, 
é que reside a esperança, daí ser fundamental a obri-
gatoriedade da matrícula escolar.

Vale recordar que o Bolsa Família é a unificação 
do Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Auxílio-Gás, 
criados no Comunidade Solidária pela saudosa Ruth 
Cardoso. Na sua origem, o Bolsa Escola condiciona-
va a frequência mensal mínima de 85% de cada alu-
no, extinguindo-se quando atingisse 15 anos. O Bolsa 
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Alimentação determinava que a mãe fizesse consul-
tas pré-natais, vacinação da criança recém-nascida e 
acompanhamento do peso, e o programa se extinguiria 
quando a criança chegasse aos quatro anos de idade.

Hoje, essas contrapartidas são relativizadas, 
não existindo um calendário para a porta de saída 
dos atuais beneficiários. O seu aperfeiçoamento é 
fundamental e a sua existência não pode ser questio-
nada. Infelizmente, o uso demagógico e populista do 
programa vem gerando resistências injustificáveis a 
um programa de indiscutível valor social, até porque 
a fome e a miséria agridem a dignidade humana, O 
benefício recebido é mínimo e atinge o nível de pura 
sobrevivência. Lamentavelmente, no Brasil, a miséria 
foi transformada em bandeira eleitoral. É essa ação 
equivocada e demagógica que oferece argumentos 
injustos de desqualificação do programa.

Ao lado do Prefeito de Campinas, José Roberto 
Magalhães Teixeira, foi o Senador Cristovam Buar-
que, aqui em Brasília, que deu a largada para esse 
programa hoje tão debatido, tão discutido. É preciso 
fazer com que essa rememoração dos fatos coloque 
as coisas no seu devido lugar: a quem honra, honra; 
a quem faz justiça, justiça.

É chegada a hora, Sr. Presidente – estou con-
cluindo – de reafirmarmos que muitos brasileiros con-
tribuíram, na vida pública ou na vida privada, para que 
este País se desenvolvesse e produzisse os avanços 
que alcançamos. Especialmente o Plano Real é mar-
co histórico nas transformações sociais deste País, e 
é impossível ignorá-lo. 

Os inconformados é que promovem mudanças. 
E não há por que se conformar com os avanços al-
cançados. Há, sim, por que se preocupar com novos e 
necessários avanços, que se constituem em exigência 
da sociedade brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Luiz Henrique deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, Su-
plente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Após as palavras do eminente Líder 
Alvaro Dias, eu tenho a honra de passar a palavra ao 
catarinense Senador Luiz Henrique da Silveira.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, nobre Senador e ex-Governador do 
meu Estado Casildo Maldaner, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, caros telespectadores da TV Senado, se-
gundo dados do Tribunal Superior Eleitoral, a cada dois 

anos – a cada dois anos, Sr. Presidente –, o Brasil gas-
ta acima de R$1 bilhão com a realização de eleições.

Eu quero aqui lembrar o que representa R$1 bi-
lhão. Qualquer um que estiver me ouvindo pode fazer 
a conta. Do nascimento de Cristo até hoje só decorreu 
pouco mais de um bilhão de minutos. E a última eleição 
municipal custou mais de R$1 bilhão. Com esse dinhei-
ro, poderiam ser construídas 30 mil casas populares, 
2,6 mil postos de saúde, 3,4 mil quadras poliesportivas 
cobertas. Só com equipamentos, Sr. Presidente, urnas, 
transporte de urnas, cadastramento de eleitores, rela-
tórios e alimentação dos mesários foram gastos pelo 
Poder Público, nas últimas eleições municipais, por 
volta de R$400 milhões.

Em renúncia fiscal às emissoras de rádio e tele-
visão, o Governo dispendeu, no pleito de 2012, mais 
de R$600 milhões, para que os candidatos tivessem 
acesso ao horário que se diz gratuito.

Como, Srªs e Srs. Senadores, em 401 Municípios, 
houve a requisição de tropas federais para garantir a 
realização das votações, foram gastos com as Forças 
Armadas R$24 milhões.

Tudo isso somado, volto a dizer, ultrapassou a 
cifra estratosférica de R$1 bilhão.

Mas não estão computados nesse R$1 bilhão 
os gastos incalculáveis, inavaliáveis dos candidatos, 
de seus apoiadores, dos militantes, dos partidos, das 
empresas, de todos os agentes que concorrem para 
o custo das campanhas eleitorais.

O Brasil não suporta, o povo não suporta, as 
Prefeituras não suportam, os Governos estaduais 
não suportam, a União não suporta, os eleitores e os 
candidatos não suportam, ninguém suporta mais essa 
sucessão desgastante de eleições a cada dois anos.

O custo físico e financeiro dessas eleições bia-
nuais é brutal. O voto em lista aberta para vereadores 
e deputados, a coligação partidária nas eleições pro-
porcionais e a maquiagem eleitoral dos programas de 
rádio e TV pré-produzidos vêm fazendo das campanhas 
eleitorais uma desenfreada caça ao tesouro.

O processo de eleição a cada dois anos não per-
mite aos governos tempo para planejarem o médio e 
longo prazos. A Nação vive mergulhada no curto pra-
zo, afogada nesse vai e vem desatinado de eleições 
bianuais. Mal saímos das eleições municipais, já esta-
mos envoltos no debate sobre a escolha dos próximos 
Deputados, dos próximos Senadores, dos próximos 
Governadores e do próximo Presidente da República.

Deveríamos, sim, elegê-los a cada cinco anos, 
numa eleição só, de vereador a Presidente da República.

Aliás, a emenda que estabelece o mandato de 
cinco anos para prefeitos, governadores e Presiden-
te da República, sem reeleição, foi aprovada, unani-
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memente, na comissão que S. Exª o Presidente José 
Sarney designou. Sob o comando do ilustre Francisco 
Dornelles, que hoje recebe da Associação Comercial 
do Rio de Janeiro uma justa homenagem, com base no 
trabalho daquela comissão, apresentamos os membros, 
sob a liderança do Presidente do Senado, proposta de 
emenda à Constituição que estabelece os mandatos 
executivos de cinco anos. Essa emenda está pronta 
para ser votada.

E eu ocupo esta tribuna para solicitar à Mesa, 
para solicitar ao Presidente desta Casa que ponha essa 
emenda imediatamente em votação neste plenário.

Mal saímos das eleições municipais, Sr. Presiden-
te, Senador Casildo Maldaner, e já estamos envolvidos 
no debate das eleições do ano que vem.

O Brasil precisa de tempo! Os governos precisam 
de tempo! Os legislativos precisam de tempo! Todos 
precisamos de um tempo mínimo de cinco anos en-
tre uma eleição e outra para sermos mais eficazes e 
para que possamos fazer o País caminhar, o País se 
planejar, o País estabelecer metas seguras para o fu-
turo, sem marchas e contramarchas, o País seguindo 
para o desenvolvimento econômico com justiça social.

Mandato de cinco anos, coincidência eleitoral já!
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Eu tive a honra de passar a palavra a V. 
Exª, Senador Luiz Henrique, ex-Governador de Santa 
Catarina. Se eu tiver também a mesma, sou o próxi-
mo inscrito... Se V. Exª me passar a palavra e presidir, 
ficarei imensamente honrado – ainda mais pelo tema 
que V. Exª abordou, que é de fundamental importância, 
sobre não termos eleições a cada dois anos no Brasil.

O Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Luiz Henrique.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Obrigado.

Concedo a palavra ao ilustre Senador por Santa 
Catarina Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Nobre Presidente, Senador Luiz Henrique da 
Silveira, e caros colegas, os temas são diversos nesta 
Casa. Mesmo hoje à tarde, ainda há pouco, o Senador 
Luiz Henrique traçava a necessidade de termos mais 
tempo para planejar o Brasil, para não estarmos, a todo 
instante, a cada ano, já pensando em eleições. Saímos 
de uma, e já se fala nas próximas, do ano seguinte. 
Ficamos meditando sobre isso, discutindo coligações 
– é dessa forma ou é daquela –, e praticamente não 
sobra tempo para pensar numa coisa duradoura, para 
pensar no trabalho, nas coisas mais perenes, para se 

ter uma coisa mais clara e se oferecer mais segurança 
até para os que investem, os que planejam, os que se 
estabelecem e que não querem tantas alterações no 
meio do caminho. As regras do jogo têm de ser mais 
perenes, como se diz.

E venho nesta tarde meditar um pouco sobre a 
insegurança, sobre as transformações da carga tribu-
tária, sobre as alterações que existem. As empresas 
muitas vezes se queixam de que se gasta muito ao 
administrar-se essa volúpia, essa carga de legislação.

Tenho analisado, e muitas dessas consultorias 
nos têm dito que, além da carga... Ela até não é tão 
enorme, e isso não é o que mais prejudica. Mas, para 
ministrar alterações em função das medidas provisó-
rias que, a todo instante, aqui chegam... Altera-se isso, 
altera-se aquilo; hoje se recolhe de uma forma, amanhã 
já se recolhe de outra. E as empresas se perdem; para 
terem organização, gastam um terço, mais ou menos 
– só na organização do trabalho burocrático. 

Então, desburocratizar. Esta é a grande luta: des-
burocratizar a carga, a legislação, os gastos que se 
têm para manter as coisas mais flexíveis, mais dura-
douras, mais normais.

Por isso, digo que todos que todos que passaram 
por um grave trauma sabem como é difícil esquecê-lo 
e o cuidado dispensado para que o fato causador não 
se repita. Acredito que é esse sentimento que o brasi-
leiro vivencia quando se fala em volta de inflação, tão 
longo e duro foi o período em que fomos assolados 
por esse mal.

Diante do quadro, não se devem poupar esforços 
para garantir que esse fantasma não nos assombre no-
vamente. Nos últimos anos, a principal ferramenta de 
combate à inflação tem sido o controle da taxa básica 
de juros feito pelo Banco Central.

Esse remédio, contudo, tem efeitos colaterais 
danosos, e deve ser administrado com parcimônia. 
Quando os juros se elevam, há um freio geral em 
toda a cadeia de atividade econômica: o investimento 
produtivo cai, e o consumo igualmente sofre redução. 
Com o desempenho do PIB em 2012 na casa dos 
0,9%, uma desaceleração forçada pela elevação dos 
juros não é nada desejável, sem dúvida. Não é nada 
desejável, repito.

Então, essa preocupação é consistente. E hoje 
um dos únicos mecanismos do Governo para controle 
da inflação é a taxa Selic. Precisamos encontrar outros 
meios para que possamos avançar.

O empresário Benjamim Steinbruch, primeiro 
vice-presidente da Fiesp, expôs, em artigo publicado 
no jornal Folha de S.Paulo, sua preocupação com uma 
eventual elevação dos juros e apontou o caminho que 
temos defendido constantemente nesta tribuna: eleva-
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ção da produção através da redução de impostos e do 
investimento consistente em infraestrutura.

Na visão do empresário, que compartilhamos, se 
a inflação é uma desproporção entre oferta e deman-
da, não podemos perseguir o caminho da redução da 
demanda, mas, sim, o estímulo à elevação da oferta 
de bens e serviço, que traz como resultado o cresci-
mento da economia.

A redução da carga tributária brasileira e inves-
timentos sólidos na infraestrutura são condições sine 
qua non.

Precisamos reconhecer – não há dúvida – que 
o Governo Federal tem tomado algumas providências 
neste ou naquele setor, em diversos itens da econo-
mia. Há algumas posições tomadas.

As reduções e desonerações no setor produtivo 
ainda têm se mostrado modestas, além de se res-
tringirem a ações pontuais em setores específicos. 
Seguimos carentes de um projeto mais amplo de re-
forma tributária, que inclua em seu bojo, além de uma 
substantiva diminuição da carga, a simplificação da 
paquidérmica burocracia e uma distribuição mais re-
publicana da arrecadação.

Nossa carga tributária, que hoje consome cer-
ca de 35% do PIB, é a segunda mais alta de toda a 
América Latina – perde apenas para a da Argentina 
– e exaure nossa agilidade e competitividade, interna 
e externamente.

A infraestrutura deficiente atua na outra ponta, 
elevando a níveis quase insuportáveis o custo Brasil. 
De um lado, para administrar a carga tributária, as 
empresas dependem de estrutura sofisticada e se 
queixam do custo alto para administrar a legislação, 
que é alterada a todo instante – uma hora, é feita al-
teração neste produto; uma hora, a alteração é feita 
neste ou naquele setor – por medidas provisórias. Com 
isso, é necessário um acompanhamento extraordiná-
rio. E essas empresas não têm como delimitar, como 
simplificar, como dizer “neste ano, neste segmento, 
será feito desta forma, vamos fazer a programação, 
e não haverá problema”. Não é isso que acontece. A 
todo instante, há alteração neste ou naquele setor, 
um produto é alterado, outro é retirado. E aí tem de 
haver um acompanhamento, é preciso uma estrutura 
extraordinária para poder acompanhar esse processo. 
Essa burocracia da legislação torna-se cara, penosa, 
sem dúvida alguma, e é transferida para o custo da 
produção também.

Repito: a infraestrutura deficiente atua na outra 
ponta, elevando a níveis quase insuportáveis o custo 
Brasil. A logística de transporte é exemplo clássico, 
e temos insistido nesse tema. Os jornais exclamam 
uma alarmante realidade, que corrobora nossa tese. 

O custo de transporte da safra de grãos, Senador Luiz 
Henrique, sofre aumento de 70% e consome parte sig-
nificativa do lucro dos produtores.

De acordo com o Instituto Mato-Grossense de 
Economia Agropecuária, o custo para escoar uma to-
nelada da produção agrícola do Município de Campo 
Verde ao terminal ferroviário de Taquari passou de 
R$80,00 para R$135,00 a tonelada, uma elevação 
de 68%. Em reportagem publicada no jornal O Globo, 
especialistas dão conta de que o peso do frete pode 
chegar a 40% do custo da produção de soja, e, quando 
se trata do milho, esse percentual compromete 54% de 
seu valor. Veja bem como é, Presidente Luiz Henrique.

Agora, imaginem a situação do pequeno criador 
de suínos ou de aves do oeste do nosso Estado ou 
do Rio Grande do Sul, que precisa arcar com custos 
de frete para trazer esses insumos do Centro-Oeste 
brasileiro, além de ter de arcar com suas próprias des-
pesas para o escoamento da produção até os portos 
mais próximos! Quer dizer, traz-se a matéria-prima, 
transforma-se isso em valores agregados, trazem-se, 
por exemplo, os grãos, e, de lá, depois, levam-se os 
grãos aos portos, para que sejam distribuídos pelo 
mundo. Esses custos são uma coisa extraordinária! 
Nós nos aproximamos da completa inviabilidade de 
produção, retirando do mercado milhares de famílias 
que dependem exclusivamente dessas atividades.

Enquanto não tivermos uma rede ferroviária 
abrangente, conectando as principais cadeias pro-
dutivas do País – sejam elas agropecuárias ou indus-
triais – com nossos portos e aeroportos, não teremos 
condições mínimas de competição e de crescimento.

Volto a dizer: reconheço que os esforços feitos 
pelo Governo Federal indicam a consciência de que 
essa é a rota a ser percorrida, mas é preciso mais am-
plitude, ousadia e, acima de tudo, efetividade. Santa 
Catarina, por exemplo, não tem sido contemplada a 
contento. As obras rodoviárias avançam a passos len-
tos, e os projetos ferroviários são praticamente inexis-
tentes. Fala-se muito, fazem-se reuniões e reuniões, 
audiências públicas, mas a coisa não avança, demora. 
As pessoas envelhecem e não conseguem enxergar 
os avanços. Relegar a segundo plano as necessidades 
de um Estado com alta produtividade, que tem perfil 
exportador e que é forte arrecadador de tributos, é um 
erro estratégico que não pode ser cometido por uma 
nação que persegue o crescimento econômico.

Com a redução da carga de impostos, com o in-
cremento na infraestrutura e com a melhoria do gasto 
público, tenho plena convicção de que solidificaremos 
os alicerces do desenvolvimento nacional de médio e 
longo prazo.
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Acho que este é o caminho: chamar o setor pro-
dutivo. Acho que o Brasil tinha de chamar, para par-
ticipar desses projetos de infraestrutura referentes a 
ferrovias e a portos, os fundos internacionais de pre-
vidência, verificando o custo-benefício. Eu acho que 
essa é a alternativa. É preciso regras claras. Temos de 
jogar com regras claras e duradouras. As eleições não 
podem se repetir a cada 24 meses, mas, com caminhos 
claros e decididos, esses investimentos internacionais 
de fundos de previdência vêm participar. Se o negócio 
é duradouro, Senador Vital do Rêgo, se é duradoura a 
mensagem de que dá para investir nisso, de que não 
há alteração a cada pouco tempo, o pessoal vem. Es-
ses fundos de previdência têm a expectativa de que o 
rendimento é melhor do que se aplicado a 1%, 2% ou 
3% ao ano nesses países desenvolvidos no mundo. 
Se, no Brasil, as regras são claras, eles vêm investir, 
eles vêm investir! E nós vamos levar para o oeste ca-
tarinense até o gás que vem da Bolívia para o Brasil, 
para que as indústrias que lá existem possam continuar 
funcionando, para que se possam levar as estradas de 
ferro e as intermodais de lá para os nossos portos do 
Atlântico. Há condições para isso, é claro, e temos de 
perseguir esses caminhos.

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Se-
nador...

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– Trago isso com muita alegria e com muita vontade, 
hoje à tarde, ao Senado, sob a Presidência de um ca-
tarinense, que é o Senador Luiz Henrique.

Eu não poderia encerrar sem antes ouvir a nossa 
Paraíba, na palavra do Senador Vital do Rêgo.

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Se-
nador Casildo, Santa Catarina nos premia hoje com 
duas reflexões importantes. A primeira veio do colega 
Senador Luiz Henrique, homem público de referência 
para nós do PMDB, para a bela Santa Catarina e para 
o País inteiro. O Senador Luiz Henrique, no seu pro-
nunciamento, faz uma exortação ao Senado, ao Con-
gresso Nacional, com um apelo para que esta Casa 
se mobilize no sentido de evitar esse sufoco, essa as-
fixia eleitoral que contamina o País a cada dois anos. 
Para o senhor ter um ideia, faço política desde que 
deixei a universidade de Medicina e a faculdade de 
Direito e, nos últimos 25 anos, já disputei 13 eleições 
ininterruptas no Parlamento, de Vereador em Campi-
na Grande a Senador da República pelo Estado da 
Paraíba. A cada dois anos, há um processo eleitoral 
nas nossas vidas, na vida do cidadão brasileiro, e o 
Senador Luiz Henrique, novamente – e a cada fala sua 
presto muita atenção, até porque, nós, mais jovens, 
temos de aprender com essas figuras que têm um 
compromisso muito grande com a Nação –, mostrou 

o prejuízo financeiro e orçamentário enorme, os preju-
ízos que não estão contabilizados nos números e que 
estão representados no imobilismo da Nação, pois, do 
período pré-convencional até o período pós-eleitoral, 
até a posse dos novos eleitos, fica o Brasil com uma 
agenda absolutamente omissa, inepta. A cada dois 
anos, acontece isso, ora nos pleitos municipais, ora 
nos pleitos estaduais ou federativos, em nível nacio-
nal. E é necessário que tenhamos a coragem – acho 
que essa deve ser a expressão correta – de encarar 
esse problema e de avançar com uma solução em que 
a Casa possa, no voto, tomar uma decisão. Querem 
um calendário eleitoral para o Brasil tanto a Câmara 
quanto o Senado. E V. Exª nos traz, também por Santa 
Catarina, uma reflexão importante sobre o setor pro-
dutivo nacional. Estamos passando por uma fase de-
licadíssima, em que precisamos de remédios novos, 
eficazes e competentes, para que a economia possa 
destravar e para que os arranjos produtivos, elemen-
tos estimuladores dessa economia, possam acontecer 
no Brasil. Uma das expressões que ouvi com muita 
sapiência nas palavras de V. Exª foi “confiabilidade”. 
O Brasil precisa ter da parte dos organismos interna-
cionais, dos fundos e do capital estrangeiro confiança 
nas nossas regras, confiança no aporte dos recursos, 
para que, com garantias claras, esses recursos pos-
sam vir e facilitar o processo. Nós estamos atrasados 
na nossa infraestrutura logística. O senhor colocou aí 
as obras em Santa Catarina que precisam ser retoma-
das. Eu acredito muito no compromisso da Presidente 
da República, acredito muito no seu descortino em re-
lação a esse tema. Se as respostas a essas medica-
ções que foram dadas durante esses últimos dois anos 
com diversos marcos regulatórios importantes ainda 
não aconteceram, eu espero que, já a partir do mês 
de janeiro, quando os primeiros sinais de recuperação 
econômica parecem acontecer nos números, elas pos-
sam vir com os elementos que V. Exª tão bem delineou 
no seu pronunciamento. Ressalto a palavra de V. Exª. 
Saúdo V. Exª, que é tão perspicaz, tão competente! V. 
Exª muito bem representa o seu povo.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Eu recolho com muita alegria o aparte de V. Exª, 
Senador Vital do Rêgo, que não se esquece, inclusive, 
da universidade. V. Exª veio do campo da Medicina e 
do Direito e lembra os medicamentos necessários, os 
remédios para podermos fazer com que o País... Na 
verdade, ressalta o pronunciamento do Senador Luiz 
Henrique, como o nosso. V. Exª entendeu bem. E fecho 
com chaves extraordinárias: é preciso maior estabili-
dade, é precisar pensar no Brasil, oferecer confiança, 
traçar caminhos. Mas, como há eleições a cada 24 
meses – saímos de uma e vamos para outra, e só se 
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fala nisso –, quem está de fora quer saber quais são 
as regras. Há regras claras, definidas? Disso é que 
nós precisamos, para oferecer confiança, para ofere-
cer segurança para os investimentos, para que tenham 
durabilidade.

Encerro esta análise, agradecendo o aparte de 
V. Exª.

(Soa a campainha.)
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Cumprimento, mais uma vez, o Senador Luiz 
Henrique, que tem a honra de presidir esta sessão na 
tarde de hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – Agradeço a V. Exª pelo denso pronunciamen-
to, como agradeço as referências generosas do ilustre 
colega, companheiro de Partido, Vital do Rêgo.

Concedo a palavra ao Senador Ataídes Oliveira, 
que, confirmando a regra da grande mobilidade hu-
mana no nosso País, nascido lá, em Estrela do Norte, 
em Goiás, representa o Estado do Tocantins aqui, no 
Senado da República.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Presidente.

Quero deixar registrado que concordo com o dis-
curso que V. Exª acaba de fazer, a respeito dos prazos 
dos mandatos executivos em nosso País. Realmente 
esta situação é um grande entrave para o crescimento 
da Nação. Não há dúvida.

V. Exª foi muito feliz em suas colocações ao dizer 
que os nossos gestores estão sempre em campanha. 
Como pode um País crescer dessa forma, Senador 
Vital?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, lamen-
tavelmente, amargamos um dos menores índices de 
crescimento em nosso País. Ficamos entre os países 
que menos cresceram no mundo em 2012. Isto é risco. 
E vejo desemprego à vista. E me lembro, inclusive, de 
alguns belos discursos do nosso Senador Cristóvam 
Buarque, que sempre disse que a nossa economia 
está bem, mas ela vai mal. O desemprego, na minha 
concepção, está à vista, porque é sabido que o nosso 
País é autossustentável em praticamente tudo. Temos 
um povo humilde e trabalhador. Mas, quais são as cau-
sas, os gargalos que impedem o nosso crescimento? 

E aí está Presidente, a reforma política, que a 
considero como a reforma mãe. Este Congresso está 
perdendo uma grande oportunidade de fazer uma belís-
sima reforma política, contemplando inclusive os cinco 
anos de mandato para o Executivo. Vejo que precisa-
mos urgentemente também de uma reforma tributária, 

de uma reforma fiscal, de uma reforma previdenciária 
e de uma reforma trabalhista.

Sem essas reformas, é difícil falar em crescimen-
to. Gargalos nesta economia são muitos, mas queria 
colocar aqui tão somente três: investimento em infra-
estrutura. Não adianta, enquanto o Governo não voltar 
os seus olhos para investir na infraestrutura, é difícil 
falar em crescimento.

Também é difícil falar em crescimento quando 
um país não tem logística; quando estamos aí a dizer 
que somos o maior produtor de soja no mundo e não 
temos como escoar toda essa soja.

E o terceiro, a mão de obra desqualificada. Isso 
é muito grave! A China é um exemplo da importância 
de se ter mão de obra qualificada. O mundo foi para 
a China, as grandes empresas mundiais foram para 
a China, e não vieram para o Brasil. Por quê? Foram 
vários fatores, entre eles a qualificação da nossa não 
de obra, e outros gargalos. 

E foi exatamente a falta de mão de obra quali-
ficada que despertou em mim o interesse em buscar 
informações sobre o chamado Sistema S, que é com-
posto pelas entidades Sesi, Senai, Sesc, Senac, Senar, 
Sebrai, Sest, Senat, Sescoop, ABDI, Apex, entidades 
essas criadas por lei, desde 1942, com a finalidade 
de qualificação da mão de obra, levar lazer e cultura 
ao povo, ao trabalhador brasileiro, urbano e rural, e o 
apoio a pequenas e médias empresas. São mantidas 
com recursos públicos, contribuições sociais, ou seja, 
tributos, descontadas coercitivamente sobre o valor 
bruto das folhas de salários.

Alíquotas, de 2.5 sobre cada categoria. No caso, 
por exemplo, Sesi e Senai, o Sesi recebem 1,5%; e o 
Senai 1%; mais 0,6% para o Sebrai. Significa que se 
desconta da folha bruta de pagamento 3,1% para o 
famoso Sistema S. 

Pois bem, Presidente, diante desse quadro, resol-
vi, então, pesquisar na Internet sobre o Sistema S. Eu 
queria conhecer um pouco mais sobre essas entida-
des. Mas, infelizmente, nada encontrei, com exceção 
de um balancete de receita e despesa publicado pelo 
SESI, em 2010. Diante disso, resolvi, então, requerer 
informações junto ao órgão fiscalizador – TCU -, que, 
através de um acórdão, nos respondeu me deixando 
perplexo, quando diz que o Sistema S estava come-
tendo dois crimes. Um deles era a falta de publicidade, 
que, apesar de a lei exigir e determinar o Sistema não 
os fazia. E o segundo, a arrecadação direta, no caso 
do Sesi, Senai, que fazem arrecadação direta com os 
empresários, sem, contudo, passar pela Receita Fe-
deral do Brasil.

Diante deste resultado, não vi alternativa, senão 
pedir auditoria em todo o Sistema S. Por felicidade, 
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consegui a aprovação desse requerimento. Mas o re-
sultado completo dessa auditoria ainda não chegou 
às minhas mãos. Faltam, ainda, os resultado sobre 
o Senai, Sesi, Sesc, Senac e Senar –, mas acredito 
que, logo, em breve, terei essas informações em mãos, 
apesar de o TCU ter extrapolado o prazo – entretanto, 
reconheço as dificuldades que a nossa Suprema Corte 
de Contas tem para realizar o trabalho. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, resolvi, 
então, Senador Vital, escrever um livro que intitulei de 
Caixa-Preta do Sistema S. Não consegui encontrar 
outro título para este livro, Caixa-Preta do Sistema S. 
É uma síntese, é um resumo do resultado das audito-
rias que já recebi, feita pelos órgãos de fiscalização, 
o TCU e a nossa Controladoria-Geral da União e da 
nota técnica feita pela nossa Receita Federal, que é 
órgão arrecadador. Logo mais alguns uns dias, terei o 
restante dessa auditoria e, então, vamos dar sequên-
cia e escrever o Caixa-Preta 2.

Desde então, não me restou, Sr. Presidente, ne-
nhuma dúvida de que o chamado Sistema S é uma 
verdadeira caixa-preta, em que não se respeita nada do 
que determina o art. 37, caput, da Constituição Federal, 
que trata dos princípios básicos da administração da 
coisa pública, que é a legalidade, a impessoalidade, a 
moralidade, a publicidade e a eficiência – nada disso 
vem sendo cumprido pelas entidades administrativas 
dos entes ligados ao Sistema S, que são mantidas com 
o dinheiro público, ou seja, tributos, que elevam o custo 
Brasil, ao longo dos seus 70 anos, e vêm, sistematica-
mente, malversando o dinheiro público, conforme pon-
tos críticos verificados pela auditoria do TCU e CGU.

E aqui, Presidente, eu quero mencionar alguns 
desses pontos críticos. 

O descumprimento ao princípio da publicidade, 
do qual já falamos. Não há publicidade no Sistema S, 
infelizmente. 

A arrecadação direta. É inaceitável que os ges-
tores do Sistema S, alguns deles há dezenas de anos 
à frente das entidades, arrecadem via boletos bancá-
rios, diretamente das empresas, como confessada-
mente fazem Sesi e Senai, que, em 2011, segundo o 
TCU, arrecadaram, respectivamente, aos contribuintes, 
R$1,354 bilhão e R$1,701 bilhão. É um estupro à lei. 
Será que isso não caracteriza uma apropriação indé-
bita? – é a minha pergunta. 

O volume da arrecadação. Somente em 2012, Pre-
sidente, o Sistema S arrecadou mais de R$15 bilhões. 
Vinte e quatro Estados da nossa Federação não têm 
essa arrecadação em ICMS. O Norte do nosso País... 
O PIB dos nossos Estados, principalmente do meu e 
de outros mais... Nós temos que juntar aqui o PIB de, 
pelo menos, uns seis ou oito Estados para dar essa 

arrecadação. E acredito eu que, neste ano de 2013, 
deve ultrapassar os R$18 bilhões. Não sou que estou 
dizendo isso, não. É o Tribunal de Contas da União.

A disponibilidade financeira. Uma pequena dispo-
nibilidade financeira. O TCU disse que tem uma disponi-
bilidade de R$4,3 bilhões e que esse valor é crescente 
a cada ano. Mas quem prestou essas informações foi 
o próprio Sistema S. Eu tenho aqui, Senador Vital, um 
balancete do Sesi, que eu consegui colher via Internet. 
Em 31 de dezembro de 2010, o Sesi passou com uma 
aplicação financeira de R$2,831 bilhões. Hoje, acredito 
que ela deve estar batendo na casa dos R$ 8 bilhões. 
Olhem só! É uma entidade que foi criada com a fina-
lidade exclusiva de qualificar mão de obra nesse país 
e levar lazer e saúde para o trabalhador. O que é que 
esse rio de dinheiro está fazendo em banco? Esta é 
a minha pergunta.

Contratação de pessoal...
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – V. 

Exª me permite um aparte, Senador Ataídes?
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 

– Permito. Com todo o prazer.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 

Eu, como já na vez passada, quando V. Exª aqui es-
teve, tenho sido um ferrenho debatedor dessa tese 
sobre os quatro “S”. Das finalidades, o que deve fa-
zer, o que deve atender, o que deve acontecer e dos 
valores, a transparência. E V. Exª volta ao assunto. Eu 
acho que está dando até saudades no Brasil de ouvir 
V. Exª pregar isso. V. Exª é insistente, não deixa o pes-
soal dormir e mexe com o Sistema S no Brasil inteiro, 
para despertar a sociedade, inclusive até em relação 
aos valores enormes que estão aplicados, ou se es-
tão atendendo... Mas V. Exª coloca a lupa e mexe com 
o Brasil. Muita gente vai lhe ajudar nisso. Então, eu 
acho que é justo querer transparência com relação a 
esses recursos e sua finalidade, que é preparar mão 
de obra e dar condições ao trabalhador para que tenha 
seu lazer, saber o que estão fazendo e para onde vai. 
Eu acho que é justo e tem suas grandes finalidades. 
Agora, acompanhar de perto esses valores, eu não 
esperava, eu não sabia que era tanto dinheiro assim. 
Eu fico ruminando cá comigo: minha Nossa Senhora, 
um negócio desses! Quer dizer, eu acho que V. Exª vol-
tou à Casa matando a saudade de muita gente neste 
Brasil, mexendo com isso. E acho que vale a pena o 
debate franco, democrático e com transparência, para 
que todo mundo possa acompanhar. Sem dúvida algu-
ma, mexeu com os quatro “S”, um setor que precisa de 
três, quatro, cinco Estados para alcançar esse PIB, da 
arrecadação de um exercício. É bastante dinheiro. E é 
bom o Brasil acompanhar isso. Meus cumprimentos a 
V. Exª, Senador Ataídes.
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O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) – 
Muito obrigado Senador Casildo. As vossas palavras, 
vindas de um Senador como V. Exª muito me envaidece 
e ainda me dá mais coragem para tocar, para continuar 
tocando esse barco.

Mas, Senador Casildo, uma coisa que me chama 
muito a atenção é que o Norte – eu sou de lá – e o 
Nordeste deste País não têm escolas desse Sistema. 
E é uma preocupação da Presidente Dilma de instituir 
mais escolas profissionalizantes neste País. O Norte e 
o Nordeste não têm escolas especializadas. Os nossos 
jovens estão sendo tomados pelo craque porque não 
têm oportunidade.

O Sistema S, com esse rio de dinheiro, o que 
custa instituir escolas no norte e no nordeste deste 
País? Só institui no Sul e no Sudeste. 

A minha intenção, Senador, é aprimorar esse 
sistema. Eu já apresentei um projeto a esta Casa, 
para aprimorar esse sistema, pois esse sistema é bri-
lhante. Eu sou defensor do Sistema S. Agora vamos 
fazer a coisa como deve ser feita. É exatamente esta 
a minha intenção.

Pois bem, continuando com os pontos críticos.
Contratação de pessoal. A folha de pagamento 

do Sistema S já ultrapassou os R$3 bilhões/ano. É um 
verdadeiro cabide de empregos. Nós vamos falar muito 
sobre este assunto.

Supersalários. Há salários por aí que ultrapas-
sam o que pode ser considerado razoável pelo mer-
cado. Aguardem que logo, logo esses salários serão 
mostrados.

Licitações. Como são entidades públicas de di-
reito privado, não obedecem à Lei 8.666, de 1993. 
Então, as licitações são próprias, Presidente. Dá para 
imaginar, então, essa avalanche de dinheiro e essas 
licitações sem nenhum critério? Apesar de o TCU ter 
trabalhado firme em cima disso aí, não há fiscalização, 
não há acompanhamento. Imaginem essas licitações...

Fiscalização da CGU. Olhem só este número: a 
CGU declarou que de 172 entidades fiscalizadas 90% 
apresentaram irregularidades de toda natureza. 90%! 
Ou seja, há coisas erradas – e muitas coisas. 

Cumulatividade de cargos. São verdadeiros feu-
dos. Há segmento, há categoria, Presidente, em que 
um só dirigente tem nove cargos! Se são remunerados 
todos eles eu não sei. Mas nós vamos ficar sabendo. 
Mas tem nove cargos! Manda prender e soltar. É fis-
cal de si próprio. E isso é dinheiro do povo, porque, 
se dinheiro próprio fosse, como o dinheiro da minha 
empresa não haveria proplema... Mas é dinheiro do 
povo, é tributo. 

Interessante. Há uma apropriação indébita. O 
Sistema S apropriou-se indevidamente de R$3,3 bi-

lhões relativos a um erro de cálculo na distribuição 
feita pelo INSS da arrecadação do salário-educação, 
conforme matéria veiculada e anexada no meu livro, 
que eu acredito que é de conhecimento de muitos Se-
nadores aqui. Houve um erro de repasse de R$3,3 bi-
lhões. Olha que fortuna! Esse dinheiro está nos cofres 
do Sistema S – dinheiro da educação que até hoje não 
foi restituído. Um problema que inclusive era do nosso 
ex-Ministro Haddad.

Cursos gratuitos oferecidos. Os cursos gratuitos 
caíram assustadoramente. Isso diz o nosso tribunal. 
E os cursos cobrados cresceram exorbitantemente. 
Fazer um curso hoje, no Sistema S, custa muito caro. 

A aplicação no sistema financeiro. Com esse rio 
de dinheiro que eu acabei de colocar, só em 2010, o 
Sesi recebeu R$276 milhões em rendimento de apli-
cação no mercado financeiro. No mercado imobiliário, 
só o Sesi arrecadou R$276 milhões. Só no mercado 
imobiliário, ou seja, prédios adquiridos e alugados, isto 
é, fora da sua finalidade.

Cobrança pelos cursos em valores exorbitantes. 
Desvio de finalidade. As entidades foram criadas para 
uma finalidade e hoje atuam no mercado financeiro, 
no mercado imobiliário e no mercado da educação.

Contabilidade do sistema. O TCU disse que os 
métodos contábeis das entidades que formam o Siste-
ma S não oferecem transparência, não são uniformes, 
não tem padrão técnico definido e a eles não é dada 
publicidade. Seus fatos contábeis constituem autênti-
cos labirintos, que não obedecem aos princípios bá-
sicos da contabilidade estabelecidos pelo ITG 2002, 
do Conselho Federal de Contabilidade.

O BNDES. Recentemente, o Presidente da Con-
federação Nacional da Indústria, Sr. Robson, em um 
seminário do TCU, disse que o BNDES estava conce-
dendo a título especial R$1,5 bilhão para abertura de 
novas escolas. Olha só que absurdo!

Porque o BNDES tem que fornecer mais R$1,5 
bilhão a título especial, em condições especiais, disse 
o presidente nacional da indústria.

Pois bem, Presidente, nos próximos discursos, 
irei descrever cada ponto mencionado, mas hoje vou 
– apesar de o meu tempo estar curto – tão somente 
falar sobre dois pontos, que são a falta de publicida-
de, estabelecida pela Lei nº 12.527, a Lei de Acesso à 
Informação, que exige que se dê publicidade. Esta Lei 
da Transparência, no seu art. 6º obriga que o Sistema 
S deve dar transparência. Também as nossas LDOs, a 
nº 11.768, art. 6º, parágrafo 3º, que diz que o Sistema 
S tem que dar transparência nos seus números. E isso 
nunca foi cumprido. E se alguém tiver dúvida, que vá 
à Internet, porque hoje pela manhã, eu não consegui 
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encontrar. E responde por crime, está descumprindo, 
está infringindo a Lei.

Arrecadação direta. Eu gostaria de fazer um co-
mentário muito rápido. O acórdão 2527 do TCU disse 
que o SESI e o SENAI continuam adotando a prática 
de arrecadar parte de suas receitas de contribuições 
sociais diretamente das indústrias, sem intervenção 
da Receita Federal. Aqui a coisa fica extremamente 
séria e grave, porque é tributo, e se é tributo, só quem 
pode arrecadar é o Governo, é o Estado.

A lei nº 11.457... E eles arrecadaram, só no últi-
mo ano, R$3,5 bilhões. R$3,5 bilhões! SESI e SENAI 
chegaram às empresas e fizeram uma arrecadação 
direta. Olhe o que diz a lei, Senador Vital que atribui à 
Receita Federal e não facultou, sem qualquer ressalva, 
a competência para planejar, executar, acompanhar e 
avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, 
arrecadação, cobrança e recolhimento das contribui-
ções sociais de interesse de categorias profissionais 
incidentes sobre a folha de salários. A lei é muito clara.

Mas vamos mais um pouco mais adiante. Essa 
lei transferiu,...

(Soa a campainha.)
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 

– ... sem ressalva nenhuma, para a Receita Federal.
Agora, vamos ao art. 7 do Código Tributário Na-

cional. Já dizia que a competência tributária é indele-
gável, ou seja, a função de fiscalização só pode ser 
atribuída a outra pessoa jurídica de direito público e 
funcionários de carreira. Pois bem, a nossa Constitui-
ção Federal, art. 37, XXII, Emenda nº 42/2003, que 
determinou que a administração tributária é atividade 
essencial do Estado, indelegabilidade e somente pode 
ser exercida por servidor de carreira.

O Decreto Lei 200, lá de 1967, já impunha o dever 
de fiscalização relativamente às entidades do Sistema 
S, uma vez que são mantidas por contribuições sociais.

(Interrupção do som)
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 

– Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PSDB 

– SC) – Para V. Exª, mais dois minutos para concluir.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 

– Obrigado, Sr. Presidente.
Mais grave ainda é o fato de a arrecadação direta 

se dar por intermédio de guia própria. Existe a GEFIP. 
Os empresários têm que colocar o valor devido e no 
mês seguinte recolher, por intermédio da GPS. Ou seja, 
para esses empresários não recolherem, eles tiveram, 
então, de zerar esse quadro. No meu entendimento, 
esses empresários, esses milhares de empresários, 
estão inadimplentes com a Receita Federal. Aí é muito 
sério, aí é muito grave!

Se somarmos os últimos cinco anos, encontramos 
um valor em torno de R$16 bilhões. Se corrigirmos o 
valor devei chegar à casa dos R$60 bilhões. Isso vai 
comprometer nossos empresários e nós vamos ter de 
criar uma forma, Senador Vital, para resolver isso com 
muito carinho... Com muito carinho! No meu entendi-
mento, esses empresários hoje estão inadimplentes 
com a Receita Federal do Brasil. 

Isso é extremamente grave e muito perigoso. E 
a lei está aí e é muito clara!

Pois bem, Presidente, eu vou encerrar e agradeço 
o prazo que me foi dado a mais. Quero dizer que, só 
para finalizar... Às vezes, há um questionamento em re-
lação à natureza tributária dessas contribuições sociais, 
mas é uma discussão inócua, benéfica ao Sistema S...

(Soa a campainha.)
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 

– ... porque o art. 149 da Constituição Federal de 1988 
diz, no texto da lei...

(Soa a campainha.)
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 

– ... que não mais se discute a natureza tributária das 
contribuições sociais e, consequentemente, a natureza 
pública dos recursos das contribuições sociais. É tributo. 

E um acórdão do Supremo Tribunal Federal, no 
qual o eminente Ministro Gilmar Mendes, diz o seguinte: 

Natureza tributária das contribuições. As con-
tribuições, inclusive as previdenciárias, têm 
natureza tributária e se submetem ao regime 
jurídico-tributário previsto na Constituição. In-
terpretação do art. 149 da Constituição Fede-
ral. Precedentes.

Não sou eu que estou dizendo, que estou inter-
pretando este artigo, mas sim o nosso brilhante e no-
tável Ministro Gilmar Mendes.

Muito obrigado, Presidente. (Fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – Agradeço o brilhante discurso do Senador 
Ataídes Oliveira. É pena que não tenhamos tempo re-
gimental suficiente para que ele prossiga na sua aba-
lizada exposição. Parabéns a V. Exª.

Concedo a palavra, como Líder do Partido dos 
Trabalhadores, ao Senador Anibal Diniz. (Pausa.)

Ausente S. Exª, concedo a palavra ao sétimo ora-
dor inscrito, nobre Presidente da Comissão de Cons-
tituição e Justiça, ilustre representante da Paraíba, 
nosso companheiro Senador Vital do Rêgo.

Antes de passar a palavra a V. Exª, eu gosta-
ria de registrar a presença aqui de um extraordinário 
empresário que, lá no interior de Santa Catarina, no 
meio-oeste, em Caçador, construiu uma competente 
empresa fabricante de produtos de informática. Inclusi-
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ve, para que o Brasil tome conhecimento, em Caçador 
se produzem, entre outros aparelhos de informática, 
modernos tablets.

Está aí o empresário que preside a Braox, essa 
conceituada empresa, essa empresa de inteligência 
brasileira.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Saúdo o Presidente Luiz Henrique e o empreende-
dorismo de Santa Catarina, que V. Exª colocou com 
muita propriedade.

Srªs e Srs. Senadores, a comissão externa cria-
da para acompanhar os programas de revitalização 
e transposição do Rio São Francisco fez, nos últimos 
dias 7 e 8, visita ao eixo norte do projeto, ao lado do 
Ministro da Integração, órgãos gestores e órgãos de 
controle – Tribunal de Contas da União e CGU –, para 
ver, in loco, aquele que é o maior programa de segu-
rança hídrica da Região Nordeste.

Essa etapa sucedeu, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma série de audiências com as autorida-
des envolvidas na extraordinária obra, como resultado 
de uma crescente inquietação da sociedade nordes-
tina com o atraso de sua execução, aliada aos efeitos 
devastadores da maior seca nos últimos 40 anos que 
estamos vivendo.

Muitos dos 16 lotes construídos estavam parados 
ou andando letargicamente, havendo necessidade de 
uma conjugação de vontades técnico-políticas do Go-
verno Federal, Poder Legislativo e órgãos de controle 
para o seu pleno restabelecimento.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
na região dos quatro Estados – Paraíba, Rio Grande 
do Norte, Ceará e Pernambuco –, o quadro da nossa 
seca é alarmante, brilhante Senador Ataídes! Não há 
diferenças entre as regiões visitadas.

No leito da estrada, amontoam-se muitas carcaças 
de animais, atestando a morte de mais da metade do 
nosso rebanho. Não há reservas hídricas, pequenos 
açudes, barragens que possam acumular minimamente 
água. Apenas o verde da copa da caatinga configura 
o que os técnicos chamam de seca verde.

Não existe pasto para alimentar o rebanho ou o 
cultivo da sobrevivência para alimentar a família.

Quilômetros e quilômetros percorremos sob o sol 
escaldante com nuvens de poeira, justamente nesta 
época do ano, em que era para estar chovendo. 

O resultado da ausência de obras estruturantes 
como essa que propôs, de forma corajosa, o Presidente 
Lula é o abandono do campo por falta de perspectivas, 
resultando na migração de famílias, principalmente os 
jovens, para os grandes centros urbanos.

Ensinam-nos os mais velhos, Senador Casildo: 
“Uma coisa é ver, outra é contar”; ou “O que os olhos 
não veem o coração não sente”.

Pois bem, ao lado dos colegas Senadores Hum-
berto Costa, Relator desta Comissão, Inácio Arruda e 
o meu conterrâneo paraibano Cícero Lucena, e com 
a companhia do Deputado pernambucano Pedro Eu-
gênio, ficamos impressionados com a grandiosidade 
dessa obra, Senador Casildo.

O Governo Federal, através do Ministério da 
Integração, ultima, Senadora Vanessa, os derradei-
ros contratos dos saldos remanescentes dos antigos 
lotes do eixo norte, que foram transformados agora 
em metas. A paisagem árida e seca ganha a presen-
ça humana e de máquinas na retomada dos serviços 
tardiamente retomados.

Já se pode afirmar, com compromisso, que, em 
2010, teremos, ao seu final, 100 quilômetros de cada 
eixo de canal abastecidos. É uma boa notícia para ser 
dada aos compatriotas dos quatro Estados, cuja es-
perança já estava se esvaindo.

Quero deixar registrado o total engajamento do 
Ministro Fernando Bezerra Coelho, que acompanha, 
passo a passo, o processo de remodelagem contratual 
e conclusão dos serviços. Não há um só detalhe de que 
o Ministro não tenha conhecimento e cuja existência 
ou aplicação ele não tenha capacidade de defender.

A visita que iniciamos pelos túneis Cuncas I e 
II, na minha Paraíba, em São José de Piranhas, até 
a tomada d’água na cidade de Cabrobó, em Pernam-
buco, foi potencialmente rica para conhecer outras fa-
ses do projeto que precisam ser divulgadas, com uma 
preocupação do Governo para dar integração como 
finalidade da obra.

Ouço V. Exª, Senadora Vanessa.
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– Muito obrigada. Eu agradeço a V. Exª, Senador Vital. 
Eu quero cumprimentá-lo pelo pronunciamento, por-
que eu sei e o Brasil, não apenas os nordestinos, mas 
nós brasileiros e brasileiras sabemos o que represen-
ta essa grandiosa obra que vem sendo feita desde o 
Governo do Presidente Lula para todos os nordestinos 
brasileiros. A possibilidade de ter o sofrimento diminu-
ído pela falta de água. Então, a obra da transposição 
é, sem dúvida nenhuma, uma das mais importantes 
deste Brasil. E V. Exª tem a capacidade de fazer um 
pronunciamento com a emoção. Eu estou aqui não só 
ouvindo, mas vendo V. Exª, Senador Vital, e sinto o 
seu pronunciamento, porque é assim que V. Exª o faz, 
com o sentimento daquele que conta os dias para ver 
o sofrimento da sua gente, não só da Paraíba, mas de 
todos os demais Estados nordestinos sendo encerrado 
com a conclusão dessa obra, que é grandiosa e não 
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é só para os nordestinos, é para o Brasil inteiro. Para-
béns, Senador Vital.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Obrigado, Senadora Vanessa. Somente a sensibilida-
de de uma mulher como V. Exª, como tantas mulheres 
deste Brasil, é capaz de ver e ouvir a emoção que toma 
conta de todos nós nordestinos.

Diversas fontes emotivas, da tristeza que eu canto 
aqui, que eu choro aqui, quando eu vejo esses quatro 
Estados com a mesma paisagem desoladora dessa 
seca que ultima os nossos rebanhos, que deixa o ho-
mem, Senadora Vanessa, apenas sobrevivendo graças 
à transferência de renda que revolucionariamente foi 
implantada neste Governo – e para a qual eu acho que 
é preciso encontrar, e digo sempre, a porta de saída, 
mas que conseguiu para nós, nordestinos, aqueles que 
estão lá, meus irmãos nordestinos, criar um mínimo 
de sobrevivência. 

Hoje, nesses quatro Estados, é essa transferência 
de renda por vários programas existentes no Governo 
Federal que alimenta a fome daqueles que nada têm. E 
é por isso que a minha voz, neste instante – e eu tenho 
certeza absoluta que falo pelos Senadores Cássio e 
Cícero, que têm o mesmo sentimento –, é de cobrar, 
é de fiscalizar, como faz essa Comissão Especial, que 
não ficou aqui, mas foi para lá e vai estar durante to-
dos os meses do ano até que a obra definitivamente 
seja entregue.

É uma obra, Senadora Vanessa, que a senhora 
precisa ir e ver, por maior que seja o diagnóstico que 
eu possa dela fazer. Ver, por exemplo, um túnel esca-
vado em uma rocha, Senador Presidente, com 15 mil 
metros de extensão; o maior túnel hídrico da América 
Latina, por onde passará, por 9 vezes, 7 metros de 
cumprimento, água para saciar a sede desses quatro 
Estados. 

É impressionante o túnel Cuncas I, e outras tan-
tas obras importantíssimas que são o desafio da en-
genharia humana, da inteligência nacional, vencendo 
os obstáculos da natureza, mas vencendo para fazer 
o bem, para trazer vida – e, como diz a Bíblia, vida 
em abundância.

Obrigado pelo aparte de V. Exª.
São as ações suplementares estruturantes para 

garantir a sustentabilidade hídrica nos Estados que 
apresentamos. Obras como as vertentes litorâneas na 
Paraíba, o Canal do Cariri – CAC, no Ceará –, o ramal 
do Apodi, no Rio Grande do Norte, e Entremontes, 
em Pernambuco, são complementares a esse extra-
ordinário desafio. Não fica apenas, Senador Ataídes 
– agradeço a V. Exª pela atenção –, na transferência, 
na transposição da água do São Francisco para as 
barragens reguladoras do eixo norte e leste; várias 

obras complementares, suplementares, importantís-
simas, valiosíssimas, para oferecer, definitivamente, 
segurança hídrica na nossa região.

Quanto ao processo licitatório dessas obras com-
plementares, a Comissão vai acompanhar pari passu 
para que não haja atrasos e trabalhar junto com o 
Governo Federal para que as obras também sejam 
entregues ao tempo final do projeto.

Mas, Presidente, é oportuno destacar a responsa-
bilidade ambiental e social do programa. É uma obra de 
R$8,2 bilhões. A última previsão fechada nesse prog-
nóstico: R$8,2 bilhões. V. Exª falou em tanto volume 
de recursos. A grandiosidade dessa obra, a magnitude 
dessa obra de R$8,2 bilhões. Um bilhão de reais, Sena-
dora Vanessa, vêm sendo aplicados no diagnóstico, na 
pesquisa e no ensino para gerações futuras da nossa 
fauna, da nossa flora, nos nossos estudos arqueoló-
gicos das nossas origens, na preservação do nosso 
bioma, com a Universidade do Vale do São Francisco.

Essa Universidade está se especializando. Lá, 
durante a visita, fomos acompanhados por diversos 
professores que compõem os departamentos dessa 
universidade, Senadora Vanessa. Imagino que, no 
Amazonas, com o bioma lá da Região Norte... Nós, 
no Cariri, na Caatinga, não tínhamos isso. O semiá-
rido nordestino, que tem 18 milhões de pessoas, não 
tinha o direito de conhecer a sua fauna, a sua flora; e, 
hoje, só de espécies, para a senhora ter uma ideia – 
espécies pequenas, não as espécies da Região Norte, 
por força da grandiosidade da sua vegetação, mas as 
espécies pequenas da nossa região –, já foram cata-
logadas pelas universidades, foram capturados 11 mil 
animais, onze mil pequenos animais, que vão servir 
para estudos, que vão servir para ensinar as gerações 
futuras e que vão explicar as nossas origens. Eu estou 
encantado, verdadeiramente encantado com o projeto. 

Ouço o Senador Ataídes.
O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Se-

nador Vital, é sempre muito bom ouvi-lo. Imagino que 
o povo do seu Estado tenha muito orgulho de V. Exª. 
Vejo também esse discurso tão emocionado. V. Exª 
acaba passando isso para a gente – também estou, 
neste momento, emocionado. Eu conheço o Nordeste, 
uma parte do Nordeste, mas infelizmente o nosso povo 
brasileiro não conhece o povo nordestino. Conhece 
através da televisão, quando ela mostra aquele gado, 
aquela última vaquinha que estava ali dando leite para 
aquela criança e, de repente, está lá, só os ossos no 
chão, e aquele agricultor com a enxadinha, jogando 
aquela poeira para cima. Só veem pela televisão. Infe-
lizmente, eles não tiveram a oportunidade que eu tive 
e tenho de ir in loco ver. Mas é um povo aguerrido, 
um povo trabalhador. Eles precisam de oportunida-
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de. Essa transposição do Rio São Francisco vai dar a 
eles, Senador Vital, tudo que eles necessitam; vai dar 
a eles vida. Eles vão poder trabalhar, vão poder plan-
tar e colher, porque o solo nordestino é fértil, e todos 
nós sabemos disso. O que se planta se colhe. Agora, 
só lamento uma coisa, Senador. Vejo a sua luta desde 
o dia em que cheguei nesta Casa, e a vejo com tris-
teza, pois já era para essa obra estar concluída. Mas 
tenho certeza de que, com a sua intervenção, do nosso 
brilhante Senador Cícero Lucena e outros, essa obra 
estará devidamente concluída, e aquele povo terá a 
água que merece. Muito obrigado.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Ataídes Oliveira, V. Exª tem mostrado, nesta 
Casa, competência, habilidade e conhecimento. E, 
quando vem em socorro dos nossos compatriotas nor-
destinos, V. Exª, que é de uma região rica de solo, de 
água e que precisa também de investimentos, como 
falou agora há pouco, tem a sensibilidade de nos so-
correr com a sua palavra e com a sua ação. E é desses 
homens que precisamos para esta luta.

Eu lamento – e lamento com o senhor: é uma obra 
que já poderia ter sido entregue. Uma obra corajosa, 
ousada. O Presidente Lula, quando a anunciou, sofreu 
as maiores restrições, os maiores embates, os maiores 
desafios. Venceu todos. E, para implantá-la, houve ou-
tro desafio que nós do Governo estamos aprendendo.

Durante essa viagem por mais de 200 quilômetros 
visitando lote a lote, participando de meta a meta, o 
Ministro Fernando Bezerra Coelho nos orientava, nos 
informava sobre como foi difícil adequar as dificulda-
des de um projeto básico, que foi iniciado, à conclusão 
de um projeto executivo, que somente agora se pode 
dizer pronto, depois de tanto tempo.

Tudo isso com uma legislação nova, com o ne-
cessário rigor dos órgãos de controle e com uma série 
de dificuldades para que essa obra pudesse ganhar 
o ritmo que ganhou no início; caiu recentemente, mas 
agora estamos retomando com a remodelagem da 
transformação dos saldos remanescentes em metas. 
Essas metas foram licitadas novamente, para que, já 
no final de 2010, depois de tantos anos esperando, o 
nordestino desses quatro Estados pudesse dizer: “Gra-
ças a Deus, temos uma obra que nos dá dignidade de 
viver na nossa terra, onde nascemos, porque não que-
remos mudar, mas viver pelo menos tendo direito de 
plantar em um solo bom, precisando apenas de água, 
porque aqui, plantando, tudo dá”.

Ouço o meu professor, o meu amigo, o meu 
mestre, um homem que conhece a região, de origem 
comum, Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Obrigado, Senador. Acho este tema que V. Exª traz 

hoje tão importante que deveríamos parar o Con-
gresso para debater o assunto. É inacreditável o que 
o Brasil está sofrendo sem sofrer, como se fosse uma 
coisa nossa lá dos pobres nordestinos por causa da 
estiagem. Nem é uma questão dos nordestinos, mas 
do Brasil inteiro. Aliás, eu diria da humanidade. O que 
está acontecendo ali é tão grave como o que acontece 
na África, como o que acontece em lugares onde há 
um problema catastrófico da natureza, e que o mun-
do procura observar. Não sei como é possível que o 
senhor seja um dos raros a trazer o assunto aqui, em 
vez de pararmos, fecharmos o Congresso para discu-
tir o tema. Segundo, o problema do Nordeste não é 
só a estiagem: são 500 anos de um tipo de economia 
predatória e excludente – predatória da natureza e 
excludente dos seres humanos. E não conseguimos 
enfrentar isso quando Juscelino trouxe Celso Furtado e 
mandou fazer um documento com a Sudene em 1959. 
Erramos ali, não em criar; erramos na orientação. Vou 
dizer como acho que foi. Eu participei do grupo a que 
Tancredo Neves pediu para elaborar um documento 
novo de atualização da proposta do Celso Furtado. 
Fizemos um documento chamado Uma Agenda para 
o Nordeste, que Tancredo publicou, divulgou em todo 
o Brasil. E nada acontece. Eu tenho a impressão de 
que está na hora de percebermos que o problema do 
Nordeste é o modelo de desenvolvimento brasileiro. 
Não é a estiagem local do Nordeste...

(Soa a campainha.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

...nem é mesmo só o problema do Nordeste. É o mo-
delo que é, no Brasil inteiro, concentrador socialmente 
e predatório da natureza. E eu continuo insistindo: nós 
não vamos nos preocupar com a industrialização, nós 
vamos nos preocupar em fazer a população do Nor-
deste ser a mais educada do mundo inteiro. Cinqüenta 
anos já, tem cinqüenta anos. Já poderíamos ter feito 
uma revolução científica e tecnológica tão boa que 
não precisava ter problema com a estiagem, porque 
a estiagem é problema da agricultura. Se fosse uma 
civilização altamente científica e tecnológica enfrentá-
vamos a estiagem sem grandes problemas. O proble-
ma, portanto, não pode ser ignorado, e felizmente V. 
Exª está aqui, tem que ser enfrentado...

(Interrupção do som.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

...nos aspectos imediatos, que é falta de água, mas não 
pode ficar só nisso. Daqui a 50 anos outra seca grave 
tem que ser enfrentada do ponto de vista de uma alter-
nativa de desenvolvimento do Brasil inteiro, includen-
te, e equilibrada, ao invés de predatória e excludente.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – As 
palavras de V. Exª, com a sapiência que tem e com a 
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experiência que adquiriu, são tão esclarecedoras que 
eu quero deixá-las como o fecho final do meu pronun-
ciamento. Há muitos e muitos anos somos esquecidos 
nesse modelo que V. Exª colocou. Agora, essa obra por 
ser de inclusão, por ser uma obra que não traz apenas 
a água, mas ela muda...

(Interrupção do som.)
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Penso que demos o primeiro passo para ter a palavra 
de V. Exª, a rica palavra de V. Exª transformada em 
uma ação efetiva.

Sr. Presidente, quero deixar aqui também dois 
apelos terminais: primeiro, um estudo que pedimos ao 
Ministro Fernando Bezerra para que conclua uma re-
negociação – na condição de membro titular e coorde-
nador do Comitê Gestor do Banco do Nordeste – com 
agricultores, que estão perdendo as suas propriedades 
por conta da insolvência vitimados pela seca. Há ainda 
uma angústia muito grande na região. 

Um segundo apelo que faço – e certamente o fa-
rão o Senador Cássio e o Senador Cícero: a inclusão 
de uma adutora na região Norte, no eixo norte, que 
possa trazer as águas do São Francisco para outra 
região completamente esquecida em termos de se-
gurança hídrica e que precisa de água rapidamente, 
que é a inclusão do Vale do Piancó, exatamente para 
atender a uma grande reivindicação daquela população. 

Eram temas sobre os quais eu gostaria de me 
aprofundar, por serem assuntos que merecem todo 
o destaque deste Senado, tanto a questão do BNB, 
quanto a questão do Vale do Piancó, falando mais so-
bre essas duas questões, mas tenho que respeitar os 
oradores que vão me suceder, e agradecer a paciência 
dos renovados momentos que V. Exª me dá na Tribuna 
e agradecer aos Srs. Parlamentares pela oportunida-
de deste debate. 

O tema é palpitante, o tema nos emociona e...
(Interrupção do som.)

Durante o discurso do Sr. Vital do Rêgo, o Sr. 
Luiz Henrique deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, Su-
plente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Sem dúvida alguma, Senador Vital do 
Rêgo, a importância desse tema, a importância do São 
Francisco no Nordeste.

O Senador Vital do Rêgo, Senadora Vanessa, 
Senador Ataídes, Senador Cristovam Buarque, além 
de ser médico, é advogado e poeta. O que ele faz com 
tanta emoção? Ele transformou o sofrimento, os animais 
perecendo, as pessoas passando fome... Ele parecia 
um Luiz Gonzaga, aquela terra ardendo em fogo...

Eu cumprimento V. Exª.
Vamos torcer todos nessa linha.
Com a palavra o eminente Senador, Professor 

Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Boa tarde, Senadoras e Senadores, Sr. Presidente. 
Nós acabamos de ouvir o discurso do Senador Vital 
do Rêgo, e vimos, com a emoção que caracteriza sua 
fala aqui, um debate sobre um dos problemas mais 
fundamentais da história do Brasil. Mas eu digo “mais 
fundamentais”, ao longo dos 500 anos.

Essa periodicidade com que o nosso Nordeste 
enfrenta estiagem, seca, falta d’água, morte de ani-
mais, pessoas sofrendo, agricultura perdida... A cada 
tempo nós temos isso. E já houve intenção de cuidar 
disso, desde Dom Pedro II, quando, na seca de 1870,, 
ele disse que se fosse preciso ele venderia as jóias 
da Coroa para enfrentar o Nordeste. E nós iniciamos 
um movimento naquela época, o Brasil, preocupados 
com a água. O problema era como se fosse apenas de 
água. Criou-se o DNOCS, que não foi capaz de resolver.

Houve uma geração seguinte. Criou-se uma sa-
ída pela economia, que foi liderada por Juscelino com 
o auxílio de Celso Furtado.

O problema é criar no Nordeste um desenvolvi-
mento econômico que diminua a desigualdade com 
São Paulo e o Sul. Em nenhum momento se pensou, 
se trabalhou, a idéia de que, talvez, o problema fosse 
falta de educação. Talvez o problema fosse o Nordeste 
não ter uma massa crítica de ciência e tecnologia que 
permitisse elevar o nível de vida e, inclusive, enfrentar 
o problema da estiagem. Ou porque com a ciência a 
gente consegue reduzir a estiagem ou porque com a 
ciência a gente não precisa ter uma dependência tão 
grande em relação às chuvas. Não se pensou! 

Já imaginaram se todo o dinheiro gasto no Nor-
deste, a partir do projeto de Celso Furtado, tivesse sido 
investido em educação, no desenvolvimento de grandes 
universidades, na formação de grandes institutos de 
ciência e tecnologia, como fizeram na Califórnia, como 
é feito em Israel? Por que não pensamos nisso? Por 
que nós, brasileiros, não damos a importância devida 
ao maior de todos os recursos que um povo tem: os 
cérebros dos seus habitantes? A terra é importante? 
É, mas não é mais o fundamental no mundo moder-
no. É o cérebro. Nós não demos importância. Mas o 
mais grave é que não demos importância no Nordeste 
nem no Brasil. 

O que quero falar hoje, Senador? Quero ler aqui 
um editorial do jornal O Estado de S. Paulo, de sábado 
passado. É um editorial que repercute um documento 
da máxima importância. Esse documento, que foi pu-
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blicado pelo movimento Todos pela Educação, é um 
raio X do futuro do Brasil, um raio X do futuro. Se você 
quiser ver como vai ser o futuro de um país olhe como 
é a sua escola pública no presente. Um corpo passa 
pelo raios X e ele diz a doença que há, mas uma ava-
liação da situação da educação de um país mostra o 
país que a gente vai ter no futuro. Esse documento é 
de pessoas sérias, lideradas por Arthur Gerdau, um 
grande empresário que é auxiliar da Presidenta Dilma, 
e mostra a tragédia que estamos vivendo depois de 
quase 30 anos de democracia, depois de 20 anos de 
governos social-democratas de Fernando Henrique 
Cardoso, Lula e Dilma, depois de 10 anos do gover-
no do Partido dos Trabalhadores. É um editorial que 
transcreve, apenas resumidamente, o que aqui está. 
Começa dizendo: 

Criado por educadores, pesquisadores, em-
presários e gestores públicos com o objetivo 
de elevar a qualidade do sistema de ensino 
do País, o movimento Todos pela Educação 
desenvolveu vários mecanismos de avaliação 
para saber se as políticas educacionais estão 
surtindo efeito. 
Além de identificar escolas com bom desempe-
nho para verificar se os métodos pedagógicos 
por elas adotados podem ser disseminados 
para toda a rede ensino, o movimento estabe-
leceu metas de produtividade para 2022, ano 
do bicentenário da Independência, e periodi-
camente divulga relatórios sobre a situação 
de cada uma delas. 

E veja a tragédia que nós temos, Senador Aloysio. 
Uma das metas prevê que todas as crianças estejam 
na escola até 2022. Veja como estamos atrasados: a 
meta é de que tenhamos todas as crianças na escola 
até 2022! A maior parte dos países do mundo, com 
potencial razoável como o nosso, já tem todos na uni-
versidade, Senador Aloysio. Eles já têm todos na uni-
versidade, Senadora Vanessa. A meta deles hoje já 
não é toda criança na escola, porque já a cumpriram. 
A deles é grandes centros de ciência e tecnologia, na 
área da neurobiologia, da informática, da nanotecno-
logia, da pesquisa espacial. 

Eles estão na área da pesquisa espacial, da na-
notecnologia, da biotecnologia, e nós querendo colocar 
todas as crianças na escola! Será que não nos damos 
conta do atraso que isso representa?

Mas é mais grave, Senador: essa meta ridícula 
– de tão modesta de ter todas as crianças na escola 
em 2022 – não está caminhando bem. Não estamos 
caminhando na direção de cumprirmos a meta, como 
vou mostrar daqui a pouco.

Uma segunda meta estabelece que toda criança 
esteja alfabetizada até os 8 anos. Vocês já pensaram 
que meta modesta, ridícula de tão pequena, já entrando 
no final do primeiro quarto do Século XXI, que será em 
2022, a gente ter toda criança aprendendo a ler aos 8 
anos? Isso quer dizer que muitas crianças que ainda 
vão nascer não vão ter atendidas as suas demandas 
educacionais, porque 2022, aos 8 anos de idade vai 
estar a criança que nasceu em 2014.

Oito anos!
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 

SP) – V. Exª me permite um aparte, Senador?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Apenas um minuto, com todo prazer.
Para ver como isso é um atraso, quantas crian-

ças das classes média e alta brasileiras esperam para 
aprender a ler aos 8 anos? Elas prendem muito antes, 
e nós temos como meta 2022. 

Isso é uma vergonha! É uma meta vergonhosa! 
Mas o mais grave é que não estamos caminhando 
para cumpri-la. Quando analisamos a meta – como 
esse documento aqui, imparcial e com gente séria –, 
pegando o que nós queremos em 2022, analisemos 
onde deveríamos estar em 2011, e eles vão mostrar 
que estamos aquém da meta. Ou seja, em 2022, não 
vamos cumprir esta meta. E é fácil dizer o porquê entre 
outras razões. Agora mesmo um documento que eu 
vi em que o Ministro diz que está discutindo com os 
secretários para que essa meta possa vir a ser alcan-
çada. Caramba! Discutindo com os secretários? Isso 
mostra falta de interesse, mostra falta de seriedade, 
mostra o descompromisso do Governo Federal, porque 
nos outros assuntos eles não ficam debatendo com os 
secretários, eles tomam a decisão e fazem. Na hora de 
salvar a indústria automobilística não houve reunião 
com os secretários da Fazenda do Brasil. O Presidente 
da República ou a Presidenta decidiu fazer uma deso-
neração para vender mais carro. Mas para colocar as 
crianças aprender a ler aos oito anos o Ministro diz: 
“Nós estamos conversando com os secretários.” E 
enquanto conversamos há menina e menino nascen-
do, menina e menina chegando na idade da escola, 
ficando fora da escola ou entrando na escola e saindo 
antes do tempo, ou ficando na escola um pouco mais 
de tempo e sem aprender o que precisam. Como eu 
vou mostra daqui há pouco. 

Senador Aloysio com todo o prazer. 
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 

– Senador Cristovam Buarque, V. Exª ocupa a tribuna 
e faz um alerta e esse seu alerta não podia ser mais 
oportuno em relação a esta abdicação da exigência de 
uma sociedade que aspira a ser uma sociedade que 
propicie desenvolvimento integral às pessoas. A ab-
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dicação dessa exigência está prestes a se consumar, 
porque nós temos na nossa Ordem do Dia uma medida 
provisória tratando da educação à qual foi apresenta-
da uma emenda, a emenda do Senador Alvaro Dia, 
propondo exatamente aquilo que V. Exª propõe: que 
a alfabetização comece aos seis anos de idade. Essa 
emenda foi proposta à medida que está na Ordem do 
Dia e foi rejeitada na Câmara. Faz V. Exª um pronun-
ciamento, quando nós nos preparamos para votar essa 
medida provisória no Senado. Se V. Exª, com a autori-
dade que tem, levar ao Presidente Renan a sugestão, 
e creio que estará falando em nome de todos nós, para 
que essa medida provisória seja deliberada pelo Se-
nado com a maior urgência, haverá tempo para que 
ela retorne à Câmara e para que a Câmara aprecie a 
modificação que o Senado vier a introduzir, porque o 
prazo para perda de eficácia dessa medida provisória 
só expira em abril, de modo que nós teremos tempo 
de fazer essa correção, de aprovar a emenda – que 
é uma exigência nacional –, sem prejuízo da validade 
da medida provisória, pois teríamos tempo para que 
a Câmara voltasse a examiná-la quando saísse daqui. 
Então, o pronunciamento de V. Exª é um alerta, um 
alerta oportuno. E V. Exª, repito, tem autoridade moral, 
intelectual e política para diligenciar junto ao Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado, para que 
essa votação possa ocorrer em tempo. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Eu que agradeço, Senador, e eu aceito essa 
sua tarefa. Hoje mesmo vou pedir uma audiência. E 
gostaria que a Senadora Vanessa e que o Sr. Presi-
dente aqui da Mesa fôssemos juntos. Mas pedirei hoje 
mesmo a audiência.

Senador, eu não vou ler todo o relatório, apenas 
dizer: a terceira meta estabelece que todas as crian-
ças e jovens de 14 a 17 anos se matriculem na série 
mais educada, porque um dos problemas trágicos do 
Brasil é a quantidade de crianças em séries defasadas.

A outra meta é que os alunos concluam as três 
primeiras séries do ensino médio até 19 anos. Deveria 
ser até os 17, no máximo 18.

A quinta está relacionada aos investimentos.
Pois bem, vamos às análises. Aqui há um do-

cumento que mostra com clareza que esse relatório 
apresenta mais um retrato desolador da educação 
brasileira, especialmente do ensino médio. Eu que-
ro chamar atenção para duas coisas: a palavra “de-
solador”, “retrato desolador”, e “apresenta mais um”. 
Mais um. Não é o primeiro, não é o segundo, não é o 
terceiro. É mais um retrato desolador da situação da 
educação brasileira. E vou mais longe: um retrato de-
solador da educação brasileira de hoje é um retrato 
desolador do Brasil no futuro. Eu repito: se quiser ver 

o futuro de um país, olhe como está a sua escola no 
presente. O futuro de um país tem a cara da escola 
no presente. Nosso retrato do futuro é desolador. Não 
adianta dizer que o Brasil é um país emergente, que 
o Brasil é a sexta potência ou a sétima economia do 
mundo, que nossos turistas esbanjam dinheiro nos Es-
tados Unidos, que nossa moeda é forte. Nosso futuro 
é fraco, porque nós não temos a base fundamental do 
desenvolvimento de um povo.

Isso significa – aí continua o relatório: segundo 
o estudo, 92% das crianças e jovens de quatro a sete 
anos estavam estudando em 2011. Vejam bem: 92% 
estudam; 8% em idade escolar estão fora da escola. Isto 
é muito grave. É como se a gente tivesse descobrindo 
cem poços de petróleo e tapando oito, ignorando-os. 
Nós não estamos usando os cérebros. Tem coisa mais 
importante? Nós temos 8%, e a meta, modesta, era de 
94%. Nós não estamos chegando nem a essa meta 
ridícula. Estamos com 92%. Isto significa que 3,8 mi-
lhões de crianças se encontram fora da escola. Como 
diz o documento, um Uruguai brasileiro está fora da 
escola no Brasil. Um Uruguai inteiro!

O relatório informa que – vejam isto aqui, vejam 
este dado: tem futuro um país em que um em cada 
dez, um em cada dez alunos da terceira série do ensino 
médio teve desempenho adequado em matemática? 
Vou repetir: Senadora Vanessa, um em cada dez teve 
desempenho adequado em matemática. Não é que um 
em cada dez é um gênio em matemática, não é que 
um em cada dez é um possível matemático, mas que 
um em cada dez teve um desempenho adequado em 
matemática. Adequado significa saber o que é regra de 
três, significa saber o que é percentual, não significa 
saber o que é equação múltipla, não significa saber o 
que é integral, não significa saber o que é derivada, 
não significa saber o que é a teoria dos limites, que 
é a base para o mínimo de boa matemática. Apenas 
um em cada dez, no terceiro ano. E está falando dos 
alunos que estão no terceiro ano. Se nós colocarmos 
todos que estão em idade, incluindo os que estão fora, 
aí cai, vai ser meio, meia gente, ou menos de meia 
gente. Essa é uma tragédia. Mas eu vou continuar 
lendo a tragédia.

Antes disso, passo a palavra à Senadora Vanessa.
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– Muito obrigada, Senador Cristovam. Primeiro, quero 
cumprimentar V. Exª não só pelo pronunciamento, mas 
pela prioridade que tem dado à educação, e assim tem 
sido sua vida. V. Exª, que já foi reitor de uma das mais 
importantes universidades públicas brasileiras, que é 
a UnB, tem dedicado toda uma vida à educação. En-
tretanto, Senador Cristovam, eu, que concordo com a 
necessidade, quando V. Exª fala da necessidade de 
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avançarmos não só na garantia, na universalização da 
educação brasileira, mas avançarmos na melhoria da 
qualidade da educação em nosso País, sou obrigada 
também a destacar alguns avanços importantes que 
houve nos últimos anos, como a criação de novas uni-
versidades públicas brasileiras, sobretudo no interior 
deste País. O meu Estado do Amazonas, que tem o 
interior mais vasto deste Brasil, passou, há pouco tem-
po, a ter direito a universidades, graças ao programa 
do Governo Federal. As escolas técnicas federais, que 
estavam à beira de serem todas elas fechadas, não 
só foram reabilitadas como também expandidas pelo 
Brasil inteiro. Agora, é óbvio que meta é importante, 
Senador, mas, junto com a meta, tem de vir o recurso. 
Essa é a sua luta principal, é a nossa luta principal. 
V. Exª e eu participamos do movimento por recursos 
para a educação brasileira. Eu acho que a nossa luta 
para que seja aplicada a integralidade dos recursos do 
fundo do pré-sal em educação e até mesmo de grande 
parte dos royalties é fundamental. Nós precisamos fazer 
essa campanha. Acabamos de aprovar uma proposta 
importante de dividir melhor a riqueza daquele petróleo 
que é produzido a mais de 200 km da costa brasileira, 
que seja dividida de forma mais igual no Brasil inteiro, 
mas que o Brasil tem de saber utilizar esse recurso. E 
utilizar onde? Na educação, para que, daqui a poucos 
anos, não muitos anos, o senhor possa, quem sabe, 
ocupar esta tribuna e falar de resultados muito mais 
positivos com relação à matemática. E não é diferen-
te com a língua portuguesa, não é diferente com a 
física, não é diferente com outras disciplinas, não é 
diferente. Durante algum tempo na minha vida, eu fui 
professora e professora militante do movimento sindi-
cal. Hoje, há um piso, que é importante, não é o ideal, 
mas é um piso para o magistério. O que vimos foram 
alguns Estados brasileiros entrando na Justiça contra 
a possibilidade de o professor ter horário extraclasse. 
Isso é o que não podemos admitir. E quem entra na 
Justiça, Senador Cristovam, são exatamente os Esta-
dos mais ricos, aqueles que deveriam dar o exemplo 
para outros Estados brasileiros, mas esses entram na 
Justiça contra a lei que aprovamos. Melhorar a situa-
ção do professor é melhorar a qualidade da educação. 
Então, cumprimento V. Exª pelo pronunciamento. Se-
guindo nessa luta, seguindo nesse rumo, não tenho 
dúvida nenhuma de que já conquistamos melhorias, 
mas de que melhorias muito maiores deverão vir, com 
certa urgência. Não é à toa que a Presidenta Dilma 
tomou para si a luta por recursos do petróleo exclusi-
vos para a educação. Muito obrigada e parabéns pelo 
pronunciamento. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Agradeço, Senadora, porque me permite aqui 

algumas considerações, para as quais eu gostaria de 
ter um pouquinho mais de tempo.

Primeiro, não há dúvida de que estamos melho-
rando, mas numa velocidade insuficiente. Agora, vejam 
bem: imagine a Senadora que o Ministro Aldo Rebelo 
comemorasse que os Estados estão avançando, sem 
pensar na data exata da Copa do Mundo. Por que na 
hora da Copa, de construir estádio, a gente não tem 
meta de avançar, a gente tem meta de concluir? Em 
educação, a gente comemora o avanço; um avanço que 
é mais devagar do que as exigências novas de educa-
ção. Essa é a tragédia. A tragédia não é que está pio-
rando; é que avança assim, e as exigências são assim.

Veja bem, criamos muitas faculdades federais 
por aí afora. Nós não vamos ter alunos, Senadora 
Vanessa. Hoje, já existe mais menino terminando o 
ensino médio – e olhe que são poucos –, temos mais 
vagas em curso superior do que gente terminando o 
ensino médio. Significa que estão entrando na univer-
sidade pessoas despreparadas. Um em cada dez tem 
desconhecimento adequado de matemática. Desses 
nove que não têm, alguns vão entrar em escolas de 
engenharia. É uma tragédia.

Agora, o mais importante da sua fala, Senadora 
Vanessa: tudo isso de bom das faculdades, tudo é fe-
deral. Por que a gente se nega a fazer a federalização 
da educação de base no Brasil? Não tem outro jeito. 
Os Municípios são pobres e desiguais. Não tem jeito 
de ter educação de qualidade igual no Brasil inteiro, 
se não for assumindo para a União a responsabilidade 
da educação de base, como nós já fizemos com as 
universidades, como já fizemos com a escola técnica, 
com o Banco do Brasil, com a Caixa Econômica, com 
o Ministério Público, com a Justiça, com tudo que deu 
certo, inclusive com educação de base. O pouco que 
dá certo é federal: a merenda, o livro didático, o Fun-
deb, o Fundef, e por aí vai.

Não há como ter uma boa educação em todo 
o País nas mãos dos pobres coitados Prefeitos do 
Brasil. Não adianta a gente querer dizer: criança que 
nasce tem um futuro X ou Y conforme a cidade onde 
ela nasce. A criança, ao nascer neste País, ela é pri-
meiro brasileira; depois é que é paranaense; depois é 
que é amazonense; depois é que pernambucana ou 
brasiliense. No Brasil, não. No Brasil, o que vale é a 
naturalidade, não a nacionalidade do ponto de vista 
da educação.

E continuando, Senador, o Relatório informa:

O resultado ficou muito abaixo da meta previs-
ta para este ano. No caso dos estudantes da 
rede Escolar pública, o quadro é ainda pior: 
apenas 5,2% sabem o que deveriam de mate-
mática no Ensino médio.[Aqui chegou àquele 
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meio gente de que eu falava;5%, nem um em 
dez, é menos de uma]. Em português, o índi-
ce foi de 29,2%. 

Mas, vejam bem, nós já deveríamos estar com 
um índice de 50% falando inglês, francês ou espanhol! 
A gente está com 29% em português. Vocês já imagi-
naram a tragédia? Esse é um tempo de bilinguismo, 
trilinguismo. Aqui 29% têm conhecimento suficiente da 
língua portuguesa. Imaginem quantos têm de inglês, de 
francês! A meta era 31%, que é uma meta muito baixa.

Na 9ª série do ensino fundamental, a situação 
não é muito diferente. Só 16,9% apresentaram 
nível de aprendizagem adequado em mate-
mática, bem menos do que os 25% da meta: 
a ridícula meta de 25% – ficou quase na me-
tade dela.
O levantamento também aponta grande va-
riação no desempenho dos alunos do Estado 
para Estado. 

Aí vem outra tragédia brasileira, que justifica a 
federalização, Senadora Vanessa, porque a desigual-
dade de um Estado para outro é terrível. Em alguns 
indicadores aqui, o Norte tem metade do nível de 
aprendizado do Centro-Sul, que já é baixo. Essa desi-
gualdade não vai ser resolvida na mão dos prefeitos, 
como não foi resolvido na mão dos prefeitos o Banco 
do Brasil, que é nacional, a Caixa Econômica, os Cor-
reios. Imaginem se os Correios fossem municipaliza-
dos. Acho carta muito importante, mas não me digam 
que criança não é mais importante do que carta, até 
porque a criança é que vai um dia escrever as cartas.

Por que a Copa do Mundo foi federalizada... 
(Soa a campainha.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – ... e as escolas não são federais? Outra coisa, 
há um mito de que a escola particular é melhor do 
que a pública. No que se refere à média, a média das 
escolas federais públicas é maior do que a média das 
escolas particulares no Brasil. As 451 escolas fede-
rais, institutos de aplicação, Colégio Pedro II, escolas 
técnicas, colégios militares têm uma média melhor do 
que as particulares. Não do que a melhor das melho-
res particulares, que valem aqui duas vezes quase um 
curso na Suíça.

Vou chegando ao final, ao último parágrafo, 

O relatório do [...] Todos Pela Educação eviden-
cia as dificuldades que o Brasil enfrenta para 
se manter entre as maiores e mais prósperas 
economias, diante de competidores empenha-
dos em investir e ampliar os investimentos em 
educação, ciência e tecnologia.

(Interrupção do som.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 

– Aqui o editorial (Fora do microfone.) pega o funda-
mental. E vou repetir:

O relatório [...] evidencia as dificuldades que o 
Brasil enfrenta para se manter entre as maio-
res e mais prósperas economias diante de 
competidores empenhados em investir e am-
pliar os investimentos em educação, ciência 
e tecnologia.

Não tem futuro a economia se for baseada só em 
exportar ferro, soja e carne. Ela precisa exportar chips, 
equipamentos médicos, remédios, porque é isso que 
dinamiza uma economia.

Mostra, também, [o relatório] que um ensino 
de má qualidade continua limitando o aces-
so dos jovens a empregos de qualidade na 
economia formal, condenando [...] gerações 
à ignorância. [Aí vêm as aspas]: “Isso é uma 
tristeza. Quer exclusão maior do que o aluno 
não saber o que deveria ter aprendido?” [...]

(Soa a campainha.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 

– Veja que coisa interessante. Quer tragédia maior do 
que o aluno não saber o que deveria ter aprendido? 
Porque um aluno de classe média alta, quando é re-
provado, sabe que o que deveria ter aprendido e não 
aprendeu. No Brasil, eles não sabem, Senador, porque 
a gente passa automaticamente, porque a gente can-
cela disciplinas. Eles nem sabem o que deveriam ter 
aprendido e não conseguiram. Estão felizes com o que 
não aprenderam, e os governos, fechando os olhos.

Eu vou concluir, Senador, dizendo que o relatório 
do Todos Pela Educação cita – veja bem: mais uma 
vez, não sou eu que falo, o maníaco da federalização 
– que “falta um currículo nacional. Esse é um dos fa-
tores que têm impedido o ensino médio de melhorar”.

O que é um currículo nacional? É uma maneira 
de federalizar a educação.

O que é o piso salarial? Agradeço à Senadora Va-
nessa por ter falado sobre isso, até porque, se um dia...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – ... houver uma lei com o meu nome, será “Lei 
do Piso” (Fora do microfone.) É a única lei que talvez 
venha a ter o meu nome.

Pois bem. O piso é o caminho da federalização, só 
que, Senadora Vanessa, a gente tem que transformar 
o piso na carreira inteira do professor federal. Esse é 
o caminho de que a gente precisa.
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Enquanto isso – eu já falei, mas é a parte final 
–, “o MEC alega que está discutindo com as secreta-
rias estaduais medidas para reestruturar esse ciclo 
de ensino”.

Gente, no século XXI, a gente está discutindo 
com as secretarias medidas para reestruturar? A gen-
te estaria era definindo como executar as medidas de 
federalização da educação de uma carreira nacional 
do magistério, com professor ganhando R$9,5 mil por 
mês, porque, se for menos do que isso, a gente não 
atrai os melhores quadros. Não é aumentar todos de 
uma vez, porque não há dinheiro, é uma carreira nova 
a ser construída. Esse é o recado que deixa o Todos 
Pela Educação, não pelo que eles colocaram...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Não pelo que eles colocaram, defendendo isso, 
porque isso sou eu quem está defendendo. Eles eu 
não sei se gostariam de ver esse caminho ou acredi-
tam em outros caminhos, mas o que o relatório mostra 
é um raio X do futuro do Brasil. Está visto aí. É uma 
radiografia do futuro do Brasil. E, se quisermos que a 
radiografia não corresponda à realidade, temos um 
dever de casa sério neste Senado a fazer. E eu não 
vejo outra maneira. E tentemos outra, mas não vejo 
outra, a não ser o início de um processo de 20 anos 
de federalização da educação de base no Brasil, para 
acabar com essa vergonha e esse suicídio nacional.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Mais uma vez, ouvimos uma aula do 
eminente Senador e Prof. Cristovam Buarque, não só 
ao Senado, mas ao Brasil. Brasília assiste, de pé, sem-
pre às aulas de V. Exª, Senador Cristovam Buarque.

Antes de passarmos a palavra à próxima oradora, 
Senadora Vanessa Grazziotin, a Mesa faz as seguin-
tes comunicações:

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Presidência designa para integra-
rem o Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, 
de acordo com as indicações das Lideranças, os Srs. 
Senadores:

Senador Waldemir Moka, pelo PMDB;
Senador Delcídio do Amaral, pelo PT;
Senador Cyro Miranda, pelo PSDB;
Senador Armando Monteiro, pelo PTB;
Senador Ivo Cassol, pelo PP;
Senador Rodrigo Rollemberg, pelo PSB;
Senador José Agripino, pelo Democratas;
Senador Antônio Carlos Rodrigues, pelo PR;
Senador Sérgio Petecão, pelo PSD;
Senador Paulo Davim, pelo PV;
Senador Eduardo Lopes, pelo PRB;

Senador Eduardo Amorim, pelo PSC;
Senador João Costa, pelo Partido Pátria Livre; e
Senador Randolfe Rodrigues, pelo PSOL.

São os seguintes os Ofícios na íntegra:

Of. GLPMDB nº 90/2013

Brasília, 5 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente nos termos re-

gimentais e conforme solicitação Of. SF nº 304/2013, 
comunico a Vossa Excelência a indicação do Senador 
Waldemir Moka para compor o Conselho do Diploma 
José Ermírio de Moraes.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.

Ofício nº 9/2013 – GLDPT

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 305/2013 e nos termos 

regimentais, indico o Senador Delcídio do Amaral para 
composição do Conselho do Diploma José Ermínio 
de Moraes. – Senador Wellington Dias, Líder do PT.

Ofício nº 50/13 – GLPSDB

Brasília,  de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao ofício nº 306/2013 – SF, indico o 

Senador Cyro Miranda, para integrar a composição do 
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

Of. nº 10/GLPTB/SF

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao Ofício nº 

307/2013-SF, comunico a Vossa Excelência que indico, 
pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, o eminente 
Senador Armando Monteiro para integrar o “Conselho 
do Diploma José Ermírio de Moraes”.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Par-
tido Trabalhista Brasileiro – PTB.

Of. SF nº 20/2013-GLDPP

Brasília, 26 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Atendendo ao ofício SF nº 309/2013, solicito a 

Vossa Excelência a indicação do Senador Ivo Cassol 
(PP/RO) para a vaga deste Partido Progressista no 
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Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, insti-
tuído pela Resolução nº 35, de 2009.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência vo-
tos de estima e apreço. 

Respeitosamente, – Senador Francisco Dornel-
les, Líder do PP.

GLPSDB Of. nº 38/2013

Brasília, 25 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que esta Liderança indica o Senhor 
Senador Rodrigo Rollemberg para integrar o Conselho 
do Diploma José Ermírio de Moraes.

Agradeço antecipadamente renovando meus vo-
tos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senadora Lídice da Mata, Vice-Lí-
der do PSB no Senado Federal, no exercício da Liderança.

Of. nº 6/13-GLDEM

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao Of. SF nº 311/2013, indico a V. 

Exª. o meu nome, como representante do Partido De-
mocratas, para compor o Conselho do Diploma José 
Ermírio de Moraes.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

Of.Leg. nº 10/2013 – GLPR

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e na condição de Líder 

do Partido da República, indico o nome do Senador 
Antônio Carlos Rodrigues para compor o Conselho do 
Diploma Jose Ermírio de Moraes, instituído pela Reso-
lução nº 35, de 2009, do Senado Federal.

Respeitosamente, – Senador Alfredo Nasci-
mento, Líder do PR.

Ofício nº 20/2013 – GLPSD

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Em atenção ao Of. SF nº 313/2013, tomo a liber-
dade de fazer a indicação de meu nome para compor 
o Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes.

Cordialmente, – Senador Sérgio Petecão, Líder 
do PSD.

Of. GSPDAV nº 7/13

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 317/2013, indico o meu 

nome como representante do Partido Verde para inte-
grar o Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes.

Atenciosamente, – Senador Paulo Davim.

Ofício nº 022/2013-GSEL

Brasília, 26 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Com os meus cordiais cumprimentos e em aten-

ção ao Ofício SF/315, dessa Presidência, indico a Vos-
sa Excelência meu próprio nome para representar o 
PRB, Partido Republicano Brasileiro, na composição 
do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes.

Na oportunidade reitero protestos de elevada 
estima e apreço.

Atenciosamente, Senador Eduardo Lopes, Lí-
der do PRB.

Ofício nº 21/2013

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 316/2013, e nos termos 

da Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009, faço 
a indicação de meu próprio nome, como representante 
do Partido Social Cristão – PSC, para integrar o Con-
selho do Diploma José Ermírio de Moraes.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Amorim, 
Líder do PSC.

OF/GSJCOS nº 038/2013

Brasília-DF, 22 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício/SF nº 318/2013, dessa 

presidência, indico o meu próprio nome para repre-
sentar o Partido Pátria Livre – PPL na composição do 
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, nos 
termos da Resolução nº 35, de 2009.

Atenciosamente, – Senador João Costa, Líder 
do PPL  

Ofício GSRR nº 23/2013

Brasília, 25 de fevereiro de 2013

Assunto: indicação da vaga do PSOL no Conselho do 
Diploma José Ermírio de Moraes

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na oportunidade em que cumprimento Vossa 

Excelência, na condição de Líder do PSOL, respondo 
ao expediente Of. SF nº 314/2013 e, tendo em visto 
que sou o único representante do Partido no Senado 
Federal, indico o meu nome para compor o Conselho 
do Diploma José Ermírio de Moraes.

Atenciosamente, – Senador Randolfe Rodri-
gues, Líder do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Presidência designa outra comissão, 
Comissão do Projeto Jovem Senador, de acordo com 
as indicações das Lideranças, para comporem:
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Senador Ricardo Ferraço, pelo PMDB;
Senador Anibal Diniz, pelo PT; 
Senador Cyro Miranda, pelo PSDB; 
Senador João Vicente Claudino, pelo PTB; 
Senador Ciro Nogueira, pelo PP; 
Senador Rodrigo RoIIemberg, pelo PSB; 
Senador Wilder Morais, pelo DEM; 
Senadora Kátia Abreu, pelo PSD; 
Senador Paulo Davim, pelo PV; 
Senador Eduardo Lopes, pelo PRB; 
Senador Eduardo Amorim, pelo Partido Social 

Cristão; 
Senador João Costa, pelo Partido Pátria Livre; e
Senador Randolfe Rodrigues, pelo PSOL.

São os seguintes os Ofícios na íntegra:

OF. GLPMDB nº 089/2013

Brasília, 05 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais e conforme solicitação OF. SF nº 349/2013, 
comunico a Vossa Excelência a indicação do Senador 
Luiz Henrique para compor o Conselho do Prêmio Mé-
rito Ambiental.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.

Ofício nº 6/2013 – GLDPT

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 350/2013 e nos termos 

regimentais, indico o Senador Jorge Viana para com-
posição do Conselho do Prêmio Mérito Ambiental. – 
Senador Wellington Dias, Líder do PT.

Of. nº 8/GLPT/SF

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao Ofício 

nº 352/2013-SF, comunico a Vossa Excelência que in-
dico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, o emi-
nente Senador João Vicente Claudino para integrar o 
“Conselho do Prêmio Mérito Ambiental”.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Par-
tido Trabalhista Brasileiro – PTB.

Of. nº 018/2013-GLDPP

Brasília-DF, 26 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Atendendo ao ofício OF. SF nº 354/2013 e em confor-

midade com o disposto na Resolução 15, de 2012, indico 
o Senador Ivo Cassol (PP/RO) para representar o Partido 
Progressista no Conselho do Prêmio Mérito Ambiental.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência vo-
tos de estima e apreço.

Respeitosamente, – Senador Francisco Dornel-
les Líder do Partido Progressista.

GLPSB OF. Nº 0035/2013

Brasília(DF), 25 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que esta Liderança indica o Senhor 
Senador Rodrigo Rollemberg para integrar o Conselho 
do Prêmio Mérito Ambiental.

Agradeço antecipadamente renovando meus vo-
tos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senadora Lídice da Mata 
Vice-Líder do PSB no Senado Federal. No exercício 
da Liderança.  

Of. nº 3/13-GLDEM

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao Of. SF nº 356/2013, indico a V. 

Exª. o nome do Senador Wilder Morais, como repre-
sentante do Partido Democratas, para compor o Con-
selho do Prêmio Mérito Ambiental.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

Of. Leg. nº 8/2013 – GLPR

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e na condição de Líder 

do Partido da República, indico o nome do Senador 
Blairo Maggi para compor o Conselho do Prêmio Mérito 
Ambiental, instituído pela Resolução nº 15, de 2012, 
do Senado Federal.

Respeitosamente, – Senador Alfredo Nasci-
mento, Líder do PR.

Ofício nº 19/2013 – GLPSD

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Em atenção ao Of. SF nº 358/2013, tomo a liber-
dade de fazer a indicação da Senadora Kátia Abreu 
para compor o Conselho do Prêmio Mérito Ambiental.

Cordialmente, – Senador Sérgio Petecão, Líder 
do PSD.

Of. GSPDAV nº 8/13

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
 Em atenção ao Of. SF nº 362/2013, indico o meu 

nome como representante do Partido Verde para inte-
grar o Conselho do Prêmio Mérito Ambiental.

Atenciosamente, – Senador Paulo Davim.
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Ofício nº 19/2013 – GSEL

Brasília, 26 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos e em aten-

ção ao Ofício SF nº 360, dessa Presidência, indico a 
Vossa Excelência meu próprio nome para representar 
o PRB, Partido Republicano Brasileiro, na composição 
do Conselho do Prêmio Mérito Ambiental.

Na oportunidade reitero protestos de elevada 
estima e apreço.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Lopes, 
Líder do PRB.

Ofício nº 18/2013

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 361/2013, e nos termos 

da Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012, faço 
a indicação de meu próprio nome, como representante 
do Partido Social Cristão – PSC, para integrar o Con-
selho do Prêmio Mérito Ambiental.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Amorim, 
Líder do PSC.

Of. GSJCOS nº 35/2013

Brasília, 22 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício/SF nº 363/2013, dessa 

presidência, indico o meu próprio nome para repre-
sentar o Partido Pátria Livre – PPL na composição do 
Conselho do Prêmio Mérito Ambiental, nos termos da 
Resolução nº 15, de 2012.

Atenciosamente, – Senador João Costa Líder 
do PPL.

Ofício GSRR nº 00026/2013

Brasília-DF, 25 de fevereiro de 2013

Assunto: indicação da vaga do PSL para o Conselho 
do Prêmio Mérito Ambiental

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na oportunidade em que cumprimento Vossa 

Excelência, na condição de Líder do PSOL, respondo 
ao expediente OF. SF/359/2013 e, tendo em visto que 
sou o único representante do Partido no Senado Fe-
deral, indico o meu nome para compor o Conselho do 
Prêmio Mérito ambiental.

Atenciosamente, – Senador Randolfe Rodrigues 
, Líder do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Presidência designa outra comissão, 
Comissão do Projeto Jovem Senador, de acordo com 
as indicações das Lideranças, para comporem:

Senador Ricardo Ferraço, pelo PMDB;
Senador Anibal Diniz, pelo PT; 
Senador Cyro Miranda, pelo PSDB; 
Senador João Vicente Claudino, pelo PTB; 
Senador Ciro Nogueira, pelo PP; 
Senador Rodrigo RoIIemberg, pelo PSB; 
Senador Wilder Morais, pelo DEM; 
Senadora Kátia Abreu, pelo PSD; 
Senador Paulo Davim, pelo PV; 
Senador Eduardo Lopes, pelo PRB; 
Senador Eduardo Amorim, pelo Partido Social 

Cristão; 
Senador João Costa, pelo Partido Pátria Livre; e
Senador Randolfe Rodrigues, pelo PSOL.

São os seguintes os Ofícios na íntegra:

Of. GLPMDB nº 91/2013

Brasília, 5 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais e conforme solicitação Of. SF nº 334/2013, 
comunico A Vossa Excelência a indicação do Senador 
Ricardo Ferraço para compor a Comissão do Projeto 
Jovem Senador.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB 
e do Bloco da Maioria.

Ofício nº 7/2013 – GLDPT

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 335/2013 e nos ter-

mos regimentais, indico o Senador Aníbal Diniz para 
composição da Comissão do Projeto Jovem Senador. 
– Senador Wellington Dias, Líder do PT.

Ofício nº 51/13/GLPSDB

Brasília,  de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao ofício nº 336/2013, indico a V. 

Exa. o Senador Cyro Miranda, para acompanhar os 
procedimentos necessários à realização da edição 
anual do Projeto Jovem Senador.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.
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Of. nº 9/GLPTB/SF

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao Ofício 

nº 337/2013-SF, comunico a Vossa Excelência que in-
dico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, o emi-
nente Senador João Vicente Claudino para integrar a 
“Comissão do Projeto Jovem Senador”.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Par-
tido Trabalhista Brasileiro – PTB.

Of. nº 19/2013-GLDPP

Brasília, 26 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Atendendo ao Ofício SF nº 339/2013 e em con-

formidade como disposto no artigo 17 da Resolução 
nº 42, de 2010, indico o Senador Ciro Nogueira para 
representar o Partido Progressista na Comissão do 
Projeto Jovem Senador.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência vo-
tos de estima e apreço.

Respeitosamente, – Senador Francisco Dornel-
les, Líder do PP.

GLPSB Of. nº 36/2013

Brasília, 25 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que esta Liderança indica o Senhor 
Senador Rodrigo Rollemberg para integrar a Comissão 
do Projeto Jovem Senador.

Agradeço antecipadamente renovando meus vo-
tos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senadora Lídice da Mata, Vice-Lí-
der do PSB no Senado Federal, no exercício da Liderança.

Of. nº 4/13-GLDEM

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao Of. SF nº 341/2013, indico a V. 

Exª o nome do Senador Wilder Morais, como represen-
tante do Partido Democratas, para compor a Comissão 
do Projeto Jovem Senador.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

Ofício nº 18/2013 – GLPSD

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Em atenção ao Of. SF nº 343/2013, tomo a liber-
dade de fazer a indicação da Senadora Kátia Abreu 
para compor a Comissão do Projeto Jovem Senador.

Cordialmente, – Senador Sérgio Petecão, Líder 
do PSD.

Of. GSPDAV nº 9/13

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 347/2013, indico o meu 

nome como representante do Partido Verde para inte-
grar a Comissão do Projeto Jovem Senador.

Atenciosamente, – Senador Paulo Davim.

Ofício nº 21/2013 – GSEL

Brasília, 26 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos e em aten-

ção ao Ofício SF nº 345, dessa Presidência, indico a 
Vossa Excelência meu próprio nome para representar 
o PRB, Partido Republicano Brasileiro, na composição 
da Comissão do Projeto Jovem Senador.

Na oportunidade, reitero protestos de elevada 
estima e apreço.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Lopes, 
Líder do PRB.

Ofício nº 20/2013

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 346/2013, e nos termos 

da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, faço 
a indicação de meu próprio nome, como representan-
te do Partido Social Cristão – PSC, para integrar a 
Composição da Comissão do Projeto Jovem Senador.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Amorim, 
Líder do PSC.

Of. GSJCOS nº 34/2013

Brasília, 12 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício SF nº 348/2013, dessa 

presidência, indico o meu próprio nome pata repre-
sentar o Partido Pátria Livre – PPL na composição da 
Comissão do Projeto Jovem Senador, nos termos da 
Resolução nº 42, de 2010.

Atenciosamente, Senador João Costa, Líder 
do PPL.

Ofício GSRR nº 24/2013

Brasília, 25 de fevereiro de 2013

Assunto: Indicação da vaga do PSOL na Comissão do 
Projeto Jovem Senador

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na oportunidade em que cumprimento Vossa 

Excelência, na condição de Líder do PSOL, respondo 
ao expediente Of. SF nº 344/2013 e, tendo em vista 
que sou o único representante do Partido no Senado 
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Federal, indico o meu nome para compor a Comissão 
do Projeto Jovem Senador.

Atenciosamente, – Senador Randolfe Rodri-
gues, Líder do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Presidência designa outra comissão 
para integrarem o Conselho do Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz, de acordo com as indicações das Lide-
ranças, as Srªs e os Srs. Senadores:

Senador Pedro Simon, pelo PMDB; 
Senadora Angela Portela, pelo PT; 
Senadora Lúcia Vânia, pelo PSDB; 
Senador Ciro Nogueira, pelo PP; 
Senadora Lídice da Mata, pelo PSB; 
Senadora Maria do Carmo AIves, pelo Democratas; 
Senadora Kátia Abreu, pelo PSD; 
Senador Paulo Davim, pelo PV; 
Senador Eduardo Lopes, pelo PRB; 
Senador Eduardo Amorim, pelo PSC; 
Senador João Costa, pelo PPL; e 
Senador Randolfe Rodrigues, pelo PSOL.

São os seguintes os Ofícios:

Of. GLPMDB nº 107/2013

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelên-

cia, nos termos regimentais e conforme solicitação 
Of. SF nº 289/2013, comunico a indicação do Senador 
Pedro Simon – PMDB/RS, para representar o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro na composição 
do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB.

Ofício nº 10/2013 – GLDPT

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 290/2013 e nos termos 

regimentais, indico a Senadora Ângela Portela para 
composição do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz. – Senador Wellington Dias, Líder do PT.

Ofício nº 49/13 – GLPSDB

Brasília,  de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao Ofício nº 291/13 – SF, indico a 

Senadora Lúcia Vânia para integrar o Conselho do Di-
ploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em vaga destinada 
ao PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

OF. Nº 021/2013-GLDPP

Brasília-DF, 26 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Atendendo ao ofício OF.SF nº 294/2013 confor-

me os termos do art. 4º da Resolução Senado Federal 
nº 2, de 2001, indico o Senador Ciro Nogueira (PP/PI) 
para representar o Partido Progressista na composição 
do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência vo-
tos de estima e apreço.

Respeitosamente, – Senador Francisco Dornel-
les Líder do Partido Progressista. 

GLPSB Of. nº 39/2013

Brasília, 25 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que esta Liderança indica a Senho-
ra Senadora Lídice da Mata para integrar o Conselho 
do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

Agradeço antecipadamente renovando meus vo-
tos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senadora Lídice da Mata, 
Vice-Líder do PSB no Senado Federal, no exercício 
da Liderança.

Of. nº 7/13-GLDEM

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao Of. SF nº 296/2013, indico a 

V. Exª. o nome da Senadora Maria do Carmo, como 
representante do Partido Democratas, para compor 
o Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

 Ofício nº 0017-2013-GLPSD

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Em atenção ao Of. SF/298/2013, tomo a liber-
dade de fazer a indicação da Senadora Kátia Abreu 
para compor o Conselho do Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz.

Cordialmente, – Senador Sérgio Petecão Líder 
do PSD.

Of. GSPDAV nº 6/13

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 302/2013, indico o meu 

nome como representante do Partido Verde para inte-
grar o Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

Atenciosamente, – Senador Paulo Davim.
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Ofício nº 023/2013 – GSEL

Brasília, 26 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos e em aten-

ção ao Ofício SF/300, dessa Presidência, indico a Vos-
sa Excelência meu próprio nome para representar o 
PRB, Partido Republicano Brasileiro, na composição 
do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

Na oportunidade, reitero protestos de elevada 
estima e apreço.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Lopes, 
Líder do PRB

Ofício nº 022/2013

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao OF. SF/301/2013, e nos termos 

da Resolução do Senado Federal nº 2, de 2001, faço 
a indicação de meu próprio nome, como representante 
do Partido Social Cristã – PSC, para integrar o Conse-
lho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Amorim, 
Líder do PSC.

OF/GSJCOS nº 037/2013

Brasília-DF, 22 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício/SF nº 303/2013, dessa 

presidência, indico o meu próprio nome para repre-
sentar o Partido Pátria Livre – PPL na composição do 
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, nos 
termos da Resolução nº 02, de 2011.

Atenciosamente, Senador João Costa, Líder 
do PPL.

Ofício GSRR nº 22/2013

Brasília, 25 de fevereiro de 2013

Assunto: indicação da vaga do PSOL no Conselho do 
Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na oportunidade em que cumprimento Vossa 

Excelência, na condição de Líder do PSOL, respondo 
ao expediente Of. SF nº 299/2013 e, tendo em visto 
que sou o único representante do Partido no Senado 
Federal, indico o meu nome para compor o Conselho 
do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

Atenciosamente, – Senador Randolfe Rodri-
gues, Líder do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Mais um Conselho. 

A Presidência designa, para integrarem o Con-
selho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder 

Câmara, de acordo com as indicações das Lideranças, 
a Srª Senadora e os Srs. Senadores:

Senador Jarbas Vasconcelos, pelo PMDB – até 
porque veio de Pernambuco Dom Hélder Câmara;

Senador Paulo Paim, pelo PT; 
Senador Cícero Lucena, pelo PSDB; 
Senador Sodré Santoro, pelo PTB; 
Senadora Ana Amélia, pelo PP; 
Senador João Capiberibe, pelo PSB; 
Senador José Agripino, pelo Democratas; 
Senador Sérgio Petecão, pelo PSD; 
Senador Paulo Davim, pelo PV; 
Senador Eduardo Lopes, pelo PRB; 
Senador Eduardo Amorim, pelo PSC; 
Senador João Costa, pelo Pátria Livre; e 
Senador Randolfe Rodrigues, pelo PSOL.

São os seguintes os Ofícios:

Of. GLPMDB nº 106/2013

Brasília, 6 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, 

nos termos regimentais e conforme solicitação Of. SF 
nº 319/2013, comunico a indicação do Senador Jarbas 
Vasconcelos – PMDB/PE, para representar o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro na composição 
do Conselho da Comenda de Direitos Humanos, Dom 
Hélder Câmara.

Na oportunidade, renovo votos de apreço e consi-
deração. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB.

Ofício nº 8/2013 – GLDPT

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 320/2013 e nos termos 

regimentais, indico o Senador Paulo Paim para com-
posição do Conselho da Comenda de Direitos Huma-
nos Dom Helder Câmara. – Senador Wellington Dias, 
Líder do PT.

Ofício nº 52/13-GLPSDB

Brasília,  de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao ofício nº 321/2013 – SF, indico o 

Senador Cícero Lucena, para integrar a composição 
do Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom 
Hélder Câmara.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.
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Of. nº 11/GLPTB/SF

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao Ofício nº 

322/2013 -SF, comunico a Vossa Excelência que indico, 
pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, o eminente 
Senador Sodré Santoro para integrar a “Conselho da 
Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara”.

Atenciosamente, Senador Gim, Líder do Partido 
Trabalhista Brasileiro – PTB.

Of. nº 16/2013 – GLDPP

Brasília-DF, 26 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Atendendo ao ofício Of. SF nº 324/2013, indico a 

Senadora Ana Amélia para representar o Partido Progres-
sista no Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom 
Hélder Câmara, instituído pela Resolução nº 14, de 2010.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência vo-
tos de estima e apreço. 

Respeitosamente, – Senador Francisco Dornel-
les, Líder do PP.

GLPSB Of. nº 37/2013

Brasília–DF, 25 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que esta Liderança indica o Senhor 
Senador João Capiberibe para integrar o Conselho da 
Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Agradeço antecipadamente renovando meus vo-
tos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senadora Lídice da Mata, 
Vice-Líder do PSB no Senado Federal, no exercício 
da Liderança.

Of. nº 5/13-GLDEM

Brasília, 21 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em resposta ao Of. SF nº 326/2013, indico a V. 

Exª o meu nome, como representante do Partido De-
mocratas, para compor o Conselho da Comenda de 
Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Atenciosamente, – Senador José Agripino Líder 
do Democratas no Senado Federal. 

Ofício nº 0021-2013-GLPSD

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Em atenção ao Of. SF/328/2013, tomo a liberdade de 
fazer a indicação de meu nome para compor o Conselho 
da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Cordialmente, – Senador Sérgio Petecão Líder 
do PSD.

OF. GSPDAV Nº 005/13

Brasília, 21 de fevereiro de 2013-03-12 

Senhor Presidente,
Em atenção ao OF. SF nº 332/2013, indico o meu 

nome como representante do Partido Verde para in-
tegrar o Conselho da Comenda de Direitos Humanos 
Dom Helder Câmara.

Atenciosamente, – Senador Paulo Davim.

Ofício nº 20/2013-GSEL

Brasília, 26 de fevereiro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos e em aten-

ção ao Ofício SF nº 330, dessa Presidência, indico a 
Vossa Excelência meu próprio nome para representar 
o PRB, Partido Republicano Brasileiro, na composição 
do Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom 
Hélder Câmara.

Na oportunidade reitero protestos de elevada 
estima e apreço.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Lopes, 
Líder do PRB.

Ofício nº 19/2013

Brasília, 20 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 331/2013, e nos termos 

da Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010, faço a 
indicação de meu próprio nome, como representante do 
Partido Social Cristão – PSC, para integrar o Conselho 
da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Amorim, 
Líder do PSC.

Of. GSJCOS nº 36/2013

Brasília–DF, 22 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício SF nº 333/2013, dessa pre-

sidência, indico o meu próprio nome para representar 
o Partido Pátria Livre – PPL, na composição do Con-
selho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder 
Câmara, nos termos da Resolução nº 14, de 2010.

Atenciosamente, – Senador João Costa, Líder 
do PPL.

Ofício GSRR nº 25/2013

Brasília-DF, 25 de fevereiro de 2013

Assunto: indicação da vaga do PSOL para o Conselho 
da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na oportunidade em que cumprimento Vossa Ex-

celência, na condição de Líder do PSOL, respondo ao 
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expediente Of. SF nº 329/2013 e, tendo em visto que 
sou o único representante do Partido no Senado Fe-
deral, indico o meu nome para compor o Conselho da 
Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Atenciosamente, – Senador Randolfe Rodri-
gues, Líder do PSOL. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Mais uma comunicação.

A Presidência designa, como membro titular, o 
Deputado Arnaldo Jardim e, como membro suplente, 
o Deputado Sarney Filho, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 608, de 2013, conforme Ofício nº 38, de 2013, das 
Lideranças do PV e do PPS na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of./LID/nº 38/2013

Brasília, 6 de março de 2013

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indicamos a Vossa Excelência os deputados Ar-

naldo Jardim – PPS/SP e Sarney Filho – PV/MA, para 

integrar como titular e suplente, respectivamente, a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à MP nº 
608/13, que ”Dispõe sobre crédito presumido apura-
do com base em créditos decorrentes de diferenças 
temporárias oriundos de provisões para créditos de 
liquidação duvidosa nas condições que estabelece e 
dispõe sobre os títulos de crédito e instrumentos emi-
tidos por instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
para composição de seu patrimônio de referência, e 
altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010”.

Atenciosamente, – Deputado Sarney Filho, Líder 
do PV – Rubens Bueno, PPS/PR.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Última comunicação, Senadora Vanes-
sa Grazziotin.

A Presidência recebeu o Ofício nº S/4, de 2013 
(nº 148/2013, na origem), do Tribunal Superior do Tra-
balho, submetendo à apreciação do Senado a indica-
ção da Ministra MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDU-
ZZI para compor o Conselho Nacional de Justiça, em 
conformidade com o disposto no art. 103-B da Cons-
tituição Federal.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A matéria vai à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Finalmente, vamos ouvir, então, a catari-
nense, hoje amazonense, Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Senador Casildo. Agradeço 
(Fora do microfone.) a V. Exª.

Quero dizer da minha alegria de estar aqui neste 
dia, Sr. Presidente. 

Dia 8 de março, na última sexta-feira, o Brasil todo 
assistiu, com muita alegria e até emoção, em muitos 
dos momentos, à intervenção, à fala oficial da nossa 
Presidenta Dilma relativa ao Dia das Mulheres. Eu, 
como mulher brasileira, e não como Senadora, mas 
como uma simples mulher, quero dizer também que 
fiquei extremamente emocionada e virei à tribuna no 
dia de amanhã para falar sobre isso.

Hoje, Sr. Presidente, eu quero relatar um pouco 
do que foi a reunião, a conversa que tive pela manhã, 
na cidade do Rio de Janeiro, com a Presidenta da Pe-
trobras, Drª Graça Foster. Lá estivemos eu, Wagner Go-

mes, que é Presidente da CTB – que é a Central dos 
Trabalhadores e das Trabalhadoras do Brasil, a terceira 
maior central sindical brasileira –, a Srª Gilda Almeida, e 
tratamos de vários assuntos. Entre eles, principalmen-
te e essencialmente, sobre a situação da Petrobras, 
Sr. Presidente: o presente e o futuro. E aproveitamos a 
oportunidade para externar, colocarmo-nos à disposi-
ção da direção da empresa, da Presidenta Graça para 
divulgar os números reais em relação à Petrobras, o real 
desempenho dessa empresa, que vem sendo alvo de 
duras críticas, por parte da oposição, nos últimos dias. 

Bastou que a Petrobras tivesse um resultado não 
positivo para que já se alardeasse que o problema é o par-
tidarismo que ali está posto. Ora, que partidarismo? Será 
que aqui alguém esquece quem foi o Presidente da ANP, 
quando o Presidente era Fernando Henrique Cardoso? 
Quem era o Presidente da ANP, quando o ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso era o Presidente deste País?

Eu creio, Sr. Presidente, e assim vejo mesmo, por-
que a Petrobras tem uma presença muito forte no meu 
Estado, o Estado do Amazonas, onde há uma refinaria, 
dirigida por profissionais competentes, engenheiros de 
carreira. Temos também uma área de exploração de 
petróleo, que é a Província de Urucu, a que V. Exª já 
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deve ter ido, conhece, como muitos dos parlamentares 
brasileiros, porque a extração de petróleo e gás, no 
Estado do Amazonas, é um exemplo para o mundo de 
como pode, sim, ser desenvolvida a atividade petrolí-
fera com o cuidado com o meio ambiente. Então, nós 
temos uma presença forte da Petrobras lá e o nível de 
profissionalização tem sido cada vez maior. 

Colocamo-nos, sim, não apenas nos solidarizan-
do com a Presidente, porque não é a empresa que 
vem sendo atacada, a direção da empresa é que vem 
sendo atacada, o que eu considero ataques levianos 
até, Sr. Presidente. 

Então, eu quero dizer que nos governos, tanto 
do Presidente Lula, quando da Presidenta Dilma, os 
indicadores da empresa só declinaram – é o que eles 
dizem –, e justificam isso apontando a queda de 36% 
no lucro da empresa no ano passado, a diminuição de 
2% na produção e o aumento de 110% no custo da 
extração de petróleo entre 2006 e 2012. 

Ainda destacam o aumento de quase 700% na 
dívida líquida da empresa, o que, na opinião deles, dos 
críticos, reflete a incapacidade do Governo de gerenciar 
uma empresa do porte da Petrobras. Lamentam pela 
perda dos acionistas da empresa, os chamados cotis-
tas, que tiveram um prejuízo de 14% no ano passado. 

Argumentam que, com a descoberta do pré-sal, 
desde julho de 2006, a Petrobras deveria tornar o País au-
tossuficiente, mas depois de sete anos, os indicadores só 
pioram. Chegam, grosseiramente, a denominar o ex-Presi-
dente Lula e a Presidenta Dilma, assim como a Drª Graça 
Foster e o ex-Presidente da Petrobras, Sérgio Gabrielli, 
de destruidores da empresa. E, no campo político ainda, 
Sr. Presidente, Senador Casildo Maldaner, denominam-
-se “vítimas de uma campanha infame”, desde a primeira 
eleição do Presidente Lula, que acusa o ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso de planejar a privatização da 
Petrobras, que afirmam eles ser uma “rigorosa mentira”.

Sr. Presidente, eu inicio o meu pronunciamento 
reproduzindo uma a uma as críticas que a oposição 
faz à Petrobras, sobretudo à Direção da Petrobras, 
ao Governo da Presidenta Dilma e ao Governo do 
ex-Presidente Lula. E faço isso, Sr. Presidente, por-
que quero falar número por número, porque ninguém 
avalia o resultado de uma empresa de forma isolada, 
sem avaliar a política de câmbio, sem avaliar o mer-
cado de petróleo em âmbito internacional. Só assim, a 
partir dessa avaliação ampla, é que a gente vai poder 
ter condições, sim, de falar dos rumos da Petrobras.

A Drª Graça Foster deverá vir ao Senado num 
prazo curto, porque foi convidada – e já o fez outras 
vezes – a participar, na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, de um debate acerca do presente e do futuro 
da Petrobras, que, repito, é a maior empresa brasilei-

ra e uma das maiores do mundo; mais do isso, é uma 
empresa-símbolo do nosso Brasil; é uma Empresa que 
orgulha o povo brasileiro; é uma empresa que tem a 
cara do Brasil e que tem a cara do povo brasileiro. E 
eu tenho muito orgulho de pertencer a um partido que, 
desde o nascedouro da Petrobras até os dias atuais, se 
mantém firme na luta por essa empresa, que é muito 
importante para nosso processo de desenvolvimento.

Então, vamos aos números, Sr. Presidente – nú-
meros reais –, e uma avaliação ampla dos resultados 
da Petrobras nos últimos tempos.

A companhia não enfrenta problemas de caixa, 
cujo saldo ultrapassa atualmente R$40 bilhões. Ao 
longo dos últimos anos, o aumento do endividamento 
veio acompanhado da redução do custo de captação 
da companhia e da melhora da avaliação de risco por 
parte das agências de rating.

Analisando a evolução dos indicadores financei-
ros desde 2002, o lucro líquido da companhia cresceu 
161%, saindo de pouco mais de R$8 bilhões, em 2002, 
para mais de R$21 bilhões, em 2012. A geração de 
caixa operacional triplicou nesse último período, pas-
sando de R$18 bilhões para mais de R$53 bilhões.

Do lado operacional, a produção de óleo e gás 
natural no Brasil cresceu 34% nesse período, saindo 
de 1.752 barris/dia, em 2002, para 2.355 barris/dia, 
em 2012. Considerando apenas a produção de óleo, 
Sr. Presidente, o crescimento foi de 32%, enquanto a 
produção de gás cresceu 49%.

O volume de recursos da Petrobras também cresceu 
significativamente. As reservas provadas subiram de 11 
bilhões de barris de óleo equivalente para 15,7 bilhões 
de barris de óleo equivalente. Adicionando os barris da 
cessão onerosa e os volumes recuperáveis de petróleo 
do pré-sal, as reservas potenciais aumentaram cerca de 
três vezes nesse período. Dessa forma, o Brasil reduziu 
sua vulnerabilidade em relação ao suprimento de petróleo.

Pelo lado da demanda, o consumo de derivados 
aumentou significativamente no Brasil. A venda de 
derivados saiu de 1.609 mil barris/dia, em 2002, para 
2.285 mil barris/dia, ou seja, um crescimento de 42%. 
E o que é mais importante agora: o resultado de 2012 
foi impactado pela depreciação cambial, que recuou 
36% em relação a 2011, sendo exógeno ao controle 
da companhia, refletindo em um resultado financeiro 
negativo de R$3,7 bilhões, ou seja, o resultado está 
diretamente vinculado à política cambial.

Quando comparado o lucro líquido, em dólar, da 
Petrobras com o de outras grandes empresas do se-
tor, não somente a Petrobras registrou queda em 2012 
frente a 2011, como também a BP (British Petroleum), 
com um quedar de 55%; a ConocoPhillips, com uma 
queda de 32%; a Total, com uma queda de 20%; a 
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Statoil, com queda de 16%; além da queda da Shell, 
de 14%; e a da Chevron, de 3%.

Não somente a Petrobras registrou queda na 
produção de petróleo em 2012 frente a 2011, outras 
grandes empresas também apresentaram resultado 
negativo, como: a Exxon Mobil (-6%); a British Petro-
leum (-5%); a Chevron (-5%); e a Shell (-2%).

É importante ressaltar, Sr. Presidente, que a Pe-
trobras foi a única empresa entre as citadas, que são 
as maiores do mundo, a registrar aumento na produ-
ção de óleo e gás natural, no período de 2002 a 2012, 
enquanto a Exxon Mobil registrou 0%, ou seja, um 
estacionamento; a BP (British Petroleum) caiu 5%; a 
Chevron caiu 1%; e a Shell teve uma queda de 18% 
na produção de óleo e gás natural.

Quanto ao crescimento do custo da extração. 
Este está associado à elevação do brent, que, no mé-
dio e longo prazo, reflete no aumento da demanda por 
serviços e equipamentos para prospecção e produção 
de óleo e gás natural, principalmente offshore, que é 
nova fronteira exploratória mundial.

As novas descobertas anunciadas nos últimos anos, 
Sr. Presidente, aqui, no Brasil, em especial o pré-sal, co-
locaram a Petrobras em uma situação diferenciada em 
relação às outras empresas do setor, com um portfólio de 
projetos rentáveis a serem desenvolvidos e que garantem 
um crescimento orgânico para a companhia.

Para financiar esse crescimento, foi necessário, 
sim, o aumento do endividamento ao longo dos últimos 
anos, na medida em que apenas a geração operacional 
de caixa da companhia não seria suficiente para fazer 
frente a esses desafios; porém, isso não foi visto como 
negativo pelo mercado. Ao longo dos últimos anos, o 
aumento do endividamento veio acompanhado da redu-
ção do custo de captação da companhia e da melhora 
da avaliação de risco por parte das agências de rating.

No final do ano passado, o impacto cambial sobre a 
dívida dolarizada e a menor geração de caixa operacional 
levaram ao crescimento do endividamento líquido, que 
alcançou, aproximadamente, US$72 bilhões. Contudo, a 
administração da empresa vem acompanhando de perto 
essa evolução, bem como as metas de alavancagem, 
mantendo o compromisso com o grau de investimento 
e com a não efetivação de nova capitalização.

Sobre os trabalhadores que investiram nas ações 
da empresa, Sr. Presidente, a Petrobras destaca que, 
desde 2002 até fevereiro deste ano, o ganho foi de 
265%, contra 82% do rendimento do FGTS, por exem-
plo, Presidente Casildo Maldaner.

E quanto ao pré-sal? Quanto ao pré-sal, atual-
mente, apenas cinco anos depois do anúncio de Tupi, 
ele já responde por aproximadamente 10% da produ-
ção da Petrobras no Brasil, enquanto os prazos usuais 

de implantação de projetos de produção, desde a fase 
exploratória, chegam a dez anos na indústria mundial. 
Eu repito: em cinco anos, Tupi já é responsável por 
10% do total da produção da Petrobras, enquanto que 
a média mundial para a produção equivalente é de dez 
anos, Sr. Presidente.

Esses são os reais dados, que mostram efetiva-
mente que não existe uma crise na Petrobras, como 
quer dar a entender a oposição, que, repito, ataca não 
apenas os resultados, mas, através disso, avalia os re-
sultados de forma isolada. E aí está o grande equívoco, 
mas um equívoco propositado, porque, não tendo onde 
atacar o Governo, busca exatamente a grande empresa 
brasileira que é a Petrobras para fazê-lo. 

Mas não atacam apenas isso; atacam, repito, a 
condução e a direção da empresa; atacam a Presidenta 
Dilma e atacam o Presidente Lula, de uma forma que, 
eu repito, não se sustenta, Sr. Presidente, porque não 
há dúvida nenhuma do grau, do nível de profissionali-
zação daquela empresa.

Filiação partidária todos podemos ter – todos! 
Aliás, exigir que não se tenha seria cometer um crime 
contra as pessoas. Agora, tenho a convicção plena de 
que a profissionalização da empresa está acima de 
tudo por parte dos dirigentes que lá atuam.

Agora em relação também, Sr. Presidente, à 
campanha difamatória de nossa parte, eles dizem que 
setores de governo, e não apenas, mas também a ban-
cada parlamentar de apoio ao governo da Presidenta 
Dilma, têm procurado fazer uma campanha negativa 
e mentirosa contra esses que, segundo eles mesmos 
dizem, nós atacamos alegando que eles queriam pri-
vatizar a Petrobras e que isso não seria verdade.

Ora, Sr. Presidente, penso que contra os fatos não 
existem discursos nem justificativas. Quando dizemos e 
falamos, com muita insistência, que a Petrobras estava, 
sim, no alvo da privatização, é porque de fato estava.

Vejamos o jornal O Estado de S. Paulo, edição de 
20 de maio de 1999. Qual é a manchete? “Petrobras 
pode ser vendida em três anos, diz Zylbersztajn”. Isso 
mesmo, o Diretor-Geral da ANP, Agência nacional de 
Petróleo, à época, David Zylbersztajn, genro do ex-
-Presidente Fernando Henrique Cardoso, era quem 
dava essas declarações. Está aqui: jornal O Estado de 
S. Paulo: “Petrobras pode ser vendida em três anos, 
diz Zylbersztajn”.

O Estado de S. Paulo, edição do dia 7 de janeiro 
de 99: “ANP defende venda de refinarias da Petrobras”. 
Também matérias fartas a respeito disso, da defesa 
da venda das refinarias da Petrobras.

O Estado de S. Paulo, edição de 10 de junho de 
2000: “FHC anuncia medidas para afastar resistência 
à privatização”.
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O Estado de S. Paulo, edição de 27 de dezem-
bro de 2000. Qual era a manchete? “Governo FHC 
paga uma fortuna sem licitação para mudar o nome 
da Petrobras para Petrobrax”. O objetivo era facilitar a 
privatização da empresa brasileira.

O Globo, edição de 02.02.1999: “Programa de 
privatização terá de ser acelerado”.

E mais outras matérias, Sr. Presidente. Está aqui 
em O Globo, edição de junho de 1997: Gustavo Fran-
co, Diretor do Banco Central, defendendo a venda do 
Banco do Brasil e da Petrobras.

Então veja, Sr. Presidente, eu quero dizer que 
eu me sinto muito à vontade para fazer esse pro-
nunciamento e outros que farei com muito prazer, Sr. 
Presidente, porque são pronunciamentos que trazem 
números consistentes, e não números isolados. E o 
faço, principalmente, por duas razões: a primeira é 
para repor efetivamente os fatos e combater as inver-
dades que propagam contra a Petrobras. A segunda, 
não menos importante, é resgatar a história dessa 
empresa. Afinal de contas, eu aqui já disse, mas faço 
parte de um partido que, mesmo na clandestinidade, 
lutou ativamente ao lado dos estudantes, ao lado dos 
trabalhadores, ao lado da intelectualidade brasileira, a 
favor da campanha “O Petróleo é nosso”; contra aqueles 
que defendiam a entrega da nossa riqueza ao capital 
internacional. E conseguimos que o Senado aprovas-
se, no dia 3 de outubro de 1953, o projeto que criou 
a Petrobras, a Lei nº 2.004, sancionada pelo então 
presidente Getulio Vargas. E até hoje, Sr. Presidente, 
continua a ser essa empresa o nosso orgulho, o orgu-
lho do povo brasileiro, uma empresa que deve estar a 
serviço, sim, do desenvolvimento nacional.

Acabamos de aprovar – acho que pela oitava 
vez – uma lei em que nós, parlamentares brasileiros, 
mudamos a regra da distribuição da riqueza do petró-
leo, dos royalties do petróleo. E mudamos a regra de 
forma a permitir que, quando esse petróleo é extraí-
do do pré-sal, a milhares de quilômetros distantes da 
costa, que esse petróleo seja dividido de forma mais 
igual no território nacional.

Defendemos outra luta importante também, que 
é a luta para que os recursos do pré-sal sejam cana-
lizados para a educação brasileira, porque só assim 
faremos com que o nosso País caminhe rumo a um 
desenvolvimento mais igualitário...

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – ... não só o desenvolvimento de uma ou outra 
região, mas de todas as regiões brasileiras; para que 
a gente possa seguir com nossa juventude estudando, 
gerando tecnologia, neste País que é o detentor da 
maior floresta tropical do Planeta, que precisa conhe-

cer, precisa dominar, essa floresta. Para isso precisa-
mos de muitos recursos, de muitos investimentos em 
educação, ciência, tecnologia e inovação.

Então, Sr. Presidente, considero esse o bom de-
bate. Agora, é um debate que nós aceitamos com muito 
prazer, porque temos certeza de que a Petrobras está 
no caminho certo, bem como foram acertadas todas as 
mudanças que fizemos no marco regulatório do pré-
-Sal, inclusive muito criticadas por eles, que queriam 
que se mantivesse o marco que existia à época, o da 
concessão. E o Governo brasileiro teve a coragem, o 
Congresso Nacional, nós todos tivemos a coragem de 
mudar esse marco para a o sistema de partilha, por-
que é através da partilha que grande parte da riqueza 
nacional fica com o País...

(Interrupção do som.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCcoB – 

AM) – ... e não na mão de poucos empreendedores, 
Sr. Presidente.

Era o que queria dizer, manifestando a minha 
alegria de ter tido a oportunidade de estar numa con-
versa muito importante, muito elucidativa, hoje pela 
manhã, com a nossa querida Presidenta da Petrobras, 
uma mulher de muita competência, a Drª Graça Foster.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Ouvimos a Senadora Vanessa Grazzio-
tin fazendo a defesa veemente da Petrobras no Brasil, 
as preocupações que traz com relação a isso. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Blo-
co/PMDB – SC) – Antes de passarmos a palavra ao 
próximo orador inscrito, o Senador Ricardo Ferraço, 
do Espírito Santo, a Presidência designa o Senador 
Aloysio Nunes Ferreira para integrar, como titular, a 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, em substituição ao Senador 
Cyro Miranda, nos termos do Ofício nº 87, de 2013, 
da Liderança do PSDB. 

É a comunicação que a Presidência faz.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 87/13 – GLPSDB

Brasília,  de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Aloysio 

Nunes Ferreira, para integrar, como titular, a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática, em substituição ao Senador Cyro Miranda.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 29/2013

Brasília, 11 de março de 2013

Assunto: Requerimento nº 131, de 2013
Senhor Presidente,
Comunico que não participarei da missão referida 

no Requerimento nº 131, de 2013, que será realizada 
nas Repúblicas Tcheca e Eslovaca, entre os dias 25 
a 30 de março de 2013.

Cordialmente, – Jarbas Vasconcelos Senador 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Com muita honra, agora, passamos a palavra 
ao grande representante do Espírito Santo, Senador 
Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente desta sessão, Senador Casildo 
Maldaner, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, brasileiros 
e capixabas que nos acompanham pela TV Senado, há 
muitos séculos atrás, Thomas Moore enfatizou como 
é importante mostrarmos, com os nossos atos, aquilo 
que nós profetizamos com nossas palavras: criando 
uma linha necessária de coerência entre aquilo que 
fazemos, falamos e aquilo que nós praticamos.

A coerência, a conexão entre as palavras e as 
atitudes, a coerência na defesa de princípios e valores 
é uma virtude inquestionável, uma virtude indissociá-
vel no exercício não apenas da atividade pública, mas 
uma atitude e uma virtude fundamental nas relações 
humanas. Uma virtude indissociável da conduta ética, 
do caráter e da integridade moral, sobretudo daqueles 
que exercem a vida pública.

É necessário o mínimo, o mínimo de coerência, 
Srªs e Srs. Senadores, para que possamos ser dignos 
da confiança, dignos do respeito, dignos da credibilidade 
e dignos da reputação. Isso vale, particularmente, não 
apenas para a vida pública, quando temos a obrigação 
de prestar contas, não apenas aos nossos familiares, 
aos nossos vizinhos, amigos e colegas. Quem está na 
vida pública deve satisfação, permanentemente, aos 
contribuintes, deve satisfação à sociedade de uma for-
ma geral, até porque os nossos mandatos nós o exer-
cemos por delegação. O mandato não é propriedade 
particular de quem o exerce, muito menos quem está 
na atividade pública e que tem elevada responsabilida-
de com questões estratégicas. Quando nossa postura 

política e nossas decisões têm consequências práti-
cas, sobretudo nos rumos do País e da sociedade, aí 
a coerência, aí a conexão entre aquilo que falamos e 
aquilo que praticamos é fundamental. 

É exatamente essa coerência, Sr. Presidente, essa 
coerência que queremos cobrar, na tribuna do Sena-
do, da Advocacia-Geral da União, do Sr. Luís Adams, 
homem competente, preparado, de excepcional e no-
tório valor na arte do Direito. Mas a Advocacia-Geral 
da União e o Dr. Luís Adams, no exercício das suas 
atribuições constitucionais, de consultoria e assesso-
ramento jurídico do Poder Executivo, alertou, em boa 
hora, a Excelentíssima Senhora Presidente da Repú-
blica, a Presidente Dilma, sobre as graves inconstitu-
cionalidades do projeto aprovado, na semana passada, 
pelo Congresso Nacional, que pretende redistribuir os 
royalties do petróleo.

Digo que pretende, porque essa luta é uma luta 
que não se encerra com a manifestação do Congres-
so Nacional. O Congresso Nacional não está acima da 
Constituição Federal. Temos mandados de segurança 
impetrados no Supremo Tribunal Federal para corrigir 
as violações de que nós fomos vítimas por parte da 
condução daquela fatídica sessão do Congresso, onde 
a nossa voz, onde a liberdade e a democracia não fo-
ram garantidas à minoria, que teve a sua voz suprimi-
da por um comando absolutamente autoritário. Digo 
isso porque essa luta não se encerra no Congresso 
Nacional. Os nossos Estados, o meu Estado, o Espíri-
to Santo e o Rio de Janeiro, e quero crer também que 
o Estado de São Paulo, pela manifestação do Gover-
nador Geraldo Alckmin, estarão ajuizando, nos próxi-
mos dias, ações diretas no Supremo Tribunal Federal 
para que o Supremo Tribunal Federal possa garantir 
os nossos direitos.

Foi a partir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, das fundamentações, das orientações, do Dr. Luís 
Adams que a Presidente Dilma houve por bem vetar 
os absurdos previstos na lei aprovada pela maioria do 
Congresso Nacional, sem qualquer respeito assegurado 
aos nossos direitos, aos direitos dos nossos Estados, 
assim como dos nossos Municípios.

Como pôde, então, o Advogado-Geral da União 
afirmar na semana passada e retrasada, orientando 
a Presidente Dilma, técnica e juridicamente, a vetar 
tais aberrações? 

Como pode, numa semana, ter uma posição e 
na semana seguinte, lamentavelmente, assistirmos a 
uma espécie de metamorfose, como na música cantada 
pelo grande poeta brasileiro Raul Seixas?

Como pode ele declarar que a missão da Advo-
cacia–Geral da União, a partir de agora, é defender a 
legitimidade de uma decisão que, referindo-se a uma 
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lei apontada como ilegítima pela própria Advocacia? 
Foi a própria Advocacia-Geral da União que susten-
tou os fundamentos robustos que levou a Presidente 
Dilma a vetar o projeto de redistribuição dos royalties.

Como pode, de um dia para o outro, a Advocacia-
-Geral da União, como pode o Dr. Luís Adams passar 
por cima de suas próprias convicções? Ou não foi 
ele mesmo que ajudou a alinhar os fundamentos da 
mensagem do veto, da lei dos royalties, assinalando, 
ponto por ponto, os princípios constitucionais que ela 
ofende: o princípio da isonomia, o princípio federati-
vo, o da segurança jurídica e o necessário equilíbrio 
orçamentário?

Vale repetir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, brasileiros que nos acompanham pela TV Senado 
e capixabas, vale repetir que, na Mensagem Presi-
dencial do veto, a Presidente explica que os royalties 
são uma compensação financeira dada aos Estados 
e Municípios produtores e confrontantes em razão da 
exploração de óleo.

Leio aqui, Sr. Presidente, ipsis litteris, um trecho 
da Mensagem da nossa Presidente Dilma vetando essa 
proposta, naturalmente orientada e fundamentada pela 
Advocacia-Geral da União: 

Devido à sua natureza indenizatória, os royal-
ties incorporam-se às receitas originárias des-
ses mesmos entes, inclusive para efeitos de 
disponibilidade futura. Trata-se, portanto, de 
uma receita certa, que, em vários casos, foi 
objeto de securitização e operações de ante-
cipação de recebíveis. A alteração dessa rea-
lidade jurídica afronta, segundo a Advocacia-
-Geral da União, o inciso XXXVI, do art. 5º, e o 
princípio do equilíbrio orçamentário previsto no 
art. 167, ambos da nossa Constituição Federal.

Em outro trecho da Mensagem, a Presidente da 
República explica que o texto do Congresso é incons-
titucional porque “conflita diretamente com as dispo-
sições previstas no art. 5º e no §1 do art. 20 da Cons-
tituição Federal, ao obrigar os Estados e Municípios 
a renunciarem a direito constitucional originário para 
participar da distribuição do fundo especial destinado 
aos entes federados”.

São manifestações que constam do veto da Pre-
sidente Dilma e que foram fundamentadas pela Advo-
cacia-Geral da União. Até porque a sessão de votação 
dos vetos, como nós afirmamos aqui, não violou ape-
nas a Constituição Federal. Também violou o direito e 
a prerrogativa de manifestação de questões de ordem 
que nós, minoria, não pudemos manifestar.

Ao se recusar enxergar essas irregularidades, ao 
ignorar a ilegitimidade das decisões inconstitucionais, 

a Advocacia-Geral da União, Sr. Presidente, dá uma 
de avestruz, sobe em cima do muro, enfia a cabeça 
no buraco e faz de conta que não falou, faz de conta 
que não escreveu, faz de conta não orientou a Presi-
dente Dilma – e não apenas a Presidente Dilma, mas 
também o ex-Presidente Lula, porque ambos vetaram 
essa medida inconstitucional de força, que violenta o 
direito, que violenta os nossos Estados e os nossos 
Municípios.

No que se refere à Advocacia-Geral da União, 
no entanto, Sr. Presidente, há uma incoerência injus-
tificável. A Advocacia-Geral da União precisa ter uma 
postura de ordem técnica, de ordem constitucional, 
e não uma postura de conveniência política. O com-
promisso primeiro da Advocacia-Geral da União deve 
ser com a legalidade. Esse é o pressuposto básico da 
Advocacia-Geral da União. A ilegalidade, nesse caso, 
é questionar. 

Não há outro caminho, Sr. Presidente. Não há 
outro caminho para a Advocacia-Geral da União que 
não manter a sua coerência, que não questionar, no 
Supremo Tribunal Federal, a derrubada do veto. O 
que, aliás, me chamou a atenção, porque um veto 
presidencial que foi votado no Congresso Nacional, 
que sequer teve a defesa dos Líderes partidários que 
dão sustentação à base da Presidente da República, 
aqui no Congresso Nacional, aqui no Senado e lá na 
Câmara. É defender a obediência à Lei Maior do País 
e refutar a ofensa a princípios constitucionais básicos. 

Em outras palavras, o que esperamos da Advo-
cacia Geral da União, neste momento, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, é que ela proponha uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade contra as mudanças 
impostas, arbitrariamente, pela maioria que se formou 
à margem daquilo que fez o constituinte.

O que esperamos, Sr. Presidente? O que quero 
acreditar é que a Advocacia-Geral da União manterá 
a sua coerência. Os nossos Estados estarão, natural-
mente, ajuizando no Supremo Tribunal Federal. Mas 
não há outro caminho, Sr. Presidente, em nome da 
coerência. Não há outro caminho em nome da digni-
dade. Não há outro caminho em nome da necessidade 
de nós termos uma conexão entre nossas palavras, 
ações, gestos e atitudes. 

Por isso mesmo, nós estamos aqui concluindo o 
nosso pronunciamento, afirmando a nossa convicção de 
que a Advocacia-Geral da União vá refletir, na pessoa 
do seu Presidente, do Advogado-Geral da União, Dr. 
Luís Adams, não estar submetida a qualquer tipo de 
orientação política. É essa mesma coerência que nós 
estamos aqui cobrando da Advocacia-Geral da União. 

Não pode, na semana anterior, fundamentar o 
veto e, na semana posterior, achar ou concluir que 
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o Congresso Nacional é legítimo. Não! O Congresso 
Nacional não é legítimo para agir ao arrepio da Lei e 
da Constituição Federal. Nenhum de nós pode estar 
acima da Constituição Federal. Nenhum de nós pode 
estar acima das leis, até porque somos nós que faze-
mos as leis e nós precisamos ter a obrigação de, em 
primeiro lugar, darmos exemplo e respeitarmos as leis. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Após ouvirmos as palavras do Senador 
Ricardo Ferraço, vamos agora para o Senador Sérgio 
Souza, do Estado do Paraná, como Líder. 

Passo a palavra a V. Exª, Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Meu caro Presi-
dente, Senador Casildo Maldaner, do meu partido de 
Santa Catarina, um Estado que também tem as perdas 
do fato que me traz à tribuna no dia de hoje. 

Eu tenho feito algumas reflexões do quanto o 
meu Estado, o Estado do Paraná, tem perdido dentro 
do pacto federativo. FPE, por exemplo. O Estado do 
Paraná representa na arrecadação global do Imposto 
de Renda e do Imposto Sobre Produtos Industrializados 
em torno de R$35 bilhões/ano, que são arrecadados 
no Estado do Paraná. Mas ele fica tão somente com 
14% disso. Os outros 86%, aproximadamente, ficam 
com a União e com os demais Estados da Federa-
ção. O Estado do Paraná não é diferente do Estado 
do Rio Grande do Sul, do Estado de Santa Catarina. 
É parecido. Nós somos tidos como Estados ricos da 
Federação, mas temos sempre deixado ou feito com 
que os demais Estados da Federação fiquem com a 
maior parte daquilo que é produzido.

Por exemplo, em 1988, quando da Constituinte, 
foi definido que o ICMS seria cobrado no consumo. No 
entanto, para energia elétrica, por conta da geração 
produzida pela Itaipu... No consumo, não. O ICMS se-
ria cobrado onde ele é produzido, no Estado produtor. 
Mas, para a energia elétrica e também para o petróleo 
e gás, é onde se consome. Aí vem um prejuízo todo 
ao Estado do Paraná, que, em detrimento de outros 
ramos da economia, nesse caso da energia elétrica, 
deixa de arrecadar cerca de R$1,5 bilhão ao ano por 
conta da perda do ICMS.

Quanto ao FPE, ao IPI e ao Imposto de Renda, 
o Estado do Paraná, repito, arrecada R$35 bilhões ao 
ano, mas fica tão somente com cerca de R$4,2 bilhões, 
R$4,3 bilhões. Com ICMS, não é diferente.

No que diz respeito à produção de petróleo, o 
Estado do Paraná foi preterido por uma resolução do 
IBGE de que fez as linhas imaginárias do território pa-
ranaense, do mar e território paranaense, e as linhas 
se cruzam, vindo de Santa Cataria e de São Paulo, a 

poucos quilômetros da costa, e Paraná deixa de ser 
um Estado produtor de petróleo. Não tem o seu espa-
ço dentro do pré-sal. Veja como o Estado do Paraná 
vem perdendo nos últimos anos. É tímido no que diz 
respeito a isso.

Não vejo nenhuma glória do Estado do Paraná 
no sentido de ter privilégios dentro da Federação do 
ponto de vista da arrecadação. Sempre nós estamos 
sendo preteridos. Sempre o Paraná tem que ceder.

Mas o Paraná também tem problemas.
Num dado momento, na Comissão de Assuntos 

Econômicos, num projeto de lei de autoria do Sena-
dor Sérgio Zambiasi, ex-Senador pelo Estado do Rio 
Grande do Sul, que trata da redefinição...

(Soa a campainha.)
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – ... 

das unidades federativas, das regiões brasileiras, onde 
devemos tratar do desenvolvimento regional, onde so-
mente o Norte, o Nordeste e, às vezes, o Centro-Oeste 
são tratados de forma diferenciada, eu pedi vista desse 
projeto e fiz um relatório contestando aquilo que estava 
naquele momento, dizendo que não são só o Norte e 
o Nordeste que têm regiões subdesenvolvidas, pois 
nós temos regiões subdesenvolvidas também no Sul, 
no Sudeste e no Centro-Oeste. O Paraná, por exem-
plo, tem duas ou três regiões que vivem um momento 
econômico diferenciado do que viveu nas décadas de 
60 e 70, quando a monocultura rural, do café, do feijão, 
por exemplo, era o que predominava.

O considerado norte velho do Paraná é uma re-
gião que carece de indústrias, que carece de incentivos. 

(Interrupção do som.)
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – A 

região do Vale do Ivaí, Sr. Presidente, uma região pela 
qual tenho muito carinho, onde moram meus pais, tam-
bém é uma região... Vejam só: o Município de Ivaiporã, 
por exemplo, onde há muitos imigrantes de Santa Cata-
rina, a exemplo da minha família, que migrou de Santa 
Catarina para o Paraná no fim dos anos 40, esse Mu-
nicípio chegou a ter 80 mil habitantes no final dos anos 
60 e começo dos anos 70 e hoje tem 30 mil habitantes.

Quando a população brasileira, em 1970... E nós 
lembramos o jargão da Copa do Mundo que dizia “No-
venta milhões em ação...” Eram 90 milhões de brasileiros 
no Brasil. A população nacional mais do que dobrou, o 
crescimento demográfico nacional, e essas regiões per-
deram mais da metade da sua população. Ou seja, se 
estivéssemos considerando tão somente o crescimento 
demográfico natural, teríamos 150 mil habitantes em 
Ivaiporã hoje, no mínimo. No entanto, outras cidades, 
por conta da industrialização, como Cascavel, Toledo, 
Londrina, Curitiba e assim por diante, cresceram muito.
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Então, nós temos que tratar o desenvolvimento 
regional de forma diferenciada também no Sul... O 
Vale do Ribeira, que pega São Paulo e Paraná, é uma 
região subdesenvolvida. Todos nós, congressistas e 
brasileiros, sabemos disso.

Então, o que estou dizendo aqui, Sr. Presidente, 
é que temos problemas, sim, em todos os Estados e 
que precisamos de tratamento diferenciado.

Agora, se vamos dar tratamento diferenciado a 
regiões que estejam estagnadas ou paradas e a regi-
ões subdesenvolvidas, vamos olhar o País por inteiro. 
Eu tenho certeza de que Municípios do Vale do Ribeira 
têm tantos problemas – ou mais – quanto os Municípios 
do Norte ou do Nordeste. E por que eles não recebem, 
na mesma proporção, o FPM? 

(Soa a campainha.)
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Então, é o momento de trazermos à tona a distribuição 
do FPE e do FPM, o Pacto Federativo, a discussão 
do ICMS – se vamos cobrar todo ele no Estado que 
produz ou onde se consome. E tenho certeza de que 
a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Fe-
deral não vai se furtar a isso. 

Por isso, venho à tribuna de hoje conclamar a todas 
as Srªs e os Srs. Senadores a cuidarmos com atenção 
do Pacto Federativo, porque isso vai fazer a diferença 
em cada um dos Estados e Municípios brasileiros. 

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço a sua benevolência quanto ao tempo.
Uma boa tarde a todos.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/PSDB 

– SC) – E a Mesa se congratula com V. Exª, Senador Sérgio 
Souza. Na verdade, dentro dos Estados do Sul e mesmo 
do Sudeste, como o Vale do Ribeira, que pega uma parte 
de São Paulo e do Paraná, e no oeste catarinense, algu-
mas regiões também têm um baixo índice de desenvol-
vimento. Houve mais gente e começou a haver o êxodo. 
E as comparações que V. Exª fez aqui são procedentes. 

Eu acho que a preocupação como um todo é, 
sem dúvida alguma, enorme. No Brasil como um todo, 
temos de pensar em descentralizar e cuidar de todos 
os seus detalhes.

Cumprimento V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PSDB – SC) – Não havendo mais oradores inscritos 
e estando esgotadas as matérias e as comunicações 
a serem realizadas por hoje, vou declarar encerrada a 
presente sessão, antes convocando outra para amanhã, 
no horário regimental, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-

nadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 2, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória nº 586, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da 
União aos entes federados no âmbito do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e 
altera as Leis nºs 5.537, de 21 de novembro 
de 1968, 8.405, de 9 de janeiro de 1992, e 
10.260, de 12 de julho de 2001 (proveniente 
da Medida Provisória nº 586, de 2012).
Parecer sob nº 2, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Senador Eduardo Amorim (PSC/SE); 
e Relator Revisor: Deputado Márcio Macêdo 
(PT/SE), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2013, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 7.3.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 24.12.2012)
Prazo final prorrogado: 18.4.2013

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PSDB – SC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 
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09098  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09099 



09100  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09101 



09102  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09103 



09104  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09105 



09106  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09107 



09108  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09109 



09110  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09111 



09112  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09113 



09114  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09115 



09116  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09117 



09118  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09119 



09120  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09121 



09122  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09123 



09124  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09125 



09126  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09127 



09128  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09129 



09130  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09131 



09132  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09133 



09134  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09135 



09136  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09137 



09138  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09139 



09140  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09141 



09142  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09143 



09144  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09145 



09146  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09147 



09148  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09149 



09150  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09151 



09152  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09153 



09154  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09155 



09156  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09157 



09158  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09159 



09160  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09161 



09162  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09163 



09164  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09165 



09166  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09167 



09168  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09169 



09170  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09171 



09172  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09173 



09174  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09175 



09176  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09177 



09178  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09179 



09180  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09181 



09182  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09183 



09184  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09185 



09186  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09187 



09188  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09189 



09190  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09191 



09192  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09193 



09194  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09195 



09196  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09197 



09198  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09199 



09200  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09201 



09202  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09203 



09204  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09205 



09206  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09207 



09208  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09209 



09210  Terça-feira  12  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  12  09211 
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